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Liberação de Recursos cf. Lei 9452/97 do Estado e União
Prefeitura Municipal de Douradina - Período 23/08/2017
Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO
Dando cumprimento às determinações da Lei nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos Politicos os
Sindicatos dos Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Municipio, do recebimento dos Recursos Federais/Estaduais:

Categoria Descrição dos  Recursos Data Valor Objetivo das Verbas Recebidas
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 23/08/2017 1.061,50           Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1724.01.00.00.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDEB 23/08/2017 54.436,55         Custeio/Invest./Pessoal/encargos
Douradina-PR; 25 de Agosto de 2017
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal
Fonte: Contabilidade

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
JUSTIFICATIVA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO
O presente processo de Inexigibilidade para o Chamamento Público fundamenta-se 
no inciso II, art.10 do decreto Municipal n.º 4.021/2017 que regulamenta as parcerias 
entre o Município de Icaraíma e as Organizações da Sociedade Civil, nos termos da 
Lei Federal n.º 13.019/2014.
Nos Termos da Lei Municipal n.º 1.213/2015, alterada pela Lei Municipal n.º 
1.359/2017, foi autorizado o repasse, a título de subvenção, no valor de R$ 162.000,00 
(cento e sessenta e dois mil reais), que serão repassados em 12 (doze) parcelas 
de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) mensais a entidade Associação dos 
Universitários e Cursistas Icaraimenses, inscrita no CNPJ sob o nº 04.225.255/0001-
03, com sede na Av. Hermes Vissoto, 861 – Centro – Icaraíma - PR, CEP 87530-
000. 	
Destacamos que o valor do auxílio é apenas uma parte do total do custo que a 
Associação tem com o transporte dos Associados, que beneficiará cerca de 100 
(cem) universitários associados à AUCI – Associação dos Universitários e Cursistas 
Icaraimenses. 
O repasse visa, acima de tudo, o apoio aos Universitários organizados através da 
sua entidade representativa (associação), cujo interesse público é fundamentado na 
democratização do acesso ao conhecimento acadêmico.
Além disso, subsidiar parte do transporte dos estudantes é uma das maneiras que o 
município tem para contribuir com o desenvolvimento profissional dos Icaraimenses. 
Sabemos da dificuldade que a maioria dos estudantes enfrentam tanto para pagarem 
um curso superior ou técnico quanto para se locomoverem até outros municípios, 
portanto, temos que investir em ações como essa.
Assim, nos termos do art.11 do Decreto Municipal n.º 4.021/2017 fica estipulado o 
prazo de 05 (cinco) dias para apresentação de impugnação à presente justificativa, 
nos termos da legislação.
Com fundamento no art. 25, caput da Lei 8.666/93, no inciso II, art.10 do decreto 
Municipal n.º 4.021/2017 que regulamenta as parcerias entre o Município de Icaraíma 
e as Organizações da Sociedade Civil, nos termos da Lei Federal n.º 13.019/2014, é 
que justificamos a presente inexigibilidade de Chamamento Público.
Icaraíma- PR, 20 de Março de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
CNPJ Nº95. 640.553/001-15
Av.Rio De Janeiro,2758 –Município de Ivaté-Estado Paraná
Cep87525-000 – Fone/Fax: 44-36738000
Email:licitacoes@ivate.pr.gov.
PORTARIA Nº 386/2017
SÚMULA: Nomeia novos conselheiros para recompor o Conselho Municipal de 
Assistência Social- CMAS do Município de Ivaté-PR  para  o mandato de dois anos 
de 24/08/2017 a 24/08/2019.
O Prefeito Municipal de Ivaté, estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
fundamentada na lei Municipal Nº 089, de 16 de Novembro de 1995.
Considerando a deliberação do Plenário do CMAS em reunião ordinária realizada em 
24 de agosto de 2017.  
RESOLVE: 
Artigo 1º- Recompor o Conselho Municipal de Assistência Social- CMAS, com a 
finalidade de garantir, promover, fiscalizar e deliberar sobre as politicas voltadas 
para área da Assistência Social em nosso município. Segue a baixo os nomes dos 
Conselheiros nomeados para recompor este Conselho Municipal:
I – REPRESENTANTES DOS ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Titular: Gislane Lazari
Suplente: Andréia Pestana Biatto
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Titular: Daiana Nascimento de Souza 
Suplente: Claudia Silva Matos 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Titular: Sônia Maria Gomes Lima Fabri
Suplente: Bernardo Francisco de Souza.  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Titular: Maria Aparecida Santiago
Suplente: João Paulo Cassiolato Pamio
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E RODOVIÁRIOS
Titular: Francismar Nicolau da Silva
Suplente: Geraldo Valentim de Souza
II- REPRESENTANTES  NÃO GOVERNAMENTAIS 
REPRESENTANTES DE USUÁRIOS OU DEFESA DE DIREITOS DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL
Titular: Wanda de Carvalho
Suplente: Isabel Sonia Cortez dos Santos   
REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES DA ÁREA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Titular: Eliana Barbosa de Novais
Suplente: Silvana Zamian Paisca Negrini
REPRESENTANTES PRESTADORES DE SERVIÇOS DA ÁREA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL
APAE
Titular: Cleuza Genyr Henrique
Suplente: Jucélia Aparecida Fagundes Moreira Ribeiro
CENTRO DE CONVIVÊNCIA DO IDOSO
Titular: Carmelita de Oliveira Rigon
Suplente: Nelson Campana 
USINA SANTA TEREZINHA DE IVATÉ
Titular: Marta Aparecida Lazari
Suplente: Claudia Aparecida Martinelli
Art. 2º - Atribuir aos membros do Conselho Municipal de Assistência Social- CMAS as 
competências previstas no artigo 13º da Lei Nº 089/95. 
Art. 3º - Os serviços prestados pelos Conselheiros do CMAS são considerados de 
relevância e interesse  social, porem sem  ônus ao Município.  
Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal, aos 25 dias do mês de Agosto do ano de 2017. 
UNIVALDO CAMPANER 
PREFEITO MUNICIPAL DE IVATÉ-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 071/2017
SÚMULA: DISPÕE SOBRE O LANÇAMENTO OFICIAL DO PLANO MUNICIPAL 
DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL – PLAMSAN DO MUNICÍPIO DE 
MARIA HELENA.
O PREFEITO MUNICIPAL MARIA HELENA, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
legais e tendo em vista o Termo de Adesão nº 023, processo nº 14.044.369-7, firmado 
junto ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN e o Sistema 
de Segurança Alimentar e Nutricional do Estado do Paraná, na data de 27 de junho 
de 2016.
DECRETA:
Art. 1º Fica lançado o I Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – 
PLAMSAN – 2018/2021, em cumprimento ao compromisso assumido pelo Município 
de Maria Helena, através do Termo de Adesão nº 023.
Secretaria Municipal de Assistência Social
Secretária: Mariângela Broch da Costa
Técnica: Jéssica Fregne dos Reis Campos
Técnica: Gleice Keli de Souza
Secretaria Municipal de Agricultura
Secretária: Cinthia Miyuki Yamagata
Técnico: Edson Luiz Garcia
Secretaria Municipal de Educação
Secretária: Selma Estevanim de Freitas
Técnica: Rita de Cássia Fazolin
Técnica: Márcia Aparecida de Souza Costa
Técnico: Cícero Evangelista
Secretaria Municipal de Saúde
Secretário: Claudenir de Lima
Técnica: Adriane Nascimento Silva Custódio
Técnica: Fernanda Pires Vieira
Art. 2º - Este Decreto entrará entra em vigor na data de sua publicação.
Maria Helena – PR, em 25 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Paraná
LEI Nº 1.458 DE 23 DE AGOSTO DE 2.017.
SÚMULA: Autoriza Permissão de Uso do bem imóvel que especifica e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, 
PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo do Município de Maria Helena autorizado a conceder 
permissão de uso à “IGREJA DO EVANGELHO QUADRANGULAR”, pessoa jurídica 
inscrita no CNPJ/MF sob n.º 05.259.512/0001-05 PONTUÁRIO 40383 da Região 921, 
do seguinte bem imóvel de propriedade do Município de Maria Helena: Lote de terra 
de 600 m2, situado na Avenida Paraná s/nº. lote 09, quadra 08.
Art. 2º. A permissão de uso será concedida pelo prazo de 10 (dez) anos, podendo ser 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos, a critério do  Poder Executivo.
Art. 3º O imóvel objeto desta Lei destina-se exclusivamente ao uso para fins religiosos 
e de apoio a comunidade.
Art. 4º Correrão por conta da permissionária as despesas decorrentes da manutenção 
do imóvel.
Art. 5º Não sendo cumpridas as finalidades da permissão de uso o contrato será dado 
como rescindido e o imóvel retornará automaticamente ao Município, após notificação 
administrativa com antecedência de 60 (sessenta) dias, não cabendo às beneficiárias 
qualquer indenização, inclusive por benfeitorias que tenha introduzido no bem.
Art. 6º A permissionária não poderá transferir seus direitos ou ceder a terceiros o uso 
de parte ou do todo do imóvel sem prévia autorização do Município, através de Lei. 
§ 1º A permissionária não poderá em hipótese alguma alugar partes ou o todo do 
imóvel.
§ 2º O não cumprimento do disposto neste artigo ensejará a rescisão do contrato de 
permissão, retornando o imóvel ao poder do Município, nos mesmos termos do art. 
4º da presente Lei. 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Maria Helena, 23 de agosto de 2.017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE mariluz
Estado do Paraná
E D I T A L  Nº 08
AUDIÊNCIA PÚBLICA – LOA 2018
Através do presente Edital, o Prefeito Municipal, torna público que será realizado dia 
31 de agosto de 2017, no auditório da Câmara Municipal, com início às 17:00, horas, a 
AUDIÊNCIA PÚBLICA, para apresentação da Proposta do Orçamento do Município de 
Mariluz (LOA), da administração direta e indireta, para o exercício financeiro de 2018.
A presente audiência e extensiva a toda população.
Mariluz, 25 de agosto de 2017.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

E D I T A L  Nº 07
AUDIÊNCIA PÚBLICA – PPA 2018 - 2021
Através do presente Edital, o Prefeito Municipal, torna público que será realizado 
dia 31 de agosto de 2017, no auditório da Câmara Municipal, com início às 16:00, 
horas, a AUDIÊNCIA PÚBLICA, para apresentação da Proposta do Plano Plurianual 
do Município de Mariluz (ppa), da administração direta e indireta, para o quadriênio 
2018/2021.
 A presente audiência e extensiva a toda população.
Mariluz, 25 de agosto de 2017.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 063/2017
PREGÃO (PRESENCIAL) 045/2017
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO DE PERSIANAS E DIVISÓRIAS DE AMBIENTES PARA O 
MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
RECURSOS: Tesouro Municipal.
ABERTURA: Às 09h30min. (nove horas e trinta minutos) do dia 11/09/2017.
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: R$65.020,00 (sessenta e cinco mil e vinte reais).
Brasilândia do Sul – PR, 25 de Agosto de 2017.
Jheiny Dal Bem
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
EMPENHOS- 2439 A 2568- 2003
Fornecimento de passagens, passes, locação de veiculo, vencimentos salariais, 
salário família, serviços prestados, frete, transferência de recursos financeiros, 
exames, sessões de fisioterapia, vencimentos de aposentadoria, pensões, tarifa 
telefônica, locação de sistema de dados do setor de ICMS, adiantamento de 
recursos financeiros, manutenção do sistema de informática, despesas de viagem, 
fornecimento de material em geral, assinatura de revista, serviços de mão de obra, 
seguro obrigatório, peças, gêneros alimentícios, mensalidades, reembolsos, aluguel, 
PASEP, combustível, licenciamento de veiculo, FGTS, amortização de juros.

EMPENHOS- 2569 A 2700 -2003
Serviços prestados, fornecimento de peças, serviços de mão de obra, fornecimento 
de material em geral, tarifa telefônica, tarifas de água, PASEP, adiantamento de 
recursos financeiros, saldos de salários, 1/3 férias, refeições, revelação de filme 
fotográfico, combustível, gêneros alimentícios, mensalidades, manutenção do 
sistema de informática, medicamentos, serviços de apoio a EMATER, serviços de 
sonorização, despesas de mês, pensões, vencimento salarial, obrigação patronais, 
custas de postagem, débitos bancários, locação de veiculo, taxas, fornecimento de 
floreiras destinadas à ornamentação do posto de saúde, honorários médicos, locação 
de veiculo, autenticação de documentos.

EMPENHOS- 2027 A 2158-2003
Tarifa de água, pagamento referente à sonorização, realização de exames, refeições, 
serviços prestados, vale transportes, fornecimento de material em geral, reembolsos, 
serviços psicológicos, seguro obrigatório, seguro de veiculo, gêneros alimentícios, 
tarifa de água, locação de veiculo, despesas do mês, licenciamento de veiculo, 
combustível, adiantamento de recursos financeiros, medicamentos, tarifa de água, 
serviços médicos prestados, serviços odontológicos, ajudas de custo, débito bancário, 
EMATER, vencimento salarial, licença premio, tarifas telefônicas, pagamento de alto 
de inflação do aterro sanitário.
EMPENHOS- 1431 A 1520-2003

Tarifa de luz, vencimento salarial, serviços prestados, vencimentos de aposentadoria, 
vencimentos de pensões, salário família, pagamento de atualização de dados 
cadastrais, INSS, pagamento referente à estudante estagiário, gêneros alimentícios, 
tarifa de água e esgoto, débito bancário, PASEP, FGTS, IPVA, locação, reembolsos, 
convenio casa fácil, frete pelo transportes de peças, manutenção de sistema de 
informações gerenciais, medicamentos, realização de exames, tarifas telefônicas, 
peças, combustível, tarifa de água.

EMPENHOS- 934 A 1049- 2002
Fornecimento de peças, refeições, serviços médicos prestados, ajudas de custo para 
tratamento de saúde, tarifa de água, débitos bancários, passagens, fornecimento 
de material em geral, reembolsos, serviços psicológicos, fretes, fornecimento 
de combustível, serviços de borracharia, transferência de recursos financeiros, 
manutenção mensal do sistema de tributação, mensalidades, tarifa telefônica, 
serviços prestados, adiantamento de recursos financeiros, serviços de mão de obra, 
custas judiciais do precatório de reclamatória trabalhista, honorários contábeis, 
gêneros alimentícios, serviços odontológicos, medicamentos, pensão, amortização 
de juros, amortização de parcelamento de empréstimo. 
    
EMPENHOS- 3232 A 3373- 2003
Fornecimento de combustível, gêneros alimentícios, serviços prestados, alimentação, 
materiais hospitalares, fornecimento de material em geral, locação de barracas para 
festa, peças, vencimentos salariais, despesas com viagem, serviços prestados, 
serviços de mão de obra, fornecimento de fotos, reembolsos, tarifa de água, honorários 
médicos, tarifa telefônica, fatura telefônica, débitos bancários, debito bancário a favor 
da EMATER, amortização de juros, amortização de parcelamento de empréstimos, 
amortização de parcelamento de contrato, PASEP, FGTS, adiantamento de recursos 
financeiros, tarifas de energia elétrica, refeições, exames especializados em pessoas 
carentes, ajudas de custo, procedimentos médicos especializados, fatura de água, 
medicamentos, pagamento de fiscalização de funcionamento de retransmissão de 
TV, taxas em geral, manutenção do sistema de tributação, locação em geral, aluguel, 
manutenção nos programas de informática.

EMPENHOS- 3009 A 3202- 2000
Vencimento salarial, salário família, vencimentos de aposentadoria, fornecimento 
de peças, auxilio funeral, refeições, fornecimento de material em geral, despesas 
com hospedagem, serviços prestados, tarifa telefônica, consultas médicas extras, 
fornecimento de certidões, gêneros alimentícios, divulgação de atos do município, 
pagamento de autenticações, declarações, e reconhecimento de firma, tarifas 
bancarias, fornecimento de passagens, publicação de edital de alienação de bens 
moveis, emulsão asfaltica, transferência de recursos, adiantamento salarial, ajudas 
de custo para tratamento de saúde, juros pelo atraso no recolhimento de encargos 
sociais INSS, tarifa bancaria, fornecimento de passagens, 1/3 férias, FGTS, 
restituição do valor da taxa para a execução do asfalto comunitário, contribuição 
patronal, aluguel, renovação de assinatura, combustível, medicamentos, tarifas 
bancarias, PASEP.

EMPENHOS- 1639 A 1789- 2003
Adiantamento de recursos financeiros, realização de sessões de fisioterapia, 
refeições, combustível, fornecimento de material em geral, serviços prestados, 
transferência de recursos financeiros, serviços de mão de obra, fornecimento de 
peças, locação de sistemas de receitas municipais, despesas de frete, revelação 
de fotos, gêneros alimentícios, seguro de veiculo, locação de som para eventos 
cultural, locação de veiculo, vencimentos do mês, vencimento salarial, PASEP, 
amortização de parcelamento do FGTS, INSS, tarifa telefônica, tarifa de água, tarifa 
de energia elétrica, custas com despesas de postagem, mensalidades, autenticações 
e reconhecimento de documentos, referente às obras de conclusão de reformas e 
ampliação do posto de saúde, despesas cartorárias, despesas com frete, amortização 
de juros incidente s/ empréstimos, licenciamento de veiculo, locação de som, fatura 
telefônica, licença premio, locação do imóvel, locação de veiculo, passagens.

EMPENHOS- 107 A 195- 2003
Fornecimento de material em geral, peças, medicamentos, serviços de mão de obra, 
serviços prestados, débitos bancários, tarifa telefônica, custas de postagem, locação 
de imóvel, custa pela transferência do veiculo, mensalidades, realização de sessões 
de hidroterapia, adiantamento de recursos financeiros, fornecimento de peças, 
vencimento salarial, renovação de caixa postal do município, reembolsos, IPVA, juros 
pelo pagamento em atraso de fatura, fornecimento de combustível, fornecimento de 
impressos, amortização de juros, amortização de parcelamento de empréstimo, 1/3 
de férias.

EMPENHOS- 371 A 494- 2003
Fornecimento de gêneros alimentícios, manutenção mensal do sistema, peças, 
1/3 de férias, despesas de hospedagem, fornecimento de combustível, impressos, 
reembolsos, realização de exames, fornecimento de passes, convenio casa fácil, 
serviços prestados, fornecimento de material em geral, realização de exames 
laboratoriais, liquidação de empenho em duplicidade, tarifa de água, tarifa telefônica, 
período extraordinário, aluguel de imóvel, passagens, honorários médicos, 
elaboração de projeto de assistência técnica, frete, serviços prestados, locação 
de imóvel, serviços odontológicos, transferência de recursos financeiros, anulação 
de empenho, fornecimento de fotos, contribuição para formação do PASEP, 
adiantamento de recursos financeiros, pensão, horas extras, fornecimento de peças, 
serviços de mão de obra, tarifa de água, fornecimento de inseticidas, mensalidades, 
FGTS, despesas cartorárias, locação do sistema de informática, exames, realização 
sessões hidroterapia.

EMPENHOS- 2701 A 2823- 2003
Materiais hospitalares, revelação de filme fotográfico, serviços de mão de obra, 
serviços de hospedagem, serviços de tapeçaria, serviços prestados, reparos de 
veiculo, fornecimento de alimentação, medicamentos, fornecimento de material em 
geral, locação de veiculo, combustível, anuidade para funcionamento dos poços 
artesianos, gêneros alimentícios, realização de exames, honorários médicos, 
locação de som, reembolsos em geral, apólice de seguro de veiculo, saldos de 
salários, rescisão contratual, tarifa telefônica, tarifa de luz, adiantamento de recursos 
financeiros, peças, serviços prestados, aluguel de imóvel, débitos bancários, locação 
de veiculo, honorários médicos, vencimento salarial, PASEP, FGTS, serviços médicos 
prestados, serviços de sonorização, tarifa de água, mensalidades, refeição, despesas 
cartorárias, locação de som.

EMPENHOS- 4063 A 4186- 2003
Fornecimento de material em geral, fornecimento de combustível, mensalidades, 
tarifa telefônica, fornecimento de módulos para estudos, serviços prestados, serviços 
médicos prestados, serviços de mão de obra, honorários médicos, realização de 
exames, realização de procedimentos médicos, ajuda de custo, licenciamento anual 
de veiculo, fornecimento de peças, inseticidas, despesas cartorárias, pagamento 
referente ART- 3029598, serviços de mão de obra, despesas com postagem, locação 
do sistema, inserção básica no guia da internet, autenticações de documentos, 
tarifa telefônica, tarifa de energia elétrica, adiantamento de recursos financeiros, 
pagamento referente levantamento topográfico, locação de veiculo, fatura telefônica, 
fatura de água, transferência de recursos financeiros, PASEP, FGTS. 

EMPENHOS- 2381 A 2514-1996
Fornecimento de material em geral, serviços de pintura, combustível, pagamento 
referente a arbitragem de jogos, óleo lubrificantes, fornecimento de fotos, 
parcelamento da divida do INSS, contribuição com o PASEP, FGTS, serviços 
prestados, vencimentos salariais, adiantamento salarial, vale transportes, passagens, 
ressarcimento de despesas, saldos de salários, custas de autos 134/92 e 85/93, 
gêneros alimentício, mensalidade, medicamentos, material esportivo, tarifa telefônica, 
repasse em numerário, manutenção de equipamentos de informática do setor de 
contabilidade, aluguel de instalações em geral, aluguel em geral, pagamento referente 
a atendimento médico, referente a assessoria na área de ICMS, transporte de terras 
para aterro, ressarcimentos de despesas, adiantamento salarial, fornecimento de 
fotos, tarifa telefônica, óleo lubrificantes, salário família, fornecimento de passagens, 
fornecimento de fotos.

EMPENHOS- 4623 A 4768-2003
Gêneros alimentícios, contribuição para o Pasep, amortização de parcelamento do 
FGTS, créditos de telefone, despesas com viagem, aluguel do imóvel, reembolsos, 
fornecimento de recursos financeiros, amortização de juros sobre empréstimos, 
fornecimento de material em geral, fatura telefônica, fornecimento de peças, seguro 
de veiculo, lanches, serviços prestados, peças, vencimentos salariais, saldos de 
salários, adiantamento de recursos financeiros, salário família, material hospitalares, 
realização de exames, despesas com hospedagem, ajuda de custo com despesas de 
viagem, gêneros alimentícios, combustível, fatura telefônica, pagamento referente à 
execução de sentença n. 004/03 extraída dos autos n.0057/1993, locação de imóvel, 
reembolsos, despesas de viagem, execução de sentença n.005/2003, extraídas 
dos autos n.0035/1993, locação de imóvel, fornecimento de módulos de estudo 
destinados à formação de professores da rede municipal, honorários médicos, faturas 
de energia elétrica, serviços de mão de obra, locação de som.

EMPENHOS- 001 A 178-2003
Pagamento referente ao INSS, vencimentos salariais do funcionalismo do FUNDEF, 
pensões do mês, transferência de valores descontados nos vencimentos salariais, 
décimo terceiro salário, pagamento referente ao desconto em folha de pagamento 
dos servidores, auxilio ajuda e pensão alimentícia descontada em folha de servidor, 
recolhimento referente a empréstimos concedidos a funcionalismo e descontados em 
folha de pagamento, empréstimos concedidos a funcionário e descontado em folha 
de pagamento, desconto em folha de pagamento, contribuição sindical, valor retido 
nos vencimentos salariais do funcionalismo do mês, retenção em folha de pagamento, 
recolhimento referente ao desconto em folha pessoal geral, recolhimento referente ao 
desconto em folha FUNDEF, vencimentos de pensões alimentícias, recolhimento dos 
encargos sociais INSS.

EMPENHOS- 1257 A 1403- 1996
Copias heliográficas, fornecimento de material em geral, passagens, publicação 
de atos oficiais, subsídios para custeio de despesas, adiantamento salarial, água 
potável, ressarcimentos de despesas, óleo lubrificantes, refeições, pagamento 
referente a certidões, saldos de salários, 13 salário pela ação trabalhista de processos 
precatórios 471/93, serviços prestados, tarifa telefônica, mensalidades, combustível, 
rescisão de contrato, vencimento salarial, medicamentos, fornecimento de peças, 
manutenção de equipamentos, férias, aluguel, fornecimento de compensado de 
veículos de transportes de escolares, saldos de salários, complementação de salário, 
pensão, tarifa telefônica, tratamento odontológico, exames, PASEP, INSS, FGTS, 
taxas de arbitragem, reforma de veiculo, tarifa de iluminação publica, serviços de 
funilaria, gêneros alimentícios.

EMPENHOS -3186 A 3373- 1996
Exames, adiantamento salarial, serviços prestados, tarifa telefônica, fornecimento 
de material em geral, parcela de reforma do centro de convenções municipal, 
repasse em numerários, taxa de iluminação publica, publicação de atos oficiais, 
parcelamento da divida do FGTS, INSS, contribuição com o PASEP, ressarcimento 
de despesas, pagamento de fotos destinados a documentos de identidade a 
pessoas carentes, passagens, assessoria na área de ICMS, vencimento salarial, 
férias, refeições, fornecimento de peças, gêneros alimentícios, peças, exames, 
ajudas financeiras, ação trabalhista do processo 195/90 precatório 471/93, taxas 
em geral, medicamentos, arbitragem de jogos, renovação da assinatura da folha de 
São Paulo, recolhimento referente ao percentual incidente s/ a receita orçamentária, 
transferência de numerários, juros da divida contratada do Pram, refeições, verbas 
rescisórias s/ o pedido de exoneração, 1/3 férias, FGTS, INSS, contribuição com o 
PASEP, óleo lubrificantes, referente à assessoria na área de ICMS, água potável, 
vencimentos salarial, diferenças de salário, contrato de manutenção de equipamentos 
telefônico, sessões de psicologia, divulgação de atos oficiais, salário família, pensão.

EMPENHOS- 4668 A 4910- 1996
Fornecimento de combustível, consultas realizadas em pessoas carentes, 
passagens, pagamento referente mensagens natalinas, serviços prestados, 
manutenção de equipamentos de informática, água potável, subsídios do mês, 
fornecimento de material em geral, seguro de veiculo, salário família, vencimentos 
salarial, adiantamento salarial, ressarcimentos de despesas, contribuição com 
o PASEP, gêneros alimentícios, combustível, fornecimento de impresso, peças, 
assinatura de revista, refeições, repasse em numerários, fornecimento de mudas de 
palmeiras imperial para praças e jardins, transferência de numerários, medicamentos, 
vale transportes, IPVA, salário família, parcelamento da divida do INSS, parcelamento 
da divida do FGTS, adiantamento para despesas de viagem, serviços médicos 
prestados, amortização da divida do Pram, juros da divida do Pram, peças, serviços 
de mão de obra, reforma completa do centro de convenções, aluguel, atendimento 
odontológicos, rescisão de contrato, fornecimento de fotos de eventos, ajuda de 
custeio de despesas, fornecimento de energia elétrica, água potável, serviços 
prestados, fornecimento de certidões de casamento e nascimento do convenio pro 
cidadania, atendimento adontológicos realizados, publicação de atos oficiais, tarifa 
telefônica, parcelas do termo precatório do processo 195/1990, pagamento de salário 
complementar, 1/3 de férias, restituição de recursos do convenio 041/96 da reforma 
do centro de convenções.

EMPENHOS- 2215 A 2380- 1996
Fornecimento de material em geral, repasse em numerários, adiantamento 
salarial, contribuição com o PASEP, transporte de terras destinadas a aterros 
para asfaltamento, serviços prestados, fornecimento de passagens, férias, tarifa 
telefônicos, vencimentos salariais, ressarcimentos de despesas, manutenção de 
equipamento telefônico, IPVA, material médico hospitalar, repasse em numerários, 
fornecimento de fotos, fornecimento de peças, medicamentos, serviços de som, 
refeições, pagamento referente à arbitragem de jogos, exames laboratoriais, 
gêneros alimentícios, amortização da divida do Pram, juros da divida do Pram, 
salário família, rescisão de contrato, fornecimento de urnas fúnebres destinados a 
pessoas carentes, filtros de óleo, serviços de mecânica, parcelamento da divida do 
INSS, ação trabalhista no processo 195/90 precatório n°471/93, material esportivo, 
fornecimento de impressos, taxas de iluminação publica, reclamação trabalhista 
do processo 524/96, reclamação trabalhista do processo 534/90, custas do auto 
1014/90, precatório TRT 647/93.

EMPENHOS- 911 A 1005-1997
Fornecimento de peças, pagamento referentes a atendimentos, serviços prestados, 
atendimento médicos prestados, vencimentos salarial, fornecimento de material em 
geral, fornecimento de passagens, medicamentos, ressarcimentos de despesas, 
refeições, manutenção do programa de informática da saúde, gêneros alimentícios, 
medicamentos, atendimentos odontológicos, transportes de produtos hospitalares, 
pagamento de telefone, transferência em numerários, 13 salário, serviços de 
contabilidade, manutenção de equipamentos odontológicos, exames extras, 
mensalidades, exames de fisioterapia, fornecimento de peças, procedimentos 
realizados em pacientes encaminhado pela divisão de assistência social, tarifa 
telefônica.

EMPENHOS- 3588 A 3838- 1997
Fornecimento de material em geral, serviços prestados, certidões negativas, 
peças, pagamento de telefone, rescisão de contrato, saldos de salários, inscrições, 
publicações de editais, adiantamento para despesas de viagem, 1/3 férias, 
parcelas de precatórias, indenização trabalhista, impresso, ação trabalhista, 
divulgação de atos oficiais, manutenção de equipamentos, gêneros alimentícios, 
material ortopédico, precatórias, ajudas financeiras, transferência em numerários, 
passagens, ressarcimentos de despesas, taxa de iluminação publica, divida do 
FGTS, contribuição com o PASEP, vencimentos salarial, despesas bancarias pelo 
recebimento de impostos, tarifas bancarias, rescisão de contratos, pagamento 
referente a aviso prévio, editais de concorrência publica, taxas bancarias.                                                  

       

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
MUNICIPIO DE MARIA HELENA
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS N.º 006/2017
LOCAL, DATA, HORÁRIO PARA RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E 
PROPOSTAS – No setor de licitação na Prefeitura Municipal de Maria Helena Paraná, 
Praça Brasil 2001, no dia 13 de setembro de 2017, até às 10h00min.
LOCAL ONDE ADQUIRIR O EDITAL – No portal da transparência da prefeitura 
municipal.
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia e ou arquitetura, sob regime de 
empreitada global a preço fixo se reajuste, para execução de obras do novo bloco 
de Salas de Aula na Escola Nossa Senhora das Graças, avenida paraná, centro, 
Municipio de Maria Helena.
Maria Helena - PR, 25 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Paraná
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 069/2017
O prefeito Municipal de Maria Helena – PR, no uso de suas atribuições legais, 
atendendo o disposto no artigo 38, inciso VII, c/c art. 43, inciso VI, ambos da 
Lei nº 8.666/93, acolhendo a decisão do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio 
resolve:
ADJUDICA o resultado do processo Licitatório/Edital nº 085/2017, modalidade 
Pregão Presencial nº 069/2017, tendo como objeto contratação de empresa 
para fornecimento/Prestação de serviços mediante confecção de materiais 
Gráficos, banners, cartazes e plotagem, visando suprir a demanda de 
materiais utilizados nas atividades desenvolvidas pela na Secretaria Saúde 
do Município de Maria Helena, tendo em vista o resultado do Processo/Edital 
n°. 085/2017. Pregão Presencial nº. 069/2017, realizada no dia 23 de agosto 
de 2017.
HOMOLOGANDO vencedora nos itens nº 01 e 03 a proposta apresentada 
pela empresa FIC DESIGN LTDA- ME, inscrita no CNPJ nº 04.870.483/0001-
36; vencedora nos itens nº 02, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 
17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36 e 
37 a proposta apresentada pela empresa BERALDO ARTES GRAFICA LTDA 
ME, inscrita no CNPJ nº 07.274.456/0001-99; 
Maria Helena - PR, 25 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Paraná
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 070/2017
O prefeito Municipal de Maria Helena – PR, no uso de suas atribuições legais, 
atendendo o disposto no artigo 38, inciso VII, c/c art. 43, inciso VI, ambos da Lei nº 
8.666/93, acolhendo a decisão do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio resolve:
 ADJUDICA o resultado do processo Licitatório/Edital nº 087/2017, modalidade Pregão 
Presencial nº 070/2017, tendo como objeto fornecimento de Materiais de Consumo, 
Pedagógicos e Esportivos para Secretaria de Educação e Cultura, tendo em vista o 
resultado do Processo/Edital n°. 087/2017. Pregão Presencial nº. 070/2017, realizada 
no dia 23 de agosto de 2017.
HOMOLOGANDO vencedora nos itens nº 03, 04, 05, 06, 07, 08 e 15 a proposta 
apresentada pela empresa ALEXANDRE PESCA E ESPORTE LTDA ME, inscrita 
no CNPJ nº 04.105.339-0001-03; vencedora nos itens nº 02 ,13 e 19 a proposta 
apresentada pela empresa C J LOPES – PAPELARIA - ME, inscrita no CNPJ 
nº 05.753.647/0001-08; vencedora nos itens nº 01, 09, 10, 11, 12, 14, 16, 17 e 
18 a proposta apresentada pela empresa J M MARTINS ME inscrita no CNPJ nº 
19.617.710/0001-93.
Maria Helena - PR, 25 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Paraná
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 071/2017
O prefeito Municipal de Maria Helena – PR, no uso de suas atribuições legais, 
atendendo o disposto no artigo 38, inciso VII, c/c art. 43, inciso VI, ambos da Lei nº 
8.666/93, acolhendo a decisão do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio resolve:
ADJUDICA o resultado do processo Licitatório/Edital nº 088/2017, modalidade Pregão 
Presencial nº 071/2017, tendo como objeto fornecimento parcelado de 10.000 (dez 
mil) litros de leite pasteurizado padronizado para a Secretaria de Educação e Cultura, 
tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 088/2017. Pregão Presencial nº. 
071/2017, realizada no dia 24 de agosto de 2017.
HOMOLOGANDO vencedora no item nº 01 a proposta apresentada pela empresa 
LACTONORTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE LATICINIO LTDA EPP, inscrita no 
CNPJ nº 80.555.931/0001-95.
Maria Helena - PR, 25 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Paraná
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 072/2017
O prefeito Municipal de Maria Helena – PR, no uso de suas atribuições legais, 
atendendo o disposto no artigo 38, inciso VII, c/c art. 43, inciso VI, ambos da Lei nº 
8.666/93, acolhendo a decisão do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio resolve:
ADJUDICA o resultado do processo Licitatório/Edital nº 089/2017, modalidade 
Pregão Presencial nº 072/2017, tendo como objeto o fornecimento de equipamentos/
material permanente e material de consumo para atender a Secretaria de Educação 
e Cultura e Secretaria de Transportes e Obras Publicas, tendo em vista o resultado 
do Processo/Edital n°. 089/2017. Pregão Presencial nº. 072/2017, realizada no dia 
24 de agosto de 2017.
HOMOLOGANDO vencedora nos itens nº 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10 e 11 a 
proposta apresentada pela empresa CASA DOS PARAFUSOS ARAPONGAS LTDA 
EPP, inscrita no CNPJ nº 80.555.931/0001-912.457.758/0001-32.
Maria Helena - PR, 25 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 148/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: R P MOVEIS E PAPELARIA LTDA - ME
DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
fornecimento de Material de Expediente e Material Escolar para Secretaria de 
Educação e Cultura, tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 084/2017. 
Pregão Presencial nº. 068/2017, realizada no dia 22 de agosto de 2017, devidamente 
homologada.
DO FORNECIMENTO: Por disposição do presente contrato administrativo, a 
CONTRATADA compromete-se a fornecer os itens 03, 04, 05, 12, 13, 14, 26, 38, 39, 
40, 45, 51, 52, 67, 75, 77, 81, 86 e 90 na Secretaria Municipal Educação
DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data 
de sua assinatura, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 
10.305,47 (dez mil trezentos e cinco reais e quarenta e sete centavos).
Maria Helena - PR, 24 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
LENI DE SOUZA OLIVEIRA CANEVER
Sócia Administradora

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 150/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: BERALDO ARTES GRAFICA LTDA ME
DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
fornecimento/Prestação de serviços mediante confecção de materiais Gráficos, 
banners, cartazes e plotagem, visando suprir a demanda de materiais utilizados nas 
atividades desenvolvidas pela na Secretaria Saúde do Município de Maria Helena, 
tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 085/2017, Pregão Presencial nº. 
069/2017, realizada no dia 23 de agosto de 2017, devidamente homologada.
DO FORNECIMENTO: Por disposição do presente contrato administrativo, a 
CONTRATADA compromete-se a fornecer parcelados os itens 02, 04, 05, 06, 07, 08, 
09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 
31, 32, 33, 34, 35, 36 e 37, de acordo com a necessidade da Secretaria de Saúde.
DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data 
de sua assinatura, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 
23.457,71 (vinte e três mil e quatrocentos e cinquenta e sete reais e setenta e um 
centavos).
Maria Helena - PR, 25 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
SERGIO BERALDO
Sócio Administrador

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 151/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: FIC DESIGN LTDA- ME
DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
fornecimento/Prestação de serviços mediante confecção de materiais Gráficos, 
banners, cartazes e plotagem, visando suprir a demanda de materiais utilizados nas 
atividades desenvolvidas pela na Secretaria Saúde do Município de Maria Helena, 
tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 085/2017, Pregão Presencial nº. 
069/2017, realizada no dia 23 de agosto de 2017, devidamente homologada.
DO FORNECIMENTO: Por disposição do presente contrato administrativo, a 
CONTRATADA compromete-se a fornecer parcelados os 01 e 03, de acordo com a 
necessidade da Secretaria de Saúde.
DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data 
de sua assinatura, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 
4.245,00 (quatro mil e duzentos e quarenta e cinco reais).
Maria Helena - PR, 25 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
ALTAIR AUGUSTINHO DA SILVA 
Sócio Administrador

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 152/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: ALEXANDRE PESCA E ESPORTE LTDA ME
DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
fornecimento de Materiais de Consumo, Pedagógicos e Esportivos para Secretaria 
de Educação e Cultura, tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 087/2017. 
Pregão Presencial nº. 070/2017, realizada no dia 23 de agosto de 2017, devidamente 
homologada.  
DO FORNECIMENTO: Por disposição do presente contrato administrativo, 
a CONTRATADA compromete-se a fornecer os itens 03, 04, 05, 06, 07, 08 e 15, 
na Secretaria Municipal Educação no prazo máximo de 15 (quinze) dias após 
autorização. 
DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses com inicio 
no dia 25/08/2017, e termino no dia 25/08/2018 encerrando – se também com a 
aquisição total dos itens licitados;
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 
4.560,00 (quatro mil e quinhentos e sessenta reais).
Maria Helena - PR, 25 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
CLAUDEMIR ALEXANDRE
Sócio Administrador

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 153/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: C J LOPES – PAPELARIA - ME
DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
fornecimento de Materiais de Consumo, Pedagógicos e Esportivos para Secretaria 
de Educação e Cultura, tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 087/2017. 
Pregão Presencial nº. 070/2017, realizada no dia 23 de agosto de 2017, devidamente 
homologada.  
DO FORNECIMENTO: Por disposição do presente contrato administrativo, a 
CONTRATADA compromete-se a fornecer os itens 02, 13 e 19, na Secretaria 
Municipal Educação no prazo máximo de 15 (quinze) dias após autorização. 
DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses com inicio 
no dia 25/08/2017, e termino no dia 25/08/2018 encerrando – se também com a 
aquisição total dos itens licitados;
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 
1.442,84 (um mil e quatrocentos e quarenta e dois reais e oitenta e quatro centavos).
Maria Helena - PR, 25 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
CÉLIO JOSÉ LOPES
Sócio Administrador

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 154/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: J M MARTINS ME
DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
fornecimento de Materiais de Consumo, Pedagógicos e Esportivos para Secretaria 
de Educação e Cultura, tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 087/2017. 
Pregão Presencial nº. 070/2017, realizada no dia 23 de agosto de 2017, devidamente 
homologada.  
DO FORNECIMENTO: Por disposição do presente contrato administrativo, a 
CONTRATADA compromete-se a fornecer os itens 01, 09, 10, 11, 12, 14, 16, 17 e 
18, na Secretaria Municipal Educação no prazo máximo de 15 (quinze) dias após 
autorização. 
DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses com inicio 
no dia 25/08/2017, e termino no dia 25/08/2018 encerrando – se também com a 
aquisição total dos itens licitados;
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 
4.135,70 (quatro mil cento e trinta e cinco reais e setenta centavos)
Maria Helena - PR, 25 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
JOÃO MENDES MARTINS 
Sócio Administrador

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 155/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: LACTONORTE INDÚSTRIA E COMERCIO DE LATICINIOS LTDA 
– EPP
DO OBJETO - O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
fornecimento parcelado de 10.000 (dez mil) litros de Leite pasteurizado padronizado, 
embalado em pacotes de 1 (um) litro, conforme condições fixadas no Edital de 
Licitação nº 088/2017, modalidade Pregão Presencial nº 071/2017. 
DA VIGÊNCIA - O presente contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, contados de 
sua assinatura, encerrando-se também com a aquisição total do item licitado. 
DA ENTREGA - Por disposição do presente contrato administrativo, a CONTRATADA 
compromete-se a fornecer parcelado o item 01 na Secretaria Municipal Educação, 
com entrega 03 (três) vezes por semana em dias úteis, entre 08h00min e 09h00minh, 
nas dependências desta Secretaria, em Maria Helena –PR. 
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$  
26.500,00 (vinte e seis mil e quinhentos reais)
Maria Helena - PR, 25 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
MANOEL DUQUE DA BÁRBARA
Sócio Administrador

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 156/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: CASA DOS PARAFUSOS ARAPONGAS LTDA EPP
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para o 
fornecimento de equipamentos/material permanente e material de consumo para 
atender a Secretaria de Educação e Cultura e Secretaria de Transportes e Obras 
Publicas -, tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 089/2017, Pregão 
Presencial nº. 072/2017, realizada no dia 24 de agosto de 2017, devidamente 
homologada.  
DO FORNECIMENTO: Por disposição do presente contrato administrativo, a 
CONTRATADA compromete-se a fornecer e instalar os itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 
07, 08, 09, 10 e 11, na Secretaria de Educação e Cultura e Secretaria de Transportes 
e Obras Publicas no Município de Maria Helena.
DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, 
e termino no dia 31 de dezembro de 2017 encerrando – se também com a aquisição 
total dos itens licitados;
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 
6.949,40 (seis mil e novecentos e quarenta e nove reais e quarenta centavos).
Maria Helena - PR, 25 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
MARCOS ROGERIO BITENCOURT 
Sócio Administrador

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
RESUMO DO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 045/2017 - PMCG
PROCESSO N.º 063
O MUNICIPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR; através da presente licitação, na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL consoante da Lei Lei Federal n.º 8.666/93, 
10.520/02, Lei Complementar n.º 123/2006 e Lei Complementar n.º 147/2014, tem 
a finalidade de receber propostas para contratação exclusiva de Micro Empresa e 
Empresa de Pequeno Porte, conforme descrição no anexo I do edital, pelo MENOR 
PREÇO POR ITEM, do objeto descrito no lote, deste edital que visa atender às 
dotações Orçamentárias da Municipalidade.
ENTREGA E PROTOCOLO DOS ENVELOPES:
Até às 17:00 hr do relógio afixado no referido departamento no dia 11/09/2017 na Rua 
25 de Julho, 1814, 1º pavimento.
ABERTURA E JULGAMENTO DOS ENVELOPES:
Dia 13/09/2017 às 14:00 hr na Rua 25 de Julho, 1814 na Sala da Comissão 
Permanente de Licitação.
1 - DO OBJETO:
1-1 – A presente licitação, do tipo menor preço, por item, tem como objeto a 
contratação exclusiva de Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte para 
aquisição de equipamento eletroeletrônico destinado a órgãos da Secretaria 
Municipal de Educação deste Município de Cidade Gaúcha - PR.
Outras informações de interesse serão prestadas pelo Pregoeiro, Sr. Geovane 
Martins de Souza, nomeado pela portaria n.º 013/2017, bem como a entrega do 
edital no horário normal de expediente, nas dependências da Prefeitura Municipal 
de Cidade Gaúcha, sito a R. 25 de Julho, 1814, Cidade Gaúcha, Estado do Paraná. 
Cidade Gaúcha – PR; 25 de Agosto de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 86/2016 – ID N.º 
1397, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E J. C. QUINHONE 
ATACADISTA-EPP.
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, 
pessoa jurídica de direito público, com sede nesta Cidade, à Avenida Barão do Rio 
Branco, n.º 767, inscrito no CNPJ sob n.º 78.200.110/0001-94, representado na forma 
legal por seu Prefeito Municipal Sr. JOÃO JORGE SOSSAI, a seguir denominado 
CONTRATANTE, e do outro lado J. C. QUINHONE ATACADISTA-EPP, com sede 
Rua Natalina Giroto Spina nº. 2319, Jardim União, CEP. 87.508-160, em Umuarama, 
Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 21.278.380/0001-09, Inscrição Estadual sob nº. 
906.78148-40, representada neste ato pelo Senhor  João Carlos Quinhone, brasileiro, 
portador da C.I.RG.sob n.º 10.027.470-1 SSP/PR e do CPF/MF sob nº. 074.242.339-
55, residente e domiciliado na Rua Natalina Giroto Spina nº. 2319, Jardim União, CEP. 
87.508-160, em Umuarama, Estado do Paraná, firmam o presente TERMO ADITIVO, 
para fins de alteração de valor de 10.471%.

CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica acrescido ao valor contratado o montante de R$-
832,00(oitocentos e trinta dois reais), referente a 10.471%, dos Itens abaixo 
relacionados, mediante ao Processo Licitatório nº. 94/2016 Modalidade Dispensa nº. 
15/2016 de 25/11/2016 e homologado em 25/11/2016, alteração essa Fundamentada 
no artigo 65, inciso I, alínea “b”, da Lei Federal nº 8.666/93.
Ordem	 Descrição	 Quant.	 Aditivo	 Valor Unit.
 1	 Medalha Vitória 053 Ouro	 72	  R$      4,00 	 R$     288,00 
 2	 Medalha Vitória 053 Prata	 72	  R$      4,00 	 R$     288,00 
3	 Troféu Rema 20 Cm de Alt. RCGLC	 4	  R$    64,00 	 R$     256,00 
	 Valor Total			    R$-    832,00 
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições 
da Ata de Registro de Preço originária.
E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 
04(quatro) vias, para um só efeito legal.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte quatro  dias do mês de agosto 
do ano de dois mil e dezessete (24/08/2017).
MUNICÍPIO DE DOURADINA	       J. C. QUINHONE ATACADISTA-EPP	
João Jorge Sossai                  		 João Carlos Quinhone
Testemunhas:

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 76/2017
INEXIGIBILIDADE Nº. 05/2017
Base legal – Art. 25, incisos I, da Lei 8.666 de 21/06/93.
OBJETO: Contratação de serviços especializados para atendimento a pessoa portadora 
de deficiência auditiva com acompanhamento de profissionais especializados, objetivando 
o desenvolvimento da comunicação oral e libras, bem como acompanhamento para 
adaptação ao uso de prótese auditiva, atendendo a necessidade da Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura e Esporte de Douradina-PR.
Contrato de Compra e Venda nº 051/2017
ID nº 1497
Data do Contrato: 15/08/2017 
CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR., com sede à Av. Barão do Rio Branco, nº 767, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo Senhor 
Prefeito Municipal abaixo assinado, em pleno exercício de seu mandato e funções. 
CONTRATADA:
ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AOS SURDOS DE UMUARAMA - ASSUMU, com 
sede na Rua Voluntários da Pátria, nº. 2710, Centro, CEP. 87.505-110, na Cidade de 
Umuarama, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 77.218.048/0001-03, no valor de R$ 
5.148,00 (cinco mil cento e quarenta oito reais).
Prazo de vigência: até 06(meses).
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos quinze dias do mês de agosto do ano de dois 
mil e dezessete (15/08/2017).
JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Nova Olímpia
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 198/2017.
SÚMULA: Dispõe sobre a nomeação de MARIA LUCIA DE MACEDO EVANGELISTA, 
dando outras providências.    
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art 1º – NOMEAR a senhora MARIA LUCIA DE MACEDO EVANGELISTA, portadora 
da cédula de identidade RG n.º                    6.426.487-7 SSP PR, e do CPF n.º 
937.113.879-34, para ocupar o cargo de Chefe de Seção de Apoio Administrativo, 
símbolo CC06, a partir de 01 de agosto de 2017.
 Art 2º – Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos retroativos a 01/08/2017, 
convalidando o ato com a publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 17 dias do mês de agosto 
de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 399/2017
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias para o Prefeito do Município de Perobal 
– PR , e dá outras providências
O Prefeito Municipal de Perobal, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º AUTORIZAR o Senhor ALMIR DE ALMEIDA, Prefeito do Município de Perobal 
– PR, viajar até Brasília/DF para tratar de assuntos de interesse do Município 
nos gabinetes dos Deputados Federais LUIZ NISHIMORI e SERGIO SOUZA, 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA e MINISTÉRIO DAS CIDADES, no período de 28 a 
31 de agosto, cabendo-lhe o pagamento de 04 (quatro) diárias.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrario.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 25 de agosto de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°146/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: A. B. INEZ GAS ME. 
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de 
recarga de botijões (13 kg) de gás de cozinha (GLP) para as todas as 
Secretarias Municipais.
Valor Total: R$ 23.880,00.
Vigência: 25/08/17 a 25/08/18.
Fundamentação: Pregão nº46/2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
ERRATA AO PROCESSO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº043/2017-PMP
O MUNICIPIO DE PEROBAL, Estado do Paraná, através de seu Prefeito Almir 
Almeida, torna público que ocorreu um equivoco na digitação do número do Convenio 
CAIXA/MAPA com Município de Perobal em todo o Processo Licitatório Pregão 
Presencial n.º 043/2017. 
Onde se – lê: 
Contratação de empresa para aquisição de um trator agrícola novo, para incentivo 
a agricultura familiar do município de Perobal, Estado do Paraná, com recursos 
provenientes do Contrato de Repasse n.º 832468/2016/MAPA/CAIXA, com 
contrapartida do município, para objetivar a execução de ações relativas ao 
PROGRAMA FOMENTO AO SETOR AGRÁRIO. (sem grifo no original)
Leia – se :
Contratação de empresa para aquisição de um trator agrícola novo, para incentivo 
a agricultura familiar do município de Perobal, Estado do Paraná, com recursos 
provenientes do Contrato de Repasse n.º 832568/2016/MAPA/CAIXA, com 
contrapartida do município, para objetivar a execução de ações relativas ao 
PROGRAMA FOMENTO AO SETOR AGRÁRIO. (sem grifo no original)
Publicações do Aviso de Pregão Presencial, realizadas nos seguintes jornais e datas:
Umuarama Ilustrado – número edição: 11.028, data 26/07/2017
Diário Oficial do Paraná – número edição: 9996, data 28/07/2017
Diário Oficial da União – Seção 3 – número edição 144, data 28/07/2017.
Publicação da Portaria n.º 375 publicada no jornal:
Umuarama Ilustrado – número edição: 11.402, data 11/08/2017.
Deixando claro que o bem a ser adquirido terá como recursos o Contrato de Repasse 
n.º832568/2016/MAPA/CAIXA.
Perobal, 25 de agosto de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito

municipio PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 515/2017
Concede Férias e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora VANESSA DA SILVA MONTEIRO, brasileira, portadora 
da Cédula de Identidade sob o nº 10.066.260-4-SSP/PR, CPF nº 058.511.179-
07, ocupando o cargo de Contador, lotada na Secretaria Municipal de Fazenda e 
Administração, 20(vinte) dias de Férias, referente ao período aquisitivo de 13/01/2016 
a 12/01/2017, a partir de 18/09/2017 a 07/10/2017. 
Art. 2º Um terço das férias foi convertido em abono pecuniário, conforme faculta o 
artigo nº 120 da Lei Complementar nº 002/2010.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua Publicação.
Pérola/Paraná, 25 de Agosto de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

municipio PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 514/2017
Concede Férias e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor CELIO DENIR PEREIRA, brasileiro, 
portador da Cédula de Identidade sob o nº 9.581.569-3-SSP/PR, 
inscrito no CPF nº 049.300.839-07, ocupando o cargo de Agente de 
Serviços Especiais, lotado na Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura, Esporte e Lazer, 30(trinta) dias de Férias, referente ao período 
aquisitivo de 25/04/2016 a 24/04/2017, a partir de 24/08/2017 a 
22/09/2017(inclusive). 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua Publicação.
Pérola/Paraná, 25 de Agosto de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito
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MUNICIPIO DE GUAIRA  
 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
Ilmo. Sra. Representante Legal da empresa: CONSTRUIRA - 
CONSTRUTORA GUAIRA LTDA, com endereço à Rua Santos 
Dumont, 1.525, Bairro Centro, Guaíra - PR, CEP 85.980-000, telefone: 
(44) 3642-3197, inscrita no CNPJ nº. 13.520.552/0001-72. 
Daniele de Oliveira Gonzalez, brasileira, divorciada, empresária, 
residente e domiciliada na Rua Mal Candido Rondon, 155- Centro, na 
cidade de Guaíra - PR, portadora do CPF nº008.957.599-77, inscrita 
no RG nº 8.277.676-1 SSP-PR. 
MUNICÍPIO DE GUAIRA PR, pessoa jurídica de direito público, 
devidamente inscrito no CNPJ/MF sob n. 77.857.183/0001-90, com 
sede à Av. Coronel Otávio Tosta n. 126, centro, nesta cidade de 
Guaíra Pr, neste ato representado pelo DIRETOR DO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS – ANILDO MORAIS PERACOLI, 
brasileiro, funcionário público, portador da RG n. 5.330.097-9/SSP-
PR, vem nos termos do artigo 11 da Lei Municipal 1.191 de 
17.12.2001, para fins de NOTIFICÁ-LO, para que no prazo 
improrrogável de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do 
recebimento da presente, promova EXPLICAÇÕES e 
PROVIDENCIAS decorrente a ausência e deficiência junto a 
execução das obrigações declaradas nas cláusulas do CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 12/2016 - TOMADA DE PREÇOS 
Nº 21/2015 , conforme INDEFERIMENTO do protocolo 1328/2017, 
sendo anexado em conjunto parecer jurídico emitido pelo Município 
de Guaíra, devidamente pactuados com esta municipalidade, ou 
querendo, apresente manifestação por escrito no referido prazo, 
considerando que após análise formal não se constatou motivo de 
força maior ou caso superveniente para isentar a fornecedora do 
compromisso, razão pela qual a inexecução do contrato importará 
na adoção das medidas de sanção previstas contratualmente. 
Aguardamos, atenciosamente. 
Guaíra - PR, 25 de agosto de 2017. 
Anildo Morais Peraçoli /Diretor do Departamento de Compras 

  

 
 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão Presencial n° 145/2017 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Item 
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de confecção e fornecimento de vestuários/ uniformes, 
a serem utilizados pelos servidores da Secretaria de Saúde desta 
municipalidade. EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS, 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL. 
Data de Abertura: às 08h30min do dia 11 de setembro de 2017. 

Modalidade: Chamamento Público n° 006/2017 
OBJETO: Chamamento Público tem por objeto o credenciamento de pessoas 
jurídicas prestadores de serviços na área de cirurgia geral e anestesiologia, 
para prestação de serviços médicos complementares em regime de plantão 
presencial e plantão de sobreaviso, no âmbito de Unidades Hospitalares 
Públicas, Filantrópicas ou Privadas sem fins lucrativos, conforme plano 
operativo autorizado pelo COMUS, pela Lei Municipal nº. 2019/2017 e Termo de 
Referência constante do Anexo I do edital 
INSCRIÇÃO: O credenciamento é livre para todos os estabelecimentos 
(pessoas jurídicas) prestadores de serviços médicos na área de saúde e 
cadastrados junto ao CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde, no ramo atividade pertinente ao objeto deste credenciamento, a partir 
da data de 28/08/2017 até 27/08/2018.  

Modalidade: Chamamento Público n° 007/2017 
OBJETO: Chamamento Público tem por objeto o credenciamento de pessoas 
jurídicas na área de saúde para a prestação de consultas médicas 
especializadas (ortopedia, cardiologia, clínica médica com especialidade em 
saúde mental, cirurgia geral, neurologia e psiquiatria), conforme 
encaminhamento da Secretaria Municipal de Saúde, no âmbito de Unidades 
Hospitalares Públicas, Filantrópicas ou Privadas sem fins lucrativos, conforme 
plano operativo autorizado pelo COMUS, que serão pagos com valores 
básicos previstos na Lei Municipal nº 2019/2017, e Termo de Referência 
constante do Anexo I do edital. 
INSCRIÇÃO: O credenciamento é livre para todos os estabelecimentos 
(pessoas jurídicas) prestadores de serviços médicos na área de saúde e 
cadastrados junto ao CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde, no ramo atividade pertinente ao objeto deste credenciamento, a partir 
da data de 28/08/2017 até 27/08/2018. 

Modalidade: Chamamento Público n° 008/2017 
OBJETO: Chamamento Público tem por objeto o credenciamento de pessoas 
jurídicas na Área de Saúde especializadas em prestação de serviços de 
Oftalmologia, mais precisamente para a realização de Consultas em Atenção 
Especializada, Procedimentos Cirúrgicos e Exames Oftalmológicos, conforme 
encaminhamento da Secretaria Municipal de Saúde, no âmbito de Unidades 
Hospitalares Públicas, Filantrópicas ou Privadas sem fins lucrativos, conforme 
plano operativo autorizado pelo COMUS, pela Lei Municipal nº 2019/2017, e 
Termo de Referência constante do Anexo I do edital.  
INSCRIÇÃO: O credenciamento é livre para todos os estabelecimentos 
(pessoas jurídicas) prestadores de serviços médicos na área de saúde e 
cadastrados junto ao CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde, no ramo atividade pertinente ao objeto deste credenciamento, a partir 
da data de 28/08/2017 até 27/08/2018. 

Os editais e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios.  Demais informações: no 
Departamento de Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a 
sexta-feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 25 de agosto de 2017. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro /Comissão Permanente de Licitações 
 
 

CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU 
Estado do Paraná 

Exercício: 2017 

TERMO   DE DISPENSA DE L I C I TAÇÃO 8 / 2017 

DATA: 25/08/2017 PROTOCOLO: / PROCESSO: 11 

CONTRATANTE 
CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU 

CONTRATADO(A) 
Fornecedor: ADRIAPA NOROESTE CORRETORA DE SEGUROS S/S LTDA - EPP 

CNPJ: 00.367.857/0001-44 Insc. Estadual: 
Endereço: SINOP, 993 
Bairro: Centro   Cidade: Iporã - PR CEP: 87.560-000 
Telefone: 

OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGUROS PARA VEÍCULOS DA 
ENTIDADE. 

DESPESA 
Programática Fonte Descrição 
0100104123000720023390390000 1001 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

 

ITEM(S) 
Lote Ordem Item Descrição Unidade Qtde. V. Unitário V. Total 

1 1 118 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGUROS PARA 
VEÍCULOS DO CONSÓRCIO 

UND 1.00 5,295.9700 5,295.97 

Total: 5,295.97 
 

EMBASAMENTO LEGAL 
Artigo 24, da Lei Federal nº 8666/93 de 21 de junho de 1993, conforme parecer jurídico. 

 
 
 
 

  

José Carlos Baraldi 
Presidente  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
 DE LEI Nº900
 De 25 de agosto de 2017
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar e Especial dando outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal: 
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, no Orçamento do corrente exercício financeiro, Crédito Adicional 
Suplementar e Especial no valor de R$ 672.000,00 (seiscentos e setenta e dois mil reais), de acordo com a seguinte 
ordem classificatória: 
06.00	 SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA	
06.02	 Divisão de Ensino	
1236114502.035	 Manutenção das Escolas Municipais	
209/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 80.000,00
Fonte	 103	
TOTAL	 .....................................................................................................	 80.000,00
07.00	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL	
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
1030113002.043	 Manutenção das Atividades da Saúde	
291/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 211.000,00
Fonte	 303	
TOTAL	 .....................................................................................................	 211.000,00
03.00	 SECRETARIA DA ADMINISTRACAO	
03.01	 Gabinete do Secretario	
0412210502.004	 Manutenção do Gabinete do Secretario	
38/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 30.000,00
03.02	 Divisão de Rec. Humanos e Serv. Gerais	
0412210502.013	 Manutenção dos Serviços Gerais	
1001/3.1.90.94.00	 INDENIZACOES E RESTITUICOES TRABALHISTAS	 15.000,00
06.00	 SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA	
06.02	 Divisão de Ensino	
1236114502.035	 Manutenção das Escolas Municipais	
2208/3.1.90.11.00	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 80.000,00
225/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 15.000,00
07.00	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL	
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
1030113002.043	 Manutenção das Atividades da Saúde	
290/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 80.000,00
297/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	50.000,00
304/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 80.000,00
1030113052.101	 Manutenção Despesas Correntes CIUENP	
340/3.3.71.70.00	 RATEIO PELA PARTICIPACAO EM CONSORCIO PU	 31.000,00
Fonte	 0	
TOTAL	 .....................................................................................................	 381.000,00
TOTAL GERAL	 .....................................................................................................	 672.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do credito aberto no artigo anterior fica utilizados redução parcial das seguintes 
dotações do orçamento vigente:
05.00	 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PUBL	
05.02	 Divisão de Fiscalização de Obras	
1236115511.004	 Construção de Unidades Escolares	
105/4.4.90.51.00	 OBRAS E INSTALACOES	 10.000,00
06.00	 SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA	
06.01	 Gabinete do Secretario	
1236114502.033	 Manutenção do Gabinete do Secretário	
179/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 7.000,00
181/3.1.90.13.00	 OBRIGACOES PATRONAIS	 2.000,00
06.02	 Divisão de Ensino	
1236114502.035	 Manutenção das Escolas Municipais	
217/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	40.000,00
1236514502.038	 Manutenção do Ensino Infantil	
264/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 10.000,00
271/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	10.000,00
275/3.3.90.36.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 1.000,00
Fonte	 103	
TOTAL	 ...................................................................................................	 80.000,00
07.00	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL	
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
1030113002.043	 Manutenção das Atividades da Saúde	
293/3.1.90.13.00	 OBRIGACOES PATRONAIS                           	 20.000,00
294/3.1.91.13.00	 OBRIGACOES PATRONAIS                           	 26.000,00
298/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	40.000,00
299/3.3.90.33.00	 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 5.000,00
303/3.3.90.36.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 10.000,00
305/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 60.000,00
1030113032.051	 Manutenção da Farmácia Básica Municipal	
332/3.3.90.32.00	 MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUICÃO	 50.000,00
Fonte	 303	
TOTAL	 ...................................................................................................	 211.000,00
02.00	 GOVERNO MUNICIPAL	
02.01	 Gabinete do Prefeito	
0412210502.002	 Manutenção do Gabinete do Prefeito	
16/3.3.90.33.00	 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 10.000,00
18/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 70.000,00
0412210502.005	 Comemorações, Festivid., Recepções Oficiais e Divulg. Oficial	
22/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	10.000,00
24/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 30.000,00
03.03	 Divisão Compras, Licitação e Patrimônio	
0412210502.015	 Manutenção dos Serviços de Compras, Licitação e Patrimônio	
72/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	5.000,00
74/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 20.000,00
04.02	 Divisão de Contabilidade e Tesouraria	
0412310512.007	 Manutenção dos Serviços de Contabilidade e Tesouraria	
92/3.3.90.34.00	 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.	 3.000,00
94/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 30.000,00
05.00	 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PUBL	
05.02	 Divisão de Fiscalização de Obras	
1236115511.005	 Reparos de Unidades Escolares	
107/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	1.000,00
108/3.3.90.36.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 1.000,00
109/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 1.000,00
1545115511.003	 Obras de Combate a Erosão / Galerias e Meio Fio	
114/4.4.90.51.00	 OBRAS E INSTALACOES                              	 50.000,00
1545115511.093	 Aquisição e Desapropriação de Imóveis	
116/4.4.90.61.00	 AQUISICAO DE IMOVEIS                             	 50.000,00
06.00	 SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA	
06.01	 Gabinete do Secretario	
1236114502.033	 Manutenção do Gabinete do Secretários	
178/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 3.000,00
06.03	 Divisão de Cultura	
1339215002.022	 Manutenção da Divisão de Cultura	
285/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 3.000,00
08.00	 SECRETARIA DE ACAO SOCIAL	
08.02	 Divisão de Assistência Social	
0824412002.058	 Apoio a Construção de Moradias Populares	
372/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	15.000,00
373/3.3.90.36.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 15.000,00
08.04	 Fundo Municipal de Assist. Social	
0824412002.052	 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social	
400/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	10.000,00
09.00	 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE	
09.01	 Gabinete do Secretario	
1854117002.053	 Programa de Proteção ao Meio Ambiente	
413/3.3.90.36.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 4.000,00
414/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 20.000,00
10.00	 SECRETARIA DE ESPORTES	
10.01	 Gabinete do Secretario	
2781221002.054	 Manutenção do Gabinete do Secretario	
419/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	20.000,00
10.02	 Divisão de Esportes	
2781221002.100	 Manutenção das Atividades de Lazer	
428/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	10.000,00
Fonte	 0	
TOTAL	 ...................................................................................................	 381.000,00
TOTAL GERAL		  672.000,00
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º, 2º e 
3º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 723/2014 com vigência de 2014 a 2017 e na 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº. 848/2016 com vigência para 2017.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario.
PREFEITURA  MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANA, aos 25 de agosto de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
LEI Nº899
De 25 de agosto de 2017
Autoriza a Abertura de Crédito Suplementar e Especial,   dando outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro, Dotação 
Orçamentária  e categoria econômica para a execução de Programas do Governo do Estado e da união destinados 
às áreas da Saúde    desse Município.
07.00	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
1030113002.043	 Manutenção das Atividades da  Saúde	
1497/3.3.90.36.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. FISICA	
1498/3.3.90.39.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. JURIDICA	
Fonte	 332 	
Art. 2º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro Crédito 
Suplementar e Especial no valor de R$ 237.240,00 (duzentos e trinta e sete mil duzentos e quarenta reais). 
07.00	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
1030113002.0433	Manutenção das Atividades da Saúde	
1497/3.3.90.36.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. FISICA	 12.240,00
1498/3.3.90.39.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. JURIDICA	 16.500,00
Fonte	 332 	
05.00	 Secretaria de Obras, Agricultura e Serv. Públicos	
05.02	 Divisão de Fiscalização de Obras	
1545215502.017	 Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos e Pl	
129/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	130.000,00
1033/3.3.90.39.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. JURIDICA	 50.000,00
Fonte	 511	
07.00	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
1030113002.046	 Manutenção do PSF	
318/3.3.90.39.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. JURIDICA	 28.500,00
Fonte	 329	
TOTAL	....................................................	 237.240,00
Art. 3º. Como recurso para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior ficam utilizados
a) o provável excesso de arrecadação das Fontes de Recurso:
Fonte 332 –  Prog. Estadual VIGIASUS.........................................................R$    2.000,00;
Fonte 511 –  Taxa Pela Prestação de Serviços............................................R$ 180.000,00;
Fonte 329 –  Atenção Primaria a Saúde E.......................................................R$ 28.500,00;
Conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da Lei Federal 4.320/64.............................R$ 210.500,00
 b) redução parcial das seguintes dotações do orçamento vigente:
07.00	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
1030113002.043	 Manutenção das Atividades de Saude 	
1028/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 26.740,00
Fonte	 332	
TOTAL	................................................................................	 26.740,00
Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º, 2º e 
3º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 723/2014 com vigência de 2014 a 2017 e na 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº. 848/2016 com vigência para 2017.  
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA  MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 25 de Agosto de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
O Prefeito Municipal de Tapejara, nos termos da lei, faz saber que após cumprimento das formalidades legais, 
HOMOLOGOU o objeto do procedimento licitatório na Modalidade Concorrência Pública nº 003/2017, como deserto 
face a total ausência de interessados no objeto licitado, conforme ata lavrada em 08 de agosto do ano de 2017.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara-Pr, em 25 de agosto do ano de dois mil e dezessete.  RODRIGO DE 
OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
São Jorge do Patrocínio, 25 de agosto 2017.
Em cumprimento ao art. 2º da Lei Federal nº.9.452/97 Notificamos os Partidos Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores 
e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos Federais. 
Período 23/08/2017  a 25/08/2017
DATA			   RECURSO		  VALOR
23/08/2017		  IGD BOLSA FAMILA		  R$-   1.430,00
23/08/2017		  FUNDEB			   R$- 39.338,60
23/08/2017		  SIMPLES NACIONAL		  R$-   1.759,65
23/08/2017		  RECAPE ASFALTICO		  R$-197.100,00
24/08/2017		  SIMPLES NACIONAL		  R$-    2.748,67
25/08/2017		  SIMPLES NACIONAL		  R$-        16,56
JOSE CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 384, DE 25 DE AGOSTO DE 2017
Reintegra no quadro funcional o Sr. NEVAIR GOUVEIA NUNES, regido pela Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 71, incisos VI e IX da 
Lei Orgânica do Município, e considerando o Mandado de Reintegração de Empregado proferido pelo Juiz da Vara de 
Trabalho de Cianorte-PR, Documento nº 0066000-45.2008.5.09.00922017-07-21,
RESOLVE:
Art. 1o Reintegrar no quadro de Servidores Público Municipais de Tapejara/PR, a partir de 25 de agosto de 2017, o 
Sr. NEVAIR GOUVEIA NUNES, portador da CI/RG nº 957.189-2 – SSP-PR, e CTPS nº 0973/278, no emprego público 
(quadro em extinção) de Oficial Administrativo, lotado no Departamento de Administração, com enquadramento na 
Classe H Referência XII, do anexo IV – Quadro Suplementar de Empregos Públicos em Extinção, nos termos da Lei 
Complementar nº 042, de 26 de março de 2012.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 25 de agosto de 2017. 					   
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE					   

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 08117, DO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 30/2017, PREGÃO Nº 23/2017.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADA: AUTO POSTO HATA LTDA.
OBJETO: Tem por objeto o reequilíbrio econômico e financeiro da Ata de Registro de Preços, 
passando os novos valores para: Gasolina Comum R$ 3,6300 e Óleo Diesel S-500 R$ 2,8037. 
Fundamento: Art. 65, II, d da lei 8.666/93.
ASSINANTES: Pela Contratante: ALTAIR DONIZETE DE PADUA. Pela Contratada:  CELSO 
HISAMU HATA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA 
ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
EDITAL INTERNO Nº 001/2017 
PROCESSO SELETIVO INTERNO PARA A FUNÇÃO DE FORMADOR LOCAL DE ESTUDO NA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO DE TERRA ROXA DO PACTO NACIONAL PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA – PNAIC 2017 
Regulamenta o Processo Seletivo Interno de seleção de profissional efetivo do quadro próprio dos Professores da 
Educação Pública Municipal de Terra Roxa para atuar na função de Formador Local de Estudo na Rede Municipal de 
Ensino de Terra Roxa do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC 2017. 
A Secretaria Municipal de Educação de Terra Roxa, torna público o Processo Seletivo Interno, destinado à seleção de 
profissional efetivo do quadro próprio dos Professores da Educação Pública Municipal de Terra Roxa para atuar na 
função de Formador Local de Estudo na Rede Municipal de Ensino de Terra Roxa, nos termos do Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa – PNAIC 2017, regulamentado através da Portaria do MEC nº 826, de 07 de julho de 
2017 e pela Portaria do MEC nº 851, de 13 de julho de 2017. 
1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
1.1. O processo seletivo interno abre inscrição para profissionais efetivos do quadro próprio dos Professores da 
Educação Pública Municipal de Terra Roxa, que tenham interesse em atuar na função de Formador Local de Estudo, 
na Rede Municipal de Ensino de Terra Roxa, para o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC 2017. 
1.2. O processo seletivo interno será realizado sob a coordenação da Assessoria Pedagógica da Secretaria Municipal 
de Educação, através da Coordenação Local do PNAIC, cadastrada no Sistema Integrado de Monitoramento 
Execução e Controle – SIMEC, quando da adesão do Município ao referido Pacto. 
2. DOS CRITÉRIOS BÁSICOS PARA ATUAR COMO FORMADOR LOCAL DE ESTUDOS DO PNAIC 
2.1. O Formador Local de estudos deverá atender aos seguintes critérios: 
I – Ser professor efetivo do quadro próprio dos Professores da Educação Pública Municipal de Terra Roxa; 
II – Ter participado de Programas de Formação Continuada pelo PNAIC ou ser coordenador pedagógico de instituição 
pública que atenda do 1º ao 3º ano do ensino fundamental, ou ser coordenador pedagógico de instituição pública que 
atenda a educação infantil, ou ser professor do 1º ao 3º ano do ensino fundamental, ou ser professor da educação 
infantil; e 
III – Ter disponibilidade de horário para dedicar-se ao curso e à multiplicação junto aos coordenadores pedagógicos 
e professores;
IV – Ter disponibilidade para viagem, ou para se ausentar de suas atividades cotidianas, e também do município pelo 
período necessário para formação obrigatória.
2.2. Na ausência de candidatos que atendam aos critérios previstos no subitem 2.1, será realizado à seleção a dentre 
os candidatos que preencham, no mínimo, os seguintes requisitos: I - Ser professor efetivo do quadro próprio dos 
Professores da Educação Pública Municipal de Terra Roxa; II - Ter licenciatura; e III – Possuir experiência comprovada 
na formação de coordenadores pedagógicos e professores. 
2.3. Os requisitos previstos no subitem 2.2 deverão ser documentalmente comprovados pelo candidato junto a 
Assessoria Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação e a Coordenação Local do PNAIC. 
2.4. Se o candidato à Formador Local receber, simultaneamente, bolsa de outros programas de formação do MEC, 
será considerado eliminado. 
3. DAS ATRIBUIÇÕES E DOS REQUISITOS MÍNIMOS PARA FUNÇÃO DE FORMADOR LOCAL DE ESTUDOS 
DO PNAIC 
3.1. São atribuições do Formador Local de Estudos do PNAIC:
 I – Ministrar a formação em momentos presenciais à sua turma de professores, coordenadores pedagógicos e 
articuladores da escola em seu município ou polo de formação; 
II – Planejar e avaliar a atuação em serviço e os encontros de formação dos professores, coordenadores pedagógicos 
e articuladores da escola; III – Conhecer o material didático selecionado pela rede que servirá de base para a 
formação e acompanhar a prática pedagógica dos professores, coordenadores pedagógicos e articuladores da escola;
 IV – Avaliar os professores, os coordenadores pedagógicos e os articuladores das escolas quanto à frequência aos 
encontros presenciais, à participação nas atividades de formação e ao acompanhamento dos estudantes, registrando 
as informações no SisPacto; 
V – Analisar os relatórios de professores, coordenadores pedagógicos e articuladores da escola e orientar a busca de 
soluções para as vulnerabilidades e os desafios encontrados; 
VI – Manter registro das atividades desenvolvidas pelos professores, coordenadores pedagógicos e articuladores da 
escola em suas turmas de alfabetização e escolas; 
VII – Apresentar à instituição formadora relatório pedagógico e gerencial das atividades referentes à formação dos 
professores, coordenadores pedagógicos e articuladores da escola; 
VIII – Identificar professores com maiores dificuldades e oferecer atendimento personalizado; 
IX – Fomentar a realização de trabalhos colaborativos entre professores, coordenadores, articuladores e escolas, na 
busca de soluções compartilhadas; e 
X – Acompanhar os resultados das escolas sob sua responsabilidade nas avaliações externas nacionais, nas 
avaliações realizadas pela rede e pelas escolas e na evolução das metas traçadas. 
3.2. De acordo com a Portaria nº 826/2017 – Art. 24 para se candidatar a função de Formador Local será necessário 
que o professor cumpra os seguintes requisitos:
I – Ser professor efetivo da rede pública que promove a seleção; 
II - Ter participado de programas de formação continuada de professores nos últimos 3 (três) anos ou ser coordenador 
pedagógico, professor da pré-escola ou do ciclo alfabetização com resultados reconhecidos na escola e na rede de 
ensino onde atua; e
III – Ter disponibilidade para dedicar-se ao curso e à multiplicação junto aos coordenadores pedagógicos, professores 
e articuladores da escola do PNME.
4. DO NÚMERO DE VAGAS E CARGA HORÁRIA PARA ATUAR COMO FORMADOR LOCAL DE ESTUDOS DO 
PNAIC 
4.1. O número de Formadores Locais de estudos é determinado pelo MEC em sistema próprio (SIMEC), através do 
ambiente do Coordenador Local do PNAIC. 
4.2. O número de Formadores Locais de estudos é definido pelo MEC em função do número de professores e 
coordenadores pedagógicos da rede municipal pública, na proporção de 1 (um) Formador Local de estudos para cada 
25 (vinte e cinco) professores e coordenadores pedagógicos. 
4.3. Serão selecionados, neste edital, 03 (três) Professores Formadores, sendo: 02 (dois) Formadores para trabalhar 
com professores do ciclo de alfabetização 1º, 2º e 3º ano do Ensino Fundamental e 01 (um) Formador para trabalhar 
com  os professores Articuladores que formarão os Mediadores do Programa Novo Mais Educação.
4.4. A carga horária semanal que deverá ser dedicada ao curso será atribuída conforme cronograma de atendimento 
ao programa.
Organização das oficinas: As oficinas serão ofertadas aos diferentes grupos 	 de participantes. Além de oficinas 
presenciais, poderão compor a carga 	 horária da formação de professores e coordenadores:
(1)	 Atividades aplicadas em sala de aula;
(2)	 Estudos de materiais on-line;
(3)	 Grupos de estudos colaborativos organizados nas escolas ou conjunto de escolas; e
(4)	 Outras estratégias didáticas previamente planejadas.
5. DA REMUNERAÇÃO DO PROFESSOR FORMADOR LOCAL  
5.1. Conforme estabelecido no art. 1º, da Portaria do MEC nº 851/2017, o valor da bolsa para o Formador Local de 
estudos será de R$ 765,00 (setecentos e sessenta e cinco reais) e serão pagas diretamente ao bolsista pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE. 
5.2. A bolsa será paga mensalmente pelo período de duração do programa de formação ao qual o bolsista está 
vinculado, podendo ser paga por tempo inferior ou mesmo sofrer interrupção, desde que justificada. 
5.3. O pagamento de bolsas estará condicionado ao cumprimento de exigências ligadas à função de Formador Local 
de estudos, de acordo com o Art. 18 da portaria nº 826/2017. 
5.4. Por tratar-se de uma das ações que cabe ao MEC, a Secretaria Municipal de Educação de Terra Roxa, está isenta 
de qualquer responsabilidade em relação ao referido pagamento de bolsas. 
6. DAS INSCRIÇÕES PARA FORMADOR LOCAL DE ESTUDOS DO PNAIC 
6.1. Para atuar como Formador Local de Estudos é necessário preencher os requisitos básicos exigidos no item 2 
deste Edital e fazer inscrição na data estipulada. 
6.2. As inscrições ocorrerão no dia 29 de agosto de 2017, no horário das 8h às 11h30min e das 13h30min às 17h, 
impreterivelmente, na Secretaria Municipal de Educação, situada na Rua Azauri Guedes Pereira, 588 – Centro – Terra 
Roxa – PR. 
6.3. Documentos básicos obrigatórios: 
6.3.1. Ficha de inscrição preenchida adequadamente. 
6.3.2. Certificado ou declaração que comprove a participação em programas de formação continuada através do 
PNAIC, nos últimos 3 (três) anos ou declaração que comprove ser coordenador pedagógico de instituição pública 
que atenda do 1º ao 3º ano do ensino fundamental, devidamente assinada pela direção da instituição de ensino que 
atua ou declaração que comprove ser coordenador pedagógico de instituição pública que atenda a educação infantil 
devidamente assinada pela direção da instituição de ensino que atua, ou declaração que comprove ser professor 
do 1º ao 3º ano do ensino fundamental, devidamente assinada pela direção da instituição de ensino que atua ou 
declaração que comprove ser professor da educação infantil, devidamente assinada pela direção da instituição de 
ensino que atua. 
6.3.3. Declaração pessoal de que não pretende solicitar ou requerer licença ou afastamento do cargo, durante o ano 
de 2017 ou até o final da vigência do referido programa (Anexo III). 
6.3.4. Declaração pessoal de não recebimento de bolsa de estudo de outros Programas Federais (Anexo IV). 
6.3.5. Declaração de disponibilidade para exercer a função de Formador Local de Estudos do Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa – PNAIC 2017 (Anexo V). 
6.4. Documentos para fins de Classificação, conforme o anexo I deste Edital: 
6.4.1. Cópia dos certificados de curso na orientação de grupos de formação de professores; 
6.4.2. Cópia do diploma do Curso de Graduação em Licenciatura na área da educação, expedido por Instituição 
devidamente reconhecida. 6.4.3. Cópia do certificado de Curso de Pós-graduação em Latu Sensu, na área da 
educação. 
6.4.4. Cópia dos certificados de Cursos de atualização específico na área de alfabetização. 
6.5. Os candidatos interessados deverão entregar, no ato da inscrição, a Ficha de Inscrição (Anexo II) deste Edital, 
devidamente preenchida e assinada, e os documentos exigidos no subitem 6.3. e no subitem 6.4. deste Edital, que 
deverão ser entregue em envelope lacrado e identificado com o nome do candidato na parte externa, no período 
e horário indicados no subitem 6.2. 6.6. O não comprimento do subitem 6.5., acarretará automática eliminação do 
candidato do Processo Seletivo de que trata este 
Edital. 
6.6. Não serão aceitas inscrições parciais, incompletas ou extemporâneas. 
7. DA ETAPA DO PROCESSO SELETIVO 
7.1. O processo seletivo interno ocorrerá através de uma única etapa de análise dos documentos apresentados no 
ato da inscrição. 
8. CLASSIFICAÇÃO DO FORMADOR LOCAL DE ESTUDOS DO PNAIC 
8.1. Os candidatos serão classificados de acordo com a pontuação obtida, baseado na tabela de pontuação (Anexo 
I) deste Edital. 
8.2. A classificação será obtida em ordem decrescente de pontuação obtida. 
8.3. Na hipótese de igualdade de pontos entre candidatos, o desempate será feito através dos seguintes critérios, 
por ordem de preferência: 
8.3.1. O candidato que obter maior pontuação na Categoria I da tabela de pontuação; 
8.3.2. O candidato que obter maior pontuação na Categoria II da tabela de pontuação; 
8.3.3. O candidato que possuir maior idade. 
8.4. A classificação e o resultado final dos candidatos será afixada nas dependências da Secretaria Municipal de 
Educação, no endereço citado no subitem 6.2. deste Edital, no dia 31 de agosto de 2017, à partir das 13 horas. 
8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
8.1. A inscrição dos profissionais neste processo seletivo implicará seu conhecimento e tácita aceitação das 
disposições deste Edital e das Normas especificas do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC 
2017, expedientes dos quais não se poderão alegar desconhecimento. 
8.2. O candidato que, no ato da inscrição, prestar declaração falsa ou inexata, ou apresentar documentos adulterados, 
terá sua inscrição cancelada, anulando todos os atos dela decorrentes. 
8.3. Não haverá recursos, nem complementação de documentos. 
8.4. O presente Edital do processo seletivo interno terá vigência para os anos de 2017- 2018, podendo ser prorrogado 
por até um ano. 
8.5. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal da Educação, através da Assessoria Pedagógica e 
da Coordenação Local do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, à luz da legislação pertinente. 
8.6. Este Edital entra em vigor na data de publicação.
Terra Roxa, 25 de agosto de 2017. 
MÁRCIA MARIA SÔNEGO DE PÁDUA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
EDITAL INTERNO Nº 001/2017- PROCESSO SELETIVO INTERNO PARA A FUNÇÃO DE FORMADOR LOCAL DE 
ESTUDO NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE GUAIRAÇÁ DO PACTO NACIONAL PELA ALFABETIZAÇÃO NA 
IDADE CERTA – PNAIC 2017 
ANEXO I – TABELA DE PONTUAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS
CANDIDATO: _________________________________________________________ 
CPF: ________________________________ 
DESCRIÇÃO	NÚMERO MÁXIMO DE TÍTULOS	 PONTOS POR TÍTULOS	 PONTUAÇÃO 
OBTIDA
CATEGORIA I: EXPERIENCIA PROFISSIONAL 
Experiência profissional na rede municipal de ensino	 10 anos	 02 pontos por cada ano.	
Certificado de curso na orientação de grupos de formação de professores com carga horária igual ou superior a 160 
horas.	 02 títulos.	 10 pontos por título.	
Certificado de curso na orientação de grupos de formação de professores com carga horária de 50 a 120 horas.	
02 títulos .	 05 pontos por título.	
PONTUAÇÃO OBTIDA NA CATEGORIA I:_____________________________
CATEGORIA II: FORMAÇÃO ACADEMICA			 
Curso de Graduação em Licenciatura na área da educação	 01 título.	 20 pontos por título.	
Curso de Pós-graduação em Latu Sensu, na área da educação com no mínimo 360 horas.	 02 títulos.	 1 0 
pontos por título.	
Cursos de atualização específico na área de alfabetização.	 02 títulos.	 05 pontos por título	
PONTUAÇÃO OBTIDA NA CATEGORIA II: ____________________________
PONTUAÇÃO FINAL: _____________________________________________________ 
ASSINATURA / CARIMBO DO AVALIADOR
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
EDITAL INTERNO Nº 001/2017- PROCESSO SELETIVO INTERNO PARA A FUNÇÃO DE FORMADOR LOCAL DE 
ESTUDO NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE TERRA ROXA NO PACTO NACIONAL PELA ALFABETIZAÇÃO NA 
IDADE CERTA – PNAIC 2017
ANEXO II – FICHA DE INSCRIÇÃO
1.Dados Pessoais: 
Nome completo_____________________________________________________________ 
Endereço residencial:_______________________________________________ Nº ______ 
Bairro: _______________________ Cidade: _____________________ Estado: __________ 
CEP _________________ E-mail: ______________________________________________ 
Telefone (Residencial / Celular): ________________________________________________ 
Data de nascimento: ___/____/____ CPF: _____________________ RG: _____________ 
2. Dados Profissionais: 
2.1 Formação acadêmica 
Graduação: ________________________________________________________________ 
Instituição: _________________________________________________________________ 
Pós-graduação: ________________________ Instituição: ___________________________ 
Pós-graduação: ________________________ Instituição: ___________________________ 
2.2 Formação complementar 
Cursos na área da alfabetização: _______________________________________________ __________________
________________________________________________________ ____________________________________
______________________________________ ______________________________________________________
____________________ ________________________________________________________________________
__ __________________________________________________________________________ ________________
__________________________________________________________ 
Outros Cursos: __________________________________________________________________________ ______
____________________________________________________________________ _________________________
_________________________________________________ ____________________________________________
______________________________ _______________________________________________________________
___________ __________________________________________________________________________ 
2.3 Experiência profissional
Instituição	 Função	 Ano/ Série	 Tempo de Atuação (em anos)
2.4 Experiência na orientação de grupos de formação 
Instituição	 Curso/atividade realizada	 Público alvo	 Período de realização
Declaro para os devidos fins, que as informações contidas nesta ficha de inscrição são verdadeiras, e estando ciente 
das normas e atribuições inerentes à função de Formador Local de Estudos do PNAIC, conforme informações contidas 
no Edital interno nº001/2017 desta Secretaria Municipal de Educação. 
Terra Roxa,____ de _________________ de 2017.
Assinatura do candidato

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
EDITAL INTERNO Nº 001/2017- PROCESSO SELETIVO INTERNO PARA A FUNÇÃO DE FORMADOR LOCAL DE 
ESTUDO NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE GUAIRAÇÁ DO PACTO NACIONAL PELA ALFABETIZAÇÃO NA 
IDADE CERTA – PNAIC 2017

ANEXO III – DECLARAÇÃO PESSOAL
Declaro para os devidos fins, que eu _______________________________________________, portador do CPF 
de Nº _________________________________ não pretendo solicitar ou requerer licença ou afastamento do cargo 
durante o ano de 2017 ou até o final da vigência do referido programa.
Terra Roxa, ____ de _________________ de 2017.
Assinatura do candidato

 PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
EDITAL INTERNO Nº 001/2017- PROCESSO SELETIVO INTERNO PARA A FUNÇÃO DE FORMADOR LOCAL DE 
ESTUDO NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE GUAIRAÇÁ DO PACTO NACIONAL PELA ALFABETIZAÇÃO NA 
IDADE CERTA – PNAIC 2017
ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE NÃO RECEBIMENTO DE BOLSA
Declaro para os devidos fins, que eu ___________________________________, portador do CPF de Nº ______
___________________________ atualmente não recebo quaisquer tipo de bolsa ou ajuda de custo ofertado por 
Programas Federais vinculados ao Ministério da Educação (MEC) e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE). 
Terra Roxa, ____ de _________________ de 2017. 
Assinatura do candidato

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
EDITAL INTERNO Nº 001/2017- PROCESSO SELETIVO INTERNO PARA A FUNÇÃO DE FORMADOR LOCAL DE 
ESTUDO NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE GUAIRAÇÁ DO PACTO NACIONAL PELA ALFABETIZAÇÃO NA 
IDADE CERTA – PNAIC 2017
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE
Declaro para os devidos fins, que eu ___________________________________, portador do CPF de Nº ________
_________________________ tenho disponibilidade para exercer a função de Formador Local de Estudos do Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC 2017, realizando as atribuições previstas neste Edital, e estando 
ciente da responsabilidade administrativa do ora declarado. 
Terra Roxa, ____ de _________________ de 2017.
Assinatura do candidato

Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA

Terra Roxa – Paraná
RESOLUÇÃO N° 012/2017
Súmula: Aprova o pedido de registro da entidade Associação Comandos Conduta de Ensino Militar de Terra Roxa-PR.
Considerando os artigos n° 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8069 de 13 de julho de 1990, que trata da Política de 
Atendimento da Criança e do Adolescente;
Considerando o artigo n° 13 da Lei Municipal n° 365 de 19 de março de 2008, que trata das atribuições do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, de formular e controlar a execução da política municipal dos 
direitos da criança e do adolescente;
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe confere a Lei Municipal 365/2008, e considerando a deliberação da plenária realizada em 
reunião ordinária em data de 24 de agosto de 2017, sob a ata 244/2017, 
RESOLVE:
Artigo 1º- Aprovar o pedido de registro da entidade ASSOCIAÇÃO COMANDOS CONDUTA DE ENSINO MILITAR DE 
TERRA ROXA-PR, inscrita no CNPJ n° 26.748.239/0001-38, mediante documentação apresentada, sob o número 
de registro 004/2017. 
Artigo 2º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa, 24 de agosto de 2017.
Jéssica Renata de Souza
Presidente do CMDCA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
Estado do Paraná
EDITAL Nº 211/2017
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, representado pelo Prefeito Municipal Sr. ALTAIR DONIZETE DE 
PÁDUA que, no uso de suas atribuições legais e nos termos do artigo 37, incisos  I, II, III e IX da Constituição 
Federal e sob a Comissão Organizadora e Fiscalizadora do Concurso Público, nomeada pelo decreto nº 2282/2013 
de 19/12/2013
TORNA PÚBLICO
I – A convocação do candidato abaixo relacionado, aprovado em CONCURSO PÚBLICO  – EDITAL nº 99/2014 de 
15/01/2014 e homologado pelo Edital de Concurso Público nº 125/2014 de 14/04/2014.
II – O candidato deverá comparecer na Prefeitura Municipal de Terra Roxa – PR no prazo de 30 (trinta) dias contados 
a partir da data de publicação, obrigatoriamente munido de todos os documentos comprobatórios para o cargo, 
conforme requisitos no item 10.5 do CONCURSO PÚBLICO  – EDITAL nº 99/2014 de 15/01/2014.
III – O  candidato que deixar de comparecer no prazo estipulado no presente Edital, será tido como desistente e 
substituído, na sequência, pelo classificado imediatamente posterior, de acordo com o item 10.1.1 do EDITAL Nº 
99/2014 de 15/01/2014.
CLASSIFICAÇÃO	 NOME	 CARGO
4º	 DÓRICA AMARO DA SILVA	
ASSISTENTE SOCIAL
Prefeitura do Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em 25 de agosto de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  Nº 212/2017
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, representado pelo Prefeito Municipal Sr. ALTAIR DONIZETE DE 
PÁDUA que, no uso de suas atribuições legais e nos termos do artigo 37, incisos  I, II, III e IX da Constituição 
Federal e sob a Comissão Organizadora e Fiscalizadora do Concurso Público, nomeada pelo decreto nº 2542/2015 
de 04/05/2015
TORNA PÚBLICO
I – A convocação do candidato abaixo relacionado, aprovado em CONCURSO PÚBLICO  – EDITAL DE ABERTURA nº 
149/2015 de 25/05/2015 e homologado pelo Edital de Concurso Público nº 162/2015 de 08/10/2015.
CARGO: DENTISTA I
CLASSIF.	 NOME
4	 ANDRESSA FERNANDA PAZA MIGUEL
II – O candidato aprovado e convocado deverá comparecer na Prefeitura Municipal de Terra Roxa – PR no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de publicação, obrigatoriamente munido de todos os documentos 
comprobatórios para o cargo, conforme requisitos no item 17.5 do EDITAL DE ABERTURA  nº 149/2015 de 25/05/2015.
III – O candidato aprovado e convocado deverá comparecer na Prefeitura Municipal de Terra Roxa – PR no prazo de 
30 (trinta) dias da publicação do edital de convocação, para ser empossado.
IV – O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no Edital de Convocação, será considerado como 
desistente e substituído, na sequência, pelo imediatamente classificado, de acordo com item 17.2 do EDITAL DE 
ABERTURA Nº 149/2015 de 25/05/2015.
Prefeitura do Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em 25 de agosto de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal 
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CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 

PORTARIA Nº 192/2017 
 

 
Conceder Adicional de Insalubridade à servidora 

 SONIA MARIA CARRASCO GASQUES 
 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 

 

Art. 1º. Conceder à servidora SONIA MARIA CARRASCO GASQUES, 

portadora da Cédula de Identidade R.G. nº 9.054.060-2- SSP- PR, inscrita no CPF sob nº 312.644.948-40, 

admitida em 01 de Agosto de 2017, ocupante do emprego público de TÉCNICA DE ENFERMAGEM 

SOCORRISTA – 36 horas semanais, pelo regime CLT, com lotação na regional de saúde de Umuarama - 

PR, mais precisamente para a base descentralizada de Cafezal do Sul – PR, ADICIONAL 

INSALUBRIDADE no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o salário mínimo vigente, em 

consonância com as disposições do artigo 192 da CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, a contar de 

01 de Agosto de 2017. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data 

de efetivo exercício. 

 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama - PR, 25 de Agosto de 2017. 

 

 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

 

 
 
 
PORTARIA Nº 191/2017 

 
 
 
 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto do CIUENP, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. NOMEAR a Sra. SONIA MARIA CARRASCO GASQUES, portadora 

do R.G. sob nº 9.054.060-2 SESP PR, inscrita no CPF sob n° 312.644.948-40, aprovada em Concurso 

Público, conforme Edital N°. 001/2015, para ocupar cargo de provimento efetivo de TÉCNICO DE 

ENFERMAGEM SOCORRISTA – com carga horária de 36 horas semanais, pelo regime CLT, com 

lotação na Base Descentralizada de Cafezal do Sul – PR, a contar o efetivo exercício de 01 de Agosto de 

2.017. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da 

data de efetivo exercício. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Umuarama-PR, 25 de Agosto de 2017. 

 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 042/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 056/2017
1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 111/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: ILSON MARQUES DE SOUZA 73836699915
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
ÁUDIO E VÍDEO
VALOR SUPRIMIDO: R$-4.500,00
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Cláusula Segunda, §3º do Contrato e art. 65, §1º c/c 
§2º da Lei nº 8.666/93
Tuneiras do Oeste, 03 de agosto de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

SÚMULA DE RECEBIMENTO 
DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO

MARIA ELENA LUCENA GUIRADO (CPF Nº 239.537.219-68) torna público que 
recebeu do IAP, a Licença de Instalação para AVICULTURA DE CORTE LI Nº 15366 
VALIDADE 04/03/2017 a ser implantada LOTE SOB Nº92-C - GLEBA AROEIRA 
MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA-PR. 

SÚMULA DE REQUERIMENTO 
DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

MARIA ELENA LUCENA GUIRADO (CPF N º 239.537.219-68) torna público que irá 
requerer ao IAP, a Licença de Operação para AVICULTURA DE CORTE instalada 
Sitio Tangara, lotes nº 92-C e 92-B, Gleba Aroeira, Colônia Tapejara, S/Nº - Zona 
Rural Município de Cidade Gaúcha/PR. 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
SANDRA MARIA FERREIRA CAMARGO (CPF Nº 820.105.959-04) torna público que 
irá requerer ao IAP, a Licença Prévia para AVICULTURA DE CORTE a ser implantada 
Sitio Joinvile lotes nº 16-B e 15-A-1 Gleba Aroeira, Colônia Tapejara, S/N? - Zona 
Rural Município de Guaporema-PR. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2017 - Dispensa
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa C. J. LOPES – 
PAPELARIA - ME, para aquisição de 12 armários em aço, com recursos oriundos 
do Convênio n° 812884/2014, do Ministério da Saúde, com Dispensa de licitação.
DESPACHO: 	 RATIFICO, nos termos das razões elencadas no 
procedimento nº 030/2017, anexo. Em 25 de agosto de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 096/2017 - INEXIGIBILIDADE 
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa INSTITUTO MAFRA 
IMAGEM, para prestação de serviços aos usuários do CISA, na área da saúde, com 
a realização de exames de apoio e diagnóstico, conforme edital de chamamento 
público nº 013/2017 - credenciamento de serviços de saúde, com valores constantes 
na tabela CISA, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO: 	 RATIFICO, nos termos das razões elencadas no 
procedimento nº 096/2017, anexo. Em 25 de agosto de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

RESUMO DE CONTRATO E ADITIVOS.
Contrato de aquisição nº 121/2017.
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: Piva & Piva Ltda - ME
Objeto: Vendas a Varejo de medicamentos ao Município de Cafezal do Sul, 
consorciado ao CISA, conforme necessidade e interesse do mesmo, a ser pago pelo 
CISA, com lançamento do valor correspondente na fatura mensal do município.
Valor: até R$ 15.000,00 (quinze mil reais) anuais.
Prazo: início em 07 de agosto de 2017 e término em 07 de agosto de 2018.
Fundamentação: Inexigibilidade nº 092/2017.

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 039/2014
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: L Sabino Consultoria Ltda - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 039/2014, prorrogando-
se o prazo pactuado na cláusula décima terceira, passando o término para 01 de 
agosto de 2018.
                        
Termo aditivo n° 002/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 076/2016
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: YOSHIHARA & TOMÉ LTDA - ME
Objeto: Os procedimentos de Vasectomia e Postectomia que forem realizados nas 
dependências do CISA, terão abatimento de 30% no valor da tabela CISA, conforme 
abaixo descrito:
VASECTOMIA: 350,00
POSTECTOMIA: 350,00

Termo aditivo n° 002/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 075/2016
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: YOSHIHARA & TOMÉ LTDA - ME
Objeto: Os procedimentos de Exerese de condilona e Dilatação uretral que forem 
realizados nas dependências do CISA, terão abatimento de 30% no valor da tabela 
CISA, conforme abaixo descrito:
Exerese de condilona: 139,30
Dilatação Uretral: 56,00

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de fornecimento n°: 088/2017
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Auto Posto Tigre Ltda
Objeto: Fica aditado o contrato de fornecimento n.º 088/2017 aumentando o valor 
pactuado na cláusula terceira, passando para R$ 3,21 por litro de diesel S-10.
                        
Termo aditivo n° 002/2017.
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°: 097/2016
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: UNIÃO OESTE PARANAENSE DE  ESTUDOS E COMBATE AO 
CANCER
Objeto: Fica aditado o contrato de prestação de serviços n.º 097/2016,  incluindo os 
exames constantes da tabela CISA, conforme abaixo relacionados:
URODINÂMICA ADULTO: 230,00
Umuarama, 25 de agosto de 2017.  
NILSON MANDUCA
Coordenador do CISA

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
Estado do Paraná
DECRETO Nº 104 DE 25 DE AGOSTO DE 2017.
SÚMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO 
N.º 082/2017  PREGÃO PRESENCIAL – SRP N.º 058/2017.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, na pessoa de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado 
pela portaria do executivo sob n.º 082/2017; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que 
determina o Edital Licitatório amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 2006, Decreto 5.450/2005 
de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-
se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, com alterações introduzidas posteriormente e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1°- FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo pregoeiro 
e equipe de apoio de que trata o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 082/2017 - PREGÃO 
PRESENCIAL-SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO n.º 058/2017 para o(s) 
seguinte(s) licitante(s): L R FORNARI SANTANA – MATERIAIS HIDRÁULICOS - ME, 
por ter apresentado proposta mais vantajosa com o resultado de melhor proposta 
realizado em sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade com sua 
proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de sessão pública 
para o(s) lote(s) n° 01.
Art. 2°- Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão 
Publica Parecer Final da Comissão de Licitações, Extrato de Contrato e/ou Contrato 
na sua integra, anexo de proposta de preços, Publicações Legais no Diário Oficial 
do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, em 
conformidade com o que determina a Lei Federal n.º 8.666/93, posteriores alterações 
e demais legislações inerentes.
Art. 3°- Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste decreto.
Art. 4°- Fica autorizado a formalizar o devido contrato e/ou ata de registro de preços 
nos termos do Artigo 54 e dos demais artigos seguintes da Lei Federal 8.666/1993 e 
das demais legislações pertinente em vigor.
Art. 5°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos vinte e 
cinco dias do mês de agosto de dois mil e dezessete.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

¬AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 093/2017.
TOMADA DE PREÇOS   Nº 006/2017.
DATA DA REALIZAÇÃO: 14 DE SETEMBRO DE 2017.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 09h00min - LOCAL: Prefeitura Municipal de 
Francisco Alves - Sala de Licitações.
OBJETO: EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA NO MUNICIPIO DE 
FRANCISCO ALVES-PR, Contrato de Repasse/processo nº 1035030-05/2016, 
MINISTERIO DAS CIDADES/CAIXA/MUNICIPIO, Programa Planejamento Urbano. 
Conforme Planilha em anexo.
FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a 
solicitação da secretaria ou departamento competente. 
TIPO: MENOR PREÇO - GLOBAL
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente Edital 
poderão ser obtidos da comissão, diariamente, nos dias úteis das 09h:00min as 
11h:00min e das 14h:min00 as 16h:00min, no endereço sito a Rua Jorge Ferreira, 627 
município de Francisco Alves, Estado do Paraná, ou através do e-mail licitacaopmfa@
hotmail.com.  A licitante interessada deverá deixar por escrito na divisão de licitação 
e cadastro que obteve os esclarecimentos pretendido ou encaminhado através do 
FONE/FAX: (44)3643-8000. 
Francisco Alves – Pr. 25 de Agosto de 2017.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
Presidente da C.P.L
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº  173 DE 25 DE AGOSTO DE  2017.
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias e dão outras providências,
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e 
na forma da Lei Municipal nº 847/2013 de 21 de outubro de 2013,
 RESOLVE:
I – Conceder e autorizar em consonância com a Lei Municipal 847/2013 de 21 de 
outubro de 2013, o pagamento de três (03) diárias correspondentes aos dias 29, 30 e 
31 de agosto de 2017. Nas respectivas datas o Vice-prefeito desta municipalidade, o 
Sr. JOSÉ DA SILVA, realizará viagem à Capital Curitiba, visando a visita a Casa Civil 
e Secretarias de Estado, para tratar de assuntos de interesse desta municipalidade.
II - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos vinte e 
cinco dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
ALIRIO JOSÉ MISTURA 
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
EDITAL DE HABILITAÇÃO E RESULTADO
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2017 
O MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a HABILITAÇÃO 
e o RESULTADO, do processo licitatório supra referido, que realizou em sua sede, 
sito à Avenida Hermes Vissoto, 810 - Centro, Icaraíma, Estado do Paraná, no dia 
22/08/2017 às 09:00 horas, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL, que tem por objeto a celebração de contrato de empreitada com 
fornecimento de mão de obra e materiais para a substituição de iluminação pública 
em diversas ruas e avenidas deste Município conforme a orientação do Setor de 
Engenharia do Município, incluindo a aprovação de projetos elétricos perante a Copel, 
tudo conforme termo de referência e orçamento anexo ao Edital.
O valor máximo a ser pago pelo mencionado objeto é de R$ 275.615,73 (duzentos e 
setenta e cinco mil seiscentos e quinze reais e setenta e três centavos).   
Após a análise e verificação da documentação de habilitação, constatou-se o que 
segue:
EMPRESA	 SITUAÇÃO
L.S.C. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA	 HABILITADA
J.C.F. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA	 INABILITADA
Tendo em vista que não houve intenção de recurso por parte das participantes 
procedeu-se a abertura e análise da proposta comercial, e na seqüência a Comissão 
de Licitação apresentou o seguinte resultado:
EMPRESA	 PROPOSTA
L.S.C. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA	 R$ 227.545,00
Diante disto declarou-se a empresa L.S.C. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA 
vencedora.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 25 dias do mês 
de Agosto de 2017.
JOÃO GILSON PRADO
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME, EPP E MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL.
O Município de Maria Helena – PR torna público aos interessados a realização do 
Pregão Presencial nº 076/2017.
Objeto: A presente licitação tem por objetivo à contratação de empresa para 
fornecimento de material de consumo, brinquedos pedagógicos e bonecos/fantasias 
para Secretaria de Saúde, de acordo com as especificações e quantitativos constantes 
no anexo I, parte integrante do presente Edital, juntamente com os demais Anexos.
Edital disponível: No portal da Transparência do Município.
Informações: no Setor de Licitações Praça Brasil, 2001, centro ou pelo fone/fax (44) 
3662 1030, Maria Helena – PR.
Entrega das Propostas: 11/09/2017 até às 10h00min.
Abertura das Propostas: 11/09/2017, às 10h00min.
Maria Helena – PR, 25 de agosto de 2017.
CELSO JESUS OLIVEIRA
Pregoeiro Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME, EPP E MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL.
O Município de Maria Helena – PR torna público aos interessados a realização do 
Pregão Presencial nº 077/2017.
Objeto: A presente licitação tem por objetivo à contratação de empresa para 
fornecimento de 02 (duas) barracas (gazebo) para Secretaria de Saúde, de acordo 
com as especificações e quantitativos constantes no anexo I, parte integrante do 
presente Edital, juntamente com os demais Anexos.
Edital disponível: No portal da Transparência do Município.
Informações: no Setor de Licitações Praça Brasil, 2001, centro ou pelo fone/fax (44) 
3662 1030, Maria Helena – PR.
Entrega das Propostas: 11/09/2017 até às 14h00min.
Abertura das Propostas: 11/09/2017, às 14h00min.
Maria Helena – PR, 25 de agosto de 2017.
CELSO JESUS OLIVEIRA
Pregoeiro Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Paraná     
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL.
O Município de Maria Helena – PR, torna público aos interessados a realização do 
Pregão Presencial nº 078/2017.
Objeto: A presente licitação, tem por objetivo à contratação de empresa para 
fornecimento parcelado de produtos de Panificadora para serem utilizados nos 
serviços de convivência e fortalecimento de vínculos, crianças, adolescentes e idosos 
do Município de Maria Helena de acordo com as especificações constante no anexo 
I, parte integrante deste Edital.
Edital disponível: No portal da Transparência do Município.
Informações: no Setor de Licitações Praça Brasil, 2001, centro ou pelo fone/fax (44) 
3662 1030, Maria Helena – PR.
Entrega das Propostas: 12/09/2017 até às 10h00min.
Abertura das Propostas: 12/09/2017, às 10h00min.
Maria Helena – PR, 25 de agosto de 2017.
CELSO JESUS OLIVEIRA
Pregoeiro Municipal
                                                                                                                                        

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Paraná    
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME, EPP E MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL.
O Município de Maria Helena – PR torna público aos interessados a realização do 
Pregão Presencial nº 079/2017.
Objeto: A presente licitação tem por objetivo à contratação de empresa para 
fornecimento e instalação de uma porta de duas folhas e estrutura metálica 
para cobertura da garagem do Pronto Atendimento Municipal, de acordo com as 
especificações e quantitativos constantes no anexo I, parte integrante do presente 
Edital, juntamente com os demais Anexos.
Edital disponível: No portal da Transparência do Município.
Informações: no Setor de Licitações Praça Brasil, 2001, centro ou pelo fone/fax (44) 
3662 1030, Maria Helena – PR.
Entrega das Propostas: 12/09/2017 até às 14h00min.
Abertura das Propostas: 12/09/2017, às 14h00min.
Maria Helena – PR, 25 de agosto de 2017.
CELSO JESUS OLIVEIRA
Pregoeiro Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Paraná    
Processo/Edital nº 093/2017, INEXIGIBILIDADE Nº 004/2017.
Ratifico o Processo/Edital nº 093/2017, INEXIGIBILIDADE Nº 004/2017, com 
fundamento no art. 31, da Lei n. 13.019/201, venho solicitar ratificação para 
elaboração do Termo de Fomento tem por objeto a colaboração institucional da 
entidade CENTRO ASSISTENCIAL NOVA VIDA, com a finalidade de promover ações 
de interesse público e recíproco em regime de mútua cooperação entre o Município 
de Maria Helena e a entidade, mediante transferência de recursos financeiros, 
com vistas ao acolhimento de crianças e adolescentes que sejam encaminhados e 
encontram-se em situação de risco social, bem como violação de direitos, conforme 
Plano de Trabalho em anexo, devidamente aprovado pela Comissão de Seleção e 
Julgamento, constituindo parte integrante do presente Termo, como se nele estivesse 
transcrito, no valor de R$ 13.118,00 (treze mil cento e dezoito reais).
Maria Helena - PR, 25 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
O Prefeito Municipal de Perobal, Estado do Paraná, em cumprimento 
à Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar nº. 101/2000, 
em seu artigo 48º, § único, CONVOCA a população em geral para 
participar da AUDIENCIA PUBLICA para apresentação do PPA – Plano 
Plurianual 2018/2021, que realizar-se á no dia 28 de agosto de 2017, 
ás 10:00 hr.,  nas dependências da Câmara Municipal de Perobal. 
A participação popular é de suma importância para a construção e 
definição dos Programas e Ações para os próximos 4 anos.
Perobal Pr., 25 de agosto de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 903/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais e em conformidade com a Lei nº 85/2007 e alterações previstas 
na Lei nº 006/2012,
R E S O L V E:
Art. 1º - DESIGNAR as pessoas abaixo relacionadas, para comporem a COMISSÃO 
PERMANENTE DE CONTROLE INTERNO - CPCI, de acordo com a lei 085/2007, 
com efeitos a partir de 01 de agosto de 2017:
MEMBROS TITULARES
ELIZETE SANTOS PAISANA – CPF: 695.536.459-68 – Presidente
JOCIELLE CRISTINA ZAMPIERI – CPF: 029.423.379-23 – Relatora
ROSANA JESUS DE SOUZA – CPF: 028.422.419-75 - Secretária
MEMBRO SUPLENTE
VERA LÚCIA PINTO JUCÁ – CPF: 024.906.169-43 – Suplente
Art. 3º - Para cumprir a presente designação o Fundo de Previdência Municipal 
poderá fazer uso dos recursos previstos no art. 25 da Lei 059/2012.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor da data da sua publicação, ficando revogada 
a Portaria nº 096/2016. 
Registre-se Publique-se Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 25(VINTE E CINCO) DIAS DO MÊS DE AGOSTO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
1º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 65/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: T. D. CORREA CLINICA MÉDICA EIRELI-ME 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica acrescido ao presente contrato o valor de R$ 154.000,00 
(cento e cinquenta e quatro mil reais), referente ao acréscimo de 11 (onze) meses 
de serviços médicos Clinico Geral - Unidades de Saúde (PSF I, II e III), conforme 
especificações e quantitativos em anexo.
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Fundamentação: Inexigibilidade nº 9/2017
Data da Assinatura: 24/08/2017.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Paraná
 TERMO DE COLABORAÇÃO  Nº  002/2017
TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO  DE XAMBRÊ E O PROVOPAR 
MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, ENTIDADE MANTENEDORA DA CASA LAR DE ALTO PARAISO, COM VISTAS AO 
DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DA CASA LAR DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAISO – PR
Pelo presente Termo de Colaboração, de um lado o MUNICIPIO DE XAMBRÊ, pessoa jurídica de direito público 
interno com sede e foro na Avenida Roque Gonzales, 480, na cidade de Xambrê, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 
76.247.360/0001-54, neste ato representado pelo prefeito municipal, WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO, 
brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado na Av. México, 85 na Cidade de Xambrê, Estado do Paraná, 
portador do RG 1.723.475-7/SESP-PR e do CPF 300.696.969-34,  doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, 
e de outro lado, a o e Entidade  PROVOPAR MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, pessoa jurídica de direito privado, 
sociedade civil, sem fins lucrativos, com finalidade filantrópica, entidade que se destina a atividade de associação 
de defesa de direitos sociais; atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte; mantenedora da 
Casa Lar de Alto Paraiso, inscrita no CNPJ nº 01.827.715/0001-85, com sede à Avenida Pedro Amaro dos Santos, 
900 – Alto Paraíso - PR., doravante denominada ENTIDADE, neste ato representado por a sua Presidente Senhor 
Vanderlan Pedro Lisboa, brasileiro,  portador da Cédula de Identidade Civil RG nº4.957.398-7 SSP-PR, e do CPF nº nº 
607.560.559-20, residente e domiciliada na Praça José Ilton de Oliveira, 1147, Centro nesta Cidade de Alto Paraiso – 
Pr, CEP- 87.528-000, com fundamento na Inexigibilidade de Chamamento Público nº. 002/2017, e Art. 31 e 32, da Lei 
Federal nº 13019/14 e Decreto Municipal nº 20/17, de acordo com as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
A presente Colaboração objetivando o desenvolvimento de projeto com o objetivo de atendimento de desenvolvimento 
de atividades de manutenção e funcionamento da Casa Lar de Alto Paraíso, destinado ao acolhimento de crianças de 
00 (zero) a 18 (dezoito) anos de idade incompletos, ambos os sexos do município de Xambrê. Sendo o atendimento 
por tempo determinado pelo Ministério Público, no sentido de encaminhamento da criança para um núcleo familiar, 
seja ela de origem adotiva ou não, em conformidade com a resolução da equipe técnica em consonância com a Lei 
8.069/90 (ECA), que necessitem de atividades de Assistência Social, de acordo com o Plano de Trabalho e anexo I.
Parágrafo 1º - A ENTIDADE atenderá 08 (oito) crianças de 00 (zero) a 18 (dezoito) anos de idade incompleto, devendo 
relacionar mensalmente as substituições que porventura tenha feito no período de vigência desta colaboração, 
referenciando no Centro de Referência de Assistência Social - CRAS – a gestão das vagas. 
Parágrafo 2º - Fica reservado ao MUNICÍPIO, através da Secretaria de Assistência Social, o direito de encaminhar 
e validar 08 (oito) crianças de 00 (zero) a 18 (dezoito) anos de idade incompleto -  conforme objeto de colaboração 
para atendimento na ENTIDADE, desde que respeite a capacidade de acolhidos estipulada no parágrafo primeiro. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
I – Efetuar à ENTIDADE o repasse total para custeio do objeto desta Colaboração, o valor de R$ 78.183,30 (setenta 
oito mil sento e oitenta e três reais e trinta centavos), podendo ser efetuados conforme estabelecido no plano de 
trabalho,  através do depósito bancário na conta corrente nº Conta Corrente 13450-3 - AG. 2119-9, utilizada pela 
ENTIDADE para execução da presente Colaboração, mediante apresentação dos comprovantes, referentes às 
despesas efetuadas; 
II - Supervisionar, acompanhar, e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados pela ENTIDADE em 
decorrência desta Colaboração, bem como apoiar tecnicamente a ENTIDADE na execução das atividades objeto 
desta Colaboração; 
III - Assinalar prazo para que a ENTIDADE adote providências necessárias para o exato cumprimento das obrigações 
decorrentes desta Colaboração, sempre que verificada alguma irregularidade, sem prejuízo da retenção das parcelas 
dos recursos financeiros, até o saneamento das impropriedades ocorrentes.
Parágrafo Único: É obrigação da ENTIDADE, manter e movimentar os recursos na conta bancária específica da 
parceria. 
CLAUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE
I – Executar o serviço sócio-assistencial a que se refere à Cláusula Primeira, conforme Plano de Trabalho;
II – Zelar pela manutenção de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e operacionais 
definidas pelo MUNICÍPIO e aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social, em consonância com a política 
nacional de Assistência Social vigente; 
III – Proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população abrangida pelos serviços assistenciais, sem 
discriminação de qualquer natureza; 
IV – Manter recursos humanos e materiais e equipamentos sociais adequados e compatíveis com o atendimento dos 
serviços assistenciais que os obriga a prestar, com vistas ao dos objetivos desta Colaboração;
V – Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO na prestação dos serviços objeto desta 
Colaboração, conforme estabelecido na cláusula primeira;
VI – Apresentar, mensalmente, ao MUNICÍPIO, até o 5º dia útil do mês subsequente, por meio do relatório 
circunstanciado, as atividades desenvolvidas, comprovando que os recursos financeiros recebidos foram aplicados 
nas ações previstas no Plano de Trabalho, além da relação nominal e documentos de todos os atendidos; 
VII – Prestar contas ao MUNICÍPIO, conforme cláusula oitava da presente Colaboração; 
VIII – Manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal dos beneficiários das 
ações colaboradas à disposição dos órgãos fiscalizadores, e ainda, manter registros contábeis específicos relativos 
aos recebimentos de recursos oriundos da presente Colaboração; 
IX – Assegurar ao MUNICÍPIO através da Comissão de Monitoramento e Avaliação da SMAS e ao Conselho Municipal 
de Assistência Social as condições necessárias ao acompanhamento, supervisão, fiscalização e avaliação da 
execução e dos resultados dos serviços objeto desta Colaboração;
X – Apresentar mensalmente, na ocasião da prestação de contas, cópias de CND, CRF, Certidão Conjunta da Divida 
Ativa, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas atualizadas; 
XI – Apresentar mensalmente até o 5º dia útil do mês Relatório Circunstanciado do atendimento oferecido, conforme 
roteiro fornecido pela Secretaria Municipal de Assistência Social; 
XII – Atender a eventuais solicitações acerca de levantamentos de dados formulados pela Secretaria de Municipal de 
Assistência Social, com vistas a contribuir com o planejamento do atendimento no âmbito municipal;
XIII – Apresentar mensalmente extrato e conciliação bancária;
XIV – No ato da assinatura da Colaboração, de lista com nome e número da Carteira de Identidade e Previdência 
Social de cada um dos trabalhadores por ele recrutados para executar o contrato, mediante prévio registro com 
base na legislação trabalhista, bem como, declaração firmada por seu representante legal, sob as penas da lei, 
de que nenhum outro empregado seu, além daqueles discriminados na referida relação, trabalharão na execução 
da Colaboração, exceto se a substituição ou a inclusão de um deles for previamente comunicada à Administração, 
observando-se a mesma exigência de identificação, com nome e numero da Carteira de Identidade e da Carteira de 
Trabalho e Previdência Social do empregado substituto ou incluso;
XV – Declaração de idêntico teor, sob as penas da lei, como condição para o pagamento de cada parcela mensal do 
preço colaborado, exceto quando efetivamente algum dos empregados tenha sido substituído ou houver a inclusão de 
novo empregada, hipóteses nas quais o contratado deverá identifica-lo na forma prevista no inciso anterior; 
CLÁUSULA QUARTA – DO PLANO DE TRABALHO 
O Plano de Trabalho proposto pela ENTIDADE deverá atender o artigo 22 da Lei Ordinária nº 13.019, de 31/07/2014, 
contendo:
I - diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa 
realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;
II - descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades a serem 
executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter, bem como quais serão os 
meios utilizados para tanto; 
III - prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas; 
IV - definição dos indicadores, qualitativos e quantitativos, a serem utilizados para a aferição do cumprimento das 
metas; 
V - elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado ou com outras 
parcerias da mesma natureza, devendo existir elementos indicativos da mensuração desses custos, tais como: 
cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas ou quaisquer outras fontes de 
informação disponíveis ao público; 
VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela administração pública; 
VII - estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos previdenciários e trabalhistas das pessoas 
envolvidas diretamente na consecução do objeto, durante o período de vigência proposto; 
VIII - valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível com os gastos das etapas 
vinculadas às metas do cronograma físico; 
IX - modo e periodicidade das prestações de contas, compatíveis com o período de realização das etapas vinculadas 
às metas e com o período de vigência da parceria, não se admitindo periodicidade superior a 1 (um) ano ou que 
dificulte a verificação física do cumprimento do objeto; 
X - prazos de análise da prestação de contas pela administração pública responsável pela parceria. 
Parágrafo 1º - Excepcionalmente, admitir-se-á a ENTIDADE propor a reformulação do Plano de Trabalho, sendo 
vedada a mudança de objeto. Caberá ao Monitoramento da Secretaria de Municipal Assistência Social, apreciar a 
solicitação e manifestar-se a respeito no prazo máximo de trinta dias. 
Parágrafo 2º - Constarão como anexos do instrumento de parceria: 
I - o plano de trabalho, que dele é parte integrante e indissociável; 
II - o regulamento de compras e contratações adotado pela organização da sociedade civil, devidamente aprovado 
pela administração pública parceira. 
CLÁUSULA QUINTA – DO GESTOR DA PARCERIA 
Em cumprimento do disposto na alínea “g” do artigo 35 da Lei Ordinária nº 13.019, de 31/07/2014, fica designado o 
servidor Alex Pacheco Palma, assistente social registrado no CRESS sob o nº 9988, Gestor da presente parceria. 
CLÁUSULA SEXTA – DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
Em cumprimento do disposto na alínea “h” do artigo 35 da Lei Ordinária nº 13.019, de 31/07/2014, a Comissão de 
Monitoramento e Avaliação, designada pelo Decreto Municipal nº 20/2017, realizará o monitoramento e avaliação da 
presente parceria. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS IRREGULARIDADES
Qualquer irregularidade concernente às cláusulas desta Colaboração será oficiada à Secretaria de Municipal de 
Assistência Social, que deliberará quanto à implicação de suspensão e demais providencias cabíveis.
Parágrafo Único: Os casos omissos serão solucionados de comum acordo entre os colaboradores. 
CLAUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA 
Esta Colaboração terá a vigência a partir da data de assinatura, com término previsto para 31 de dezembro de 2017, 
podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, após manifestação por escrito do titular da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, posterior ao parecer da equipe técnica e anuência do CMAS (Conselho Municipal 
Assistência Social). Em caso de prorrogação, será indicado nos termos aditivos, os créditos e empenhos para sua 
cobertura, de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, em consonância com a atual legislação. 
CLAUSULA NONA – DO VALOR 
O valor total estimado da presente Colaboração é de R$ 78.183,30 (setenta oito mil sento e oitenta e três reais e trinta 
centavos) onerando a seguinte rubrica orçamentária: 
06.002.08.243.1701.6001 – Manutenção Atividade Menor e Adolescente
3.3.50.43 – Subvenções Sociais
5270 – Demais Entidade do Terceiro Setor
+
Parágrafo 1º - O repasse da primeira parcela será efetuado até o quinto dia útil e após a publicação do Termo de 
Colaboração. As demais parcelas serão mensalmente repassadas no quinto dia útil de cada mês. 
Parágrafo 2º - O repasse da terceira parcela fica condicionado à apresentação e aprovação da prestação de contas 
da primeira parcela, o da quarta parcela fica condicionado à apresentação e aprovação da segunda e, assim 
sucessivamente, nos termos estabelecidos na clausula oitava. 
CLAUSULA DÉCIMA – DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS 
A ENTIDADE prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte forma: 
A ENTIDADE apresentará à Comissão Mista de Supervisão Técnica e Administrativa de Convênios prestação de 
contas, parcial e anual, de acordo com as instruções da Secretaria de Assistência Social e Cidadania e as normativas 
vigentes do Tribunal de Contas do Estado: 
I) Prestação de contas mensal: até o 5º dia útil do mês subsequente ao do repasse, devendo conter a documentação 
comprovadora (via original e uma cópia) da aplicação dos recursos recebidos mensalmente, conforme descrito no 
Plano de Trabalho, devidamente acompanhado de relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas; extratos 
bancários conciliados, evidenciando a movimentação do recurso e rentabilidade do período; relatório de receita e de 
despesas; certidão negativa de regularidade de situação junto à Previdência Social (CND) – (CNDT) e FGTS (CRF), 
relação nominal das crianças atendidos. 
II) Prestação de contas anual: deverá ser apresentada até 31 de Janeiro do exercício subsequente, nos moldes das 
instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Município (prestação de contas do recurso total 
recebido no exercício, incluindo rentabilidade). Eventuais saldos não utilizados deverão ser restituídos aos cofres 
municipais até 31 de dezembro do exercício a que se refere o repasse.
III) Apresentada a prestação de contas parcial e anual, a Comissão Mista de Supervisão Técnica e Administrativa de 
Convênios emitirá parecer: 
a) Técnico, quanto á execução física e atingimento dos objetivos da Colaboração. 
b) Financeiro, quanto à correta e regular aplicação dos recursos da Colaboração. 
Parágrafo 1º - Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas efetuadas em data anterior ou 
posterior à vigência da Colaboração. 
Parágrafo 2º - Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas decorrentes de multas, juros, taxas 
ou mora, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de administração, bem como de 
aquisição de bens permanentes. 
Parágrafo 3º - A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta Cláusula, ou a sua não aprovação 
pela Comissão Mista de Supervisão Técnica e Administrativa de Convênios, importará na suspensão das liberações 
subsequentes até a correção das impropriedades ocorridas. Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva da 
organização da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no 
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;
XX - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do termo de 
colaboração ou de fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública 
pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução. 
CLAUSULA ONZE – DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DA COLABORAÇÃO.
O controle e a fiscalização da execução do presente ajuste ficarão sob encargo da Secretaria de Municipal de 
Assistência Social, órgão municipal responsável pela execução Política de Assistência Social e do Conselho Municipal 
de Assistência Social. 
Parágrafo 1º - Fica assegurado o livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras 
dos recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às 
informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados pela lei vigente, bem como aos locais 
de execução do objeto. 
Parágrafo 2º - Fica estabelecida a obrigação de a organização da sociedade civil inserir cláusula, no contrato que 
celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de executar o objeto da parceria, que permita o livre 
acesso dos servidores ou empregados dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, 
bem como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termos desta 
Lei, salvo quando o contrato obedecer a normas uniformes para todo e qualquer contratante. 
CLAUSULA DOZE – DA RESTITUIÇÃO 
A ENTIDADE compromete-se a restituir no prazo de 30 (trinta) dias os valores repassados pelo MUNICÍPIO, 
atualizados pelos índices de remuneração das cadernetas de poupança, a partir da data de seu recebimento, nas 
seguintes hipóteses: A inexecução do objeto desta Colaboração; Não apresentação do relatório de execução físico 
financeira; e prestação de contas no prazo exigido; Utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da 
estabelecida. 
CLAUSULA TREZE – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
A presente Colaboração poderá ser rescindida por infração legal ou descumprimento de suas Cláusulas e condições 
executórias, bem como por denúncia precedida de notificação no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, por desinteresse 
unilateral ou consensual, respondendo cada partícipe, em qualquer hipótese, pelas obrigações assumidas até a data 
do efetivo desfazimento. 
Parágrafo 1º - Quando da denúncia, rescisão ou extinção da Colaboração, caberá a ENTIDADE apresentar ao 
MUNICÍPIO no prazo de 10 (dez) dias, documentação comprobatória do cumprimento das obrigações assumidas até 
aquela data, bem como devolução dos saldos financeiros remanescentes, inclusive dos provenientes das aplicações 
financeiras. 
Parágrafo 2º - É prerrogativa MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto 
colaborado, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade; 
Parágrafo 3º - Na ocorrência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até a etapa que 
apresente funcionalidade; 
CLAUSULA QUATORZE – DAS ALTERAÇÕES 
Esta Colaboração poderá ser aditado, por acordo entre os participes, nos casos de acréscimo ou redução do número 
de atendidos, bem como para prorrogação do prazo de vigência ou suplementação de seu valor. 
CLAUSULA QUINZE – DA PUBLICAÇÃO 
A eficácia desta Colaboração fica condicionada a publicação do respectivo extrato no órgão de imprensa oficial do 
MUNICÍPIO, no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data de sua assinatura. 
CLAUSULA DEZESSEIS – DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Xambrê para dirimir quaisquer questões resultantes da execução desta Colaboração. 
Fica também estipulada a obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa com a participação da 
Advocacia-Geral da União, em caso de os partícipes serem da esfera federal, administração direta ou indireta, nos 
termos do art. 11 da Medida Provisória no 2.180-35, de 24 de agosto de 2001; 
E, por estarem de acordo com as Cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente termo de Colaboração em 03 
(três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 
Xambrê, 18 de agosto de 2017. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Waldemar dos Santos Ribeiro Filho
Prefeito
PROVOPAR MUNICIPAL DE ALTO PARAISO 
Vanderlan Pedro Lisboa
Presidente
TESTEMUNHAS: 
Nome legível: 
Assinatura: 
RG:	
Nome legível: 
Assinatura: 
RG:
 
Anexo I
Tipo de Parceria a ser celebrada: Termo de colaboração.
Do Serviço:
Tipo de serviço: Serviço de Acolhimento Institucional para crianças e adolescente.
Descrição: Oferecer acolhimento provisório e excepcional para crianças e adolescente de ambos os sexos, inclusive  
criança com deficiência, em situação de risco pessoal, social e de abandono, cujas famílias ou responsáveis 
encontram-se temporariamente impossibilitado  de cumprir sua função de cuidado e proteção. As unidades devem 
oferecer ambiente acolhedor, estar inseridas  na comunidade e ter aspecto semelhante ao de uma residência, sem 
distanciar-se excessivamente, do ponto de vista geográfico e sócio econômico, da comunidade de origem das crianças 
acolhidos. O atendimento prestado deve ser personalizado, em pequenos grupos e favorecer o convívio familiar e 
comunitário, bem como a utilização dos equipamentos e serviços disponíveis na comunidade local. O acolhimento 
será feito até que seja  possível o retorno à família de origem ou extensa ou colocação em família substituta. 
Para elaboração do plano as entidade deverão observar as seguintes referências técnicas: orientações Técnicas: 
Indicação de dados cadastrais – descrição do projeto – período de execução – identificação do objeto – justificativa 
– número de pessoas atingidas – especificação das metas – apresentação de cronograma execução e desembolso - 
Esse serviço está vinculado ao CREAS e mantém relação direta com a equipe técnica deste centro, que deverá operar 
referência e a contra-referência com a rede de serviços sócio assistenciais da proteção social básica e especial e 
como Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, outras Organizações de Defesa de Direitos e demais 
políticas públicas, no intuito de estruturar uma rede efetiva de proteção social. Para garantir o comando único e a 
gestão estatal, a equipe técnica do CREAS é responsável pelo acompanhamento da prestação do serviço devendo 
ter assegurado em suas atribuições:
-A realização de reuniões mensais de coordenação técnica de monitoramento e avaliação com as executoras do 
serviço;
O acesso aos relatórios, prontuários e Plano Individual de Atendimento- PIA dos casos atendidos;
A proposição de estudos de caso sem conjunto com a executora, principalmente aqueles com maior dificuldade de 
adesão à proposta de trabalho;
- A articulação com Sistema de Garantia de Direitos;
Objetivo Geral: Acolher e garantir proteção integral as crianças e adolescente em situação de risco pessoal e social 
e de abandono.
Objetivo Específicos:
-Reduzir a ocorrência risco, seu agravamento ou sua reincidência, que demandaram esta modalidade de atendimento;
-Buscar restabelecer vínculos familiares e comunitários, salvo determinação judicial em contrário;
-Possibilitar a convivência comunitária;
-Construir o Plano Individual de Atendimento – PIA em conjunto (família, criança e ou adolescente);
-Promover acesso á rede sócio-assistencial, aos demais órgãos de Sistema de Garantia de Direitos e ás demais 
políticas públicas para garantir mantença da criança;
Funcionamento: Ininterrupto, 24 horas diárias.
Prazo De Vigência: terá vigência de agosto á Dezembro/2017, podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses.

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Paraná
-TERMO DE COLABORAÇÃO  Nº  001/2017
TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO  DE XAMBRÊ E O PROVOPAR 
MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, ENTIDADE MANTENEDORA DA CASA LAR DE ALTO PARAISO, COM VISTAS AO 
DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DA CASA LAR DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAISO – PR
Pelo presente Termo de Colaboração, de um lado o MUNICIPIO DE XAMBRÊ, pessoa jurídica de direito público 
interno com sede e foro na Avenida Roque Gonzales, 480, na cidade de Xambrê, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 
76.247.360/0001-54, neste ato representado pelo prefeito municipal, WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO, 
brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado na Av. México, 85 na Cidade de Xambrê, Estado do Paraná, 
portador do RG 1.723.475-7/SESP-PR e do CPF 300.696.969-34,  doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, 
e de outro lado, a o e Entidade  PROVOPAR MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, pessoa jurídica de direito privado, 
sociedade civil, sem fins lucrativos, com finalidade filantrópica, entidade que se destina a atividade de associação 
de defesa de direitos sociais; atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte; mantenedora da 
Casa Lar de Alto Paraiso, inscrita no CNPJ nº 01.827.715/0001-85, com sede à Avenida Pedro Amaro dos Santos, 
900 – Alto Paraíso - PR., doravante denominada ENTIDADE, neste ato representado por a sua Presidente Senhor 
Vanderlan Pedro Lisboa, brasileiro,  portador da Cédula de Identidade Civil RG nº4.957.398-7 SSP-PR, e do CPF nº nº 
607.560.559-20, residente e domiciliada na Praça José Ilton de Oliveira, 1147, Centro nesta Cidade de Alto Paraiso – 
Pr, CEP- 87.528-000,  com fundamento na Inexigibilidade de Chamamento Público nº. 001/2017, e Art. 31 e 32, da Lei 
Federal nº 13019/14 e Decreto Municipal nº 20/17, de acordo com as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
A presente Colaboração objetivando o desenvolvimento de projeto com o objetivo de atendimento de desenvolvimento 
de atividades de acolhimento provisório e excepcional para idosos de ambos os sexos do Município de Xambrê, 
em situação de risco pessoal, social e de abandono que necessitem de atividades de Assistência Social, de acordo 
com o Plano de Trabalho e anexo I, em conformidade com a resolução da equipe técnica em consonância com a Lei 
10741/2003(Estatuto do Idoso).
Parágrafo 1º - A ENTIDADE atenderá os idosos, devendo relacionar mensalmente as substituições que porventura 
tenha feito no período de vigência desta colaboração, referenciando no Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social - CREAS – a gestão das vagas. 
Parágrafo 2º - Fica reservado ao MUNICÍPIO, através da Secretaria de Assistência Social, o direito de encaminhar 
e validar até 015 (quinze) (idosos - público conforme objeto de colaboração nº 01/2017) para atendimento na 
ENTIDADE, desde que respeite a capacidade de acolhidos estipulada no parágrafo primeiro. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
I – Efetuar à ENTIDADE o repasse para custeio do objeto desta Colaboração, no valor total de 72.000,00 (setenta e 
dois mil reais) podendo ser feito conforme estabelecido no plano de trabalho, através do depósito bancário na conta 
corrente nº Ag 2119-9 – Conta Corrente 14.683-8, utilizada pela ENTIDADE para execução da presente Colaboração, 
mediante apresentação dos comprovantes, referentes às despesas efetuadas; 
II - Supervisionar, acompanhar, e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados pela ENTIDADE em 
decorrência desta Colaboração, bem como apoiar tecnicamente a ENTIDADE na execução das atividades objeto 
desta Colaboração; 
III - Assinalar prazo para que a ENTIDADE adote providências necessárias para o exato cumprimento das obrigações 
decorrentes desta Colaboração, sempre que verificada alguma irregularidade, sem prejuízo da retenção das parcelas 
dos recursos financeiros, até o saneamento das impropriedades ocorrentes.
Parágrafo Único: É obrigação da ENTIDADE, manter e movimentar os recursos na conta bancária específica da 
parceria. 
CLAUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE
I – Executar o serviço sócio-assistencial a que se refere à Cláusula Primeira, conforme Plano de Trabalho;
II – Zelar pela manutenção de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e operacionais 
definidas pelo MUNICÍPIO e aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social, em consonância com a política 
nacional de Assistência Social vigente; 
III – Proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população abrangida pelos serviços assistenciais, sem 
discriminação de qualquer natureza; 
IV – Manter recursos humanos e materiais e equipamentos sociais adequados e compatíveis com o atendimento dos 
serviços assistenciais que os obriga a prestar, com vistas ao dos objetivos desta Colaboração;
V – Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO na prestação dos serviços objeto desta 
Colaboração, conforme estabelecido na cláusula primeira;
VI – Apresentar, mensalmente, ao MUNICÍPIO, até o 5º dia útil do mês subsequente, por meio do relatório 
circunstanciado, as atividades desenvolvidas, comprovando que os recursos financeiros recebidos foram aplicados 
nas ações previstas no Plano de Trabalho, além da relação nominal e documentos de todos os atendidos; 
VII – Prestar contas ao MUNICÍPIO, conforme cláusula oitava da presente Colaboração; 
VIII – Manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal dos beneficiários das 
ações colaboradas à disposição dos órgãos fiscalizadores, e ainda, manter registros contábeis específicos relativos 
aos recebimentos de recursos oriundos da presente Colaboração; 
IX – Assegurar ao MUNICÍPIO através da Comissão de Monitoramento e Avaliação da SMAS e ao Conselho Municipal 
de Assistência Social as condições necessárias ao acompanhamento, supervisão, fiscalização e avaliação da 
execução e dos resultados dos serviços objeto desta Colaboração;
X – Apresentar mensalmente, na ocasião da prestação de contas, cópias de CND, CRF, Certidão Conjunta da Divida 
Ativa, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas atualizadas; 
XI – Apresentar mensalmente até o 5º dia útil do mês Relatório Circunstanciado do atendimento oferecido, conforme 
roteiro fornecido pela Secretaria Municipal de Assistência Social; 
XII – Atender a eventuais solicitações acerca de levantamentos de dados formulados pela Secretaria de Municipal de 
Assistência Social, com vistas a contribuir com o planejamento do atendimento no âmbito municipal;
XIII – Apresentar mensalmente extrato e conciliação bancária;
XIV – No ato da assinatura da Colaboração, de lista com nome e número da Carteira de Identidade e Previdência 
Social de cada um dos trabalhadores por ele recrutados para executar o contrato, mediante prévio registro com 
base na legislação trabalhista, bem como, declaração firmada por seu representante legal, sob as penas da lei, 
de que nenhum outro empregado seu, além daqueles discriminados na referida relação, trabalharão na execução 
da Colaboração, exceto se a substituição ou a inclusão de um deles for previamente comunicada à Administração, 
observando-se a mesma exigência de identificação, com nome e numero da Carteira de Identidade e da Carteira de 
Trabalho e Previdência Social do empregado substituto ou incluso;
XV – Declaração de idêntico teor, sob as penas da lei, como condição para o pagamento de cada parcela mensal do 
preço colaborado, exceto quando efetivamente algum dos empregados tenha sido substituído ou houver a inclusão de 
novo empregada, hipóteses nas quais o contratado deverá identifica-lo na forma prevista no inciso anterior; 
CLÁUSULA QUARTA – DO PLANO DE TRABALHO 
O Plano de Trabalho proposto pela ENTIDADE deverá atender o artigo 22 da Lei Ordinária nº 13.019, de 31/07/2014, 
contendo:
I - diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa 
realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;
II - descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades a serem 
executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter, bem como quais serão os 
meios utilizados para tanto; 
III - prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas; 
IV - definição dos indicadores, qualitativos e quantitativos, a serem utilizados para a aferição do cumprimento das 
metas; 
V - elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado ou com outras 
parcerias da mesma natureza, devendo existir elementos indicativos da mensuração desses custos, tais como: 
cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas ou quaisquer outras fontes de 
informação disponíveis ao público; 
VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela administração pública; 
VII - estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos previdenciários e trabalhistas das pessoas 
envolvidas diretamente na consecução do objeto, durante o período de vigência proposto; 
VIII - valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível com os gastos das etapas 
vinculadas às metas do cronograma físico; 
IX - modo e periodicidade das prestações de contas, compatíveis com o período de realização das etapas vinculadas 
às metas e com o período de vigência da parceria, não se admitindo periodicidade superior a 1 (um) ano ou que 
dificulte a verificação física do cumprimento do objeto; 
X - prazos de análise da prestação de contas pela administração pública responsável pela parceria. 
Parágrafo 1º - Excepcionalmente, admitir-se-á a ENTIDADE propor a reformulação do Plano de Trabalho, sendo 
vedada a mudança de objeto. Caberá ao Monitoramento da Secretaria de Municipal Assistência Social, apreciar a 
solicitação e manifestar-se a respeito no prazo máximo de trinta dias. 
Parágrafo 2º - Constarão como anexos do instrumento de parceria: 
I - o plano de trabalho, que dele é parte integrante e indissociável; 
II - o regulamento de compras e contratações adotado pela organização da sociedade civil, devidamente aprovado 
pela administração pública parceira. 
CLÁUSULA QUINTA – DO GESTOR DA PARCERIA 
Em cumprimento do disposto na alínea “g” do artigo 35 da Lei Ordinária nº 13.019, de 31/07/2014, fica designado o 
servidor Alex Pacheco Palma, assistente social registrado no CRESS sob o nº 9988, Gestor da presente parceria. 
CLÁUSULA SEXTA – DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
Em cumprimento do disposto na alínea “h” do artigo 35 da Lei Ordinária nº 13.019, de 31/07/2014, a Comissão de 
Monitoramento e Avaliação, designada pelo Decreto Municipal nº 20/2017, realizará o monitoramento e avaliação da 
presente parceria. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS IRREGULARIDADES
Qualquer irregularidade concernente às cláusulas desta Colaboração será oficiada à Secretaria de Municipal de 
Assistência Social, que deliberará quanto à implicação de suspensão e demais providencias cabíveis.
Parágrafo Único: Os casos omissos serão solucionados de comum acordo entre os colaboradores. 
CLAUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA 
Esta Colaboração terá a vigência a partir da data de assinatura, com término previsto para 31 de dezembro de 2017, 
podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, após manifestação por escrito do titular da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, posterior ao parecer da equipe técnica e anuência do CMAS (Conselho Municipal 
Assistência Social). Em caso de prorrogação, será indicado nos termos aditivos, os créditos e empenhos para sua 
cobertura, de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, em consonância com a atual legislação. 
CLAUSULA NONA – DO VALOR 	
O valor total estimado da presente Colaboração é de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais) onerando a seguinte 
rubrica orçamentária: 
06. 003.244.1702.2018 – Manutenção Atividade Assistência Social
3.3.50.43 – Subvenções Sociais
5269 – Demais  Entidade do Terceiro Setor
Parágrafo 1º - O repasse da primeira parcela será efetuado até o quinto dia útil e após a publicação do Termo de 
Colaboração. As demais parcelas serão mensalmente repassadas no quinto dia útil de cada mês. 
Parágrafo 2º - O repasse da terceira parcela fica condicionado à apresentação e aprovação da prestação de contas 
da primeira parcela, o da quarta parcela fica condicionado à apresentação e aprovação da segunda e, assim 
sucessivamente, nos termos estabelecidos na clausula oitava. 
CLAUSULA DÉCIMA – DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS 
A ENTIDADE prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte forma: 
A ENTIDADE apresentará à Comissão Mista de Supervisão Técnica e Administrativa de Convênios prestação de 
contas, parcial e anual, de acordo com as instruções da Secretaria de Assistência Social e Cidadania e as normativas 
vigentes do Tribunal de Contas do Estado: 
I) Prestação de contas mensal: até o 5º dia útil do mês subsequente ao do repasse, devendo conter a documentação 
comprovadora (via original e uma cópia) da aplicação dos recursos recebidos mensalmente, conforme descrito no 
Plano de Trabalho, devidamente acompanhado de relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas; extratos 
bancários conciliados, evidenciando a movimentação do recurso e rentabilidade do período; relatório de receita e de 
despesas; certidão negativa de regularidade de situação junto à Previdência Social (CND) – (CNDT) e FGTS (CRF), 
relação nominal dos idosos atendidos. 
II) Prestação de contas anual: deverá ser apresentada até 31 de Janeiro do exercício subsequente, nos moldes das 
instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Município (prestação de contas do recurso total 
recebido no exercício, incluindo rentabilidade). Eventuais saldos não utilizados deverão ser restituídos aos cofres 
municipais até 31 de dezembro do exercício a que se refere o repasse.
III) Apresentada a prestação de contas parcial e anual, a Comissão Mista de Supervisão Técnica e Administrativa de 
Convênios emitirá parecer: 
a) Técnico, quanto á execução física e atingimento dos objetivos da Colaboração. 
b) Financeiro, quanto à correta e regular aplicação dos recursos da Colaboração. 
Parágrafo 1º - Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas efetuadas em data anterior ou 
posterior à vigência da Colaboração. 
Parágrafo 2º - Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas decorrentes de multas, juros, taxas 
ou mora, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de administração, bem como de 
aquisição de bens permanentes. 
Parágrafo 3º - A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta Cláusula, ou a sua não aprovação 
pela Comissão Mista de Supervisão Técnica e Administrativa de Convênios, importará na suspensão das liberações 
subsequentes até a correção das impropriedades ocorridas. Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva da 
organização da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no 
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;
XX - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do termo de 
colaboração ou de fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública 
pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução. 
CLAUSULA ONZE – DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DA COLABORAÇÃO.
O controle e a fiscalização da execução do presente ajuste ficarão sob encargo da Secretaria de Municipal de 
Assistência Social, órgão municipal responsável pela execução Política de Assistência Social e do Conselho Municipal 
de Assistência Social. 
Parágrafo 1º - Fica assegurado o livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras 
dos recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às 
informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados pela lei vigente, bem como aos locais 
de execução do objeto. 
Parágrafo 2º - Fica estabelecida a obrigação de a organização da sociedade civil inserir cláusula, no contrato que 
celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de executar o objeto da parceria, que permita o livre 
acesso dos servidores ou empregados dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, 
bem como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termos desta 
Lei, salvo quando o contrato obedecer a normas uniformes para todo e qualquer contratante. 
CLAUSULA DOZE – DA RESTITUIÇÃO 
A ENTIDADE compromete-se a restituir no prazo de 30 (trinta) dias os valores repassados pelo MUNICÍPIO, 
atualizados pelos índices de remuneração das cadernetas de poupança, a partir da data de seu recebimento, nas 
seguintes hipóteses: A inexecução do objeto desta Colaboração; Não apresentação do relatório de execução físico 
financeira; e prestação de contas no prazo exigido; Utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da 
estabelecida. 
CLAUSULA TREZE – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
A presente Colaboração poderá ser rescindida por infração legal ou descumprimento de suas Cláusulas e condições 
executórias, bem como por denúncia precedida de notificação no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, por desinteresse 
unilateral ou consensual, respondendo cada partícipe, em qualquer hipótese, pelas obrigações assumidas até a data 
do efetivo desfazimento. 
Parágrafo 1º - Quando da denúncia, rescisão ou extinção da Colaboração, caberá a ENTIDADE apresentar ao 
MUNICÍPIO no prazo de 10 (dez) dias, documentação comprobatória do cumprimento das obrigações assumidas até 
aquela data, bem como devolução dos saldos financeiros remanescentes, inclusive dos provenientes das aplicações 
financeiras. 
Parágrafo 2º - É prerrogativa MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto 
colaborado, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade; 
Parágrafo 3º - Na ocorrência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até a etapa que 
apresente funcionalidade; 
CLAUSULA QUATORZE – DAS ALTERAÇÕES 
Esta Colaboração poderá ser aditado, por acordo entre os participes, nos casos de acréscimo ou redução do número 
de atendidos, bem como para prorrogação do prazo de vigência ou suplementação de seu valor. 
CLAUSULA QUINZE – DA PUBLICAÇÃO 
A eficácia desta Colaboração fica condicionada a publicação do respectivo extrato no órgão de imprensa oficial do 
MUNICÍPIO, no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data de sua assinatura. 
CLAUSULA DEZESSEIS – DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Xambrê para dirimir quaisquer questões resultantes da execução desta Colaboração. 
Fica também estipulada a obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa com a participação da 
Advocacia-Geral da União, em caso de os partícipes serem da esfera federal, administração direta ou indireta, nos 
termos do art. 11 da Medida Provisória no 2.180-35, de 24 de agosto de 2001; 
E, por estarem de acordo com as Cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente termo de Colaboração em 03 
(três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 
Xambrê, 18 de agosto de 2017. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Waldemar dos Santos Ribeiro Filho
Prefeito
PROVOPAR MUNICIPAL DE ALTO PARAISO 
Vanderlan Pedro Lisboa
Presidente
TESTEMUNHAS: 
Nome legível: 
Assinatura: 
RG: 
Nome legível: 
Assinatura: 
RG:

Anexo I
Tipo de Parceria a ser celebrada: Termo de colaboração.
Do Serviço:
Tipo de serviço: Serviço de Acolhimento Institucional para idosos.
Descrição: Oferecer acolhimento provisório e excepcional para idosos de ambos os sexos, inclusive  idosos com 
deficiência, em situação de risco pessoal, social e de abandono, cujas famílias ou responsáveis encontram-
se temporariamente impossibilitado  de cumprir sua função de cuidado e proteção. As unidades devem oferecer 
ambiente acolhedor, estar inseridas  na comunidade e ter aspecto semelhante ao de uma residência , sem distanciar-
se excessivamente, do ponto de vista geográfico e sócio econômico, da comunidade de origem dos idosos acolhidos. 
O atendimento prestado deve ser personalizado, em pequenos grupos e favorecer o convívio  familiar e comunitário, 
bem como a utilização dos equipamentos e serviços disponíveis na comunidade local. O acolhimento será feito até 
que seja  possível o retorno à família de origem ou extensa ou colocação em família substituta. 
Para elaboração do plano as entidade deverão observar as seguintes referências técnicas: orientações Técnicas: 
Indicação de dados cadastrais – descrição do projeto – período de execução – identificação do objeto – justificativa 
– número de pessoas atingidas – especificação das metas – apresentação de cronograma execução e desembolso - 
	 Esse serviço está vinculado ao CREAS e mantém relação direta com a equipe técnica deste centro, que 
deverá operar referência e a contra-referência com a rede de serviços sócio assistenciais da proteção social básica e 
especial e como Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, outras Organizações de Defesa de Direitos e 
demais políticas públicas, no intuito de estruturar uma rede efetiva de proteção social. Para garantir o comando único 
e a gestão estatal, a equipe técnica do CREAS é responsável pelo acompanhamento da prestação do serviço devendo 
ter assegurado em suas atribuições:
-A realização de reuniões mensais de coordenação técnica de monitoramento e avaliação com as executoras do 
serviço;
O acesso aos relatórios, prontuários e Plano Individual de Atendimento- PIA dos casos atendidos;
A proposição de estudos de caso sem conjunto com a executora, principalmente aqueles com maior dificuldade de 
adesão à proposta de trabalho;
- A articulação com Sistema de Garantia de Direitos;
Objetivo Geral: Acolher e garantir proteção integral ao idoso em situação de risco pessoal e social e de abandono.
Objetivo Específicos:
-Reduzir a ocorrência risco, seu agravamento ou sua reincidência, que demandaram esta modalidade de atendimento;
-Buscar restabelecer vínculos familiares e comunitários, salvo determinação judicial em contrário;
-Possibilitara convivência comunitária;
-Construir o Plano Individual de Atendimento – PIA em conjunto (família, criança, e ou adolescente);
-Promover acesso á rede sócio-assistencial, aos demais órgãos de Sistema de Garantia de Direitos e ás demais 
políticas públicas para garantir mantença do idoso;
Funcionamento: Ininterrupto, 24 horas diárias.
Prazo De Vigência: terá vigência de agosto á Dezembro/2017, podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses.

              
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE

Estado do Paraná
EDITAL Nº.  100/2017
SÚMULA: Convoca a Candidata Aprovada em Processo Seletivo Simplificado de que se trata o Edital nº. 001/2017, 
para assumir suas atividades e dá outras providências: 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, por meio deste 
CONVOCA a candidata abaixo relacionada, aprovada no Processo Seletivo Simplificado Edital nº. 001/2017, publicado 
em 05/01/2017, homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo Seletivo Simplificado, através do 
Edital nº. 013/2017 do dia 26/01/2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 27/01/2017, observadas as 
condições previstas no Edital nº. 001/2017, itens 9 à 12.2.
CARGO: PROFESSORA DE ENSINO FUNDAMENTAL  20 H
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 CPF	 CLASSIFICAÇÃO
31	 FERNANDA FERREIRA DA SILVA 	 10.925.398-7	 49°
CRUZEIRO DO OESTE, 25 DE AGOSTO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
- Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
EDITAL Nº 099/2017
SÚMULA: Exclui a Candidata Aprovada em Processo Seletivo Simplificado de que se trata o Edital nº 001/2017. 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, EXCLUI a candidata 
abaixo relacionada da lista dos aprovados, referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Edital 001/2017 e 
Edital de Convocação nº. 098/2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 25/08/2017, abdica por motivo 
estritamente particular da candidata, desistindo da nomeação.
CARGO: PROFESSORA DE ENSINO FUNDAMENTAL 20H
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 CPF	 CLASSIFICAÇÃO
39	 MONIQUE NEVES FELIX NOGUEIRA	 051.767.119-07	48°
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, 25 (vinte e cinco) dias do mês de agosto de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  DOURADINA
Estado   do Paraná
DECRETO N. 113/2017
De 25 de Agosto de 2017.
Abre “Crédito Adicional Suplementar” e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Douradina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com base na Lei 
Municipal nº.1.958, de 13 de Dezembro de 2016.
DECRETA:  Art.  1º  Fica  aberto   o    Crédito   Adicional    Suplementar    no   valor   de          R$- 23.500,00 (vinte e 
três mil e quinhentos reais) destinado a reforço das seguintes dotações orçamentárias, a saber:
04	 -	 SECRETARIA  ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO	
04.002	 -	 DIVISÃO DE PLANEJAMENTO	
04.121.0002.2011	-	 Manutenção da Divisão de Planejamento	
F- 01000	-	 Recursos Livres	
3.1.90.11.00.00	 -	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 10.000,00
3.1.90.13.00.00	 -	 Obrigações Patronais	 10.000,00
06	 -	 SECRET. DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL	
06.001	 -	 GAB. DO SECRET. DO TRAB., EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL	
08.244.0002.2024	 -	 Manut. e Coord. da Secret. de Trab.,Emprego E Promoção Social	
F- 01000	-	 Recursos Livres	
3.1.90.13.00.00	 -	 Obrigações Patronais	 500,00
08	 -	 SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES	
08.003	 -	 ENSINO FUNDAMENTAL  60%	
12.361.0011.2059	-	 Manutenção do Ensino Fundamental / Fundeb	
F- 01101	-	 Fundef / Fundeb 60%	
3.1.90.11.00.00	 -	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 3.000,00
TOTAL GERAL ...............................................................................	 23.500,00
Art. 2º Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, decorrerão  da anulação parcial nas seguintes dotações  
orçamentárias vigentes:
04	 -	 SECRETARIA  ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO	
04.002	 -	 DIVISÃO DE PLANEJAMENTO	
04.121.0002.2011	-	 Manutenção da Divisão de Planejamento	
F- 01000	-	 Recursos Livres	
3.3.90.33.00.00	 -	 Passagens e Despesas com Locomoção	 10.000,00
3.3.90.36.00.00	 -	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física	 10.000,00
06	 -	 SECRET. DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL	
06.001	 -	 GAB. DO SECRET. DO TRAB., EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL	
08.244.0002.2024	 -	 Manut. e Coord. da Secret. de Trab.,Emprego E Promoção Social	
F- 01000	-	 Recursos Livres	
3.3.90.36.00.00	 -	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física	 500,00
08	 -	 SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES	
08.003	 -	 ENSINO FUNDAMENTAL  60%	
12.361.0011.2059	-	 Manutenção do Ensino Fundamental / Fundeb	
F- 01101	-	 Fundef / Fundeb 60%	
3.1.90.13.00.00	 -	 Obrigações Patronais	 3.000,00
-	 TOTAL GERAL ...........................................................	 23.500,00
Art. 3º Este Decreto  entrará em vigor  na data de sua Publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  DOURADINA, Estado   do Paraná,  aos vinte e cinco dias do  mês de 
agosto do ano de dois mil e Dezessete   (25/08/2017).
JOÃO JORGE SOSSAÍ
Prefeito Municipal

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

25.08.2017 FUNASA - FUNDO NACIONAL DE SAUDE - BARRACÃO / CAMINHÃO 220.000,00

TOTAL 220.000,00

                                                                  Perobal, 25 de Agosto de 2017.

            ALMIR DE ALMEIDA                                                    AMAURI DE ALMEIDA
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda

MUNICIPIO DE PÉROLA
Estado   do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 45/2017
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL–ME/EPP/MEI
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA ME/EPP/MEI LOCAIS E REGIONAIS
O MUNICIPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futura contratação 
do objeto abaixo especificado, observada as disposições contidas na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 8.666/93 
e suas alterações, na Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, Lei Municipal nº 2367 de 31 de março de 2017, 
Decreto Municipal nº 012/2009 e Decreto Municipal nº 257 de 18 de agosto de 2009, e demais legislações pertinentes, 
bem como as disposições contidas no presente Edital.
TIPO: Menor Preço Unitário Por Item.
OBJETO: Registro de preços para eventual e futura aquisição de Toner´s para impressoras das diversas Secretarias 
do Município de Pérola, Estado do Paraná.
DATA E HORÁRIO DO PROTOCOLO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: Os envelopes contendo as propostas e 
os documentos de habilitação, deverão ser protocolados, no Setor de Protocolo Geral da Prefeitura de Pérola, sito na 
Av. Dona Pérola Byington, nº 1800 - Pérola/PR, até as 11h00min do mesmo dia previsto para abertura do certame, no 
horário de expediente da Prefeitura, das 08h30min às 11h30min e das 13:h00min às 17h00min.
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 14:00 horas do dia 06/09/2017.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito na Avenida Dona Pérola Byington, 
nº 1800, CEP: 87.540-000, em Pérola, Estado do Paraná.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/06 e suas 
alterações, Lei Municipal nº 2367 de 31 de março de 2017, Decreto Municipal nº 012/2009 e Decreto Municipal nº 257 
de 18 de agosto de 2009.
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: http://www.perola.pr.gov.br/, 
no link Processos Licitatórios. Mais informações: Fone: (44) 3636-8300, de Segunda à Sexta-feira, das 08h30min às 
11h30min e das 13h00min às 17h00min. 
 Pérola/PR, 24 de agosto de 2017.
JOSÉ DE ALMEIDA ROCHA
Secretário Municipal de Planejamento.

MUNICIPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
1º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 62/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: CLINICENTER SERVIÇOS MEDICOS ASSOCIADOS S/S LTDA.
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica aditado ao presente contrato a redução de R$154.000,00 (cento e cinquenta e quatro mil 
reais), referente a diminuição de 11(onze) meses de serviços médicos Clinico Geral - Unidades de Saúde (PSF I, II e 
III), passando o valor global contratual inicial de R$ 296.160,00 (Duzentos e noventa e seis mil cento e sessenta reais), 
para R$ 142.160,00 (Cento e quarenta e dois mil cento e sessenta reais), conforme especificações e quantitativos 
em anexo.
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Fundamentação: Inexigibilidade nº 6/2017
Data da Assinatura: 24/08/2017.

MUNICIPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
2º Termo Aditivo ao Contrato de Fornecimento nº 105/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: ARACAJU GAS LTDA.
CLÁUSULA PRIMEIRA: Prorroga o prazo de vigência do presente contrato estabelecido na Cláusula Quinta, com 
término previsto para 31 de dezembro de 2017, em conformidade com o artigo nº 57, § 1º, II, da Lei 8.666/93, e suas 
alterações.
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica aditado ao presente contrato o acréscimo no valor de R$ 6.130,00 (Seis mil cento e trinta 
reais), referente ao acréscimo de até 25% (vinte e cinco por cento), para aquisição de recargas de gás de cozinha GLP 
- 13 kg e 45 kg em atendimento as diversas Secretarias do Município de Pérola, Estado do Paraná, em conformidade 
com o artigo nº 65, § 1º, da Lei 8.666/93 e suas alterações, conforme parecer jurídico em anexo.
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Fundamentação: Pregão Presencial nº 78/2016.
Data da Assinatura: 25/08/2017.
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PREFEITURA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 76/2017
Dispõe sobre a aprovação e o lançamento oficial do Plano Plurianual de Segurança 
Alimentar e Nutricional do Município de São Jorge do Patrocínio – Estado do Paraná.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO 
PARANÁ, JOSÉ CARLOS BARALDI, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO o Decreto nº. 67/2014 que cria a Câmara Intersetorial Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional - CAISAN do Município de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, no âmbito do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional – SISAN, com a finalidade de promover a articulação e a integração dos 
órgãos, entidades e ações da administração pública municipais afetos à área de 
Segurança Alimentar e Nutricional;
CONSIDERANDO o Decreto nº. 38/2017 que nomeia os membros da Câmara 
Municipal Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN de São Jorge 
do Patrocínio;
CONSIDERANDO o Termo de Adesão ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional – SISAN nº. 028/2016, firmado pelo Município; 
CONSIDERANDO a elaboração do Plano Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional de São Jorge do Patrocínio, procedida pela Câmara Intersetorial Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional - CAISAN do Município de São Jorge do 
Patrocínio;
CONSIDERANDO o Parecer nº. 02/2017 do Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar – COMSEA de São Jorge do Patrocínio, o qual APROVA o Plano Plurianual 
de Segurança Alimentar e Nutricional de São Jorge do Patrocínio, de acordo com 
deliberação em plenária de 28 de julho de 2017.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aprovado e lançado o Plano Plurianual de Segurança Alimentar e 
Nutricional de São Jorge do Patrocínio (2.017/2.020). 
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
ESTADO DO PARANÁ, 25 de agosto de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 77/2017
Estabelece Ponto Facultativo no dia 8 de setembro de 2017 no âmbito do Município 
de São Jorge do Patrocínio – Estado do Paraná.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO 
PARANÁ, JOSÉ CARLOS BARALDI, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO o Feriado Nacional da Independência do Brasil em 7 de setembro 
de 2017;
CONSIDERANDO o Calendário Escolar aprovado pelo Núcleo Regional da Educação 
de Umuarama, definido como recesso em 8 de setembro de 2017;
CONSIDERANDO, por fim, que o ato próprio para se estabelecer ponto facultativo é 
por meio de Decreto;
DECRETA:
Art. 1º. Fica Decretado PONTO FACULTATIVO no Município de São Jorge do 
Patrocínio no dia 8 de setembro de 2017.
Parágrafo único: Na data constante neste artigo não haverá expediente de trabalho 
nos órgãos públicos municipais da administração direta e indireta, com exceção 
dos serviços essenciais que, por sua natureza não possam sofrer paralisação, 
supervisionados pelo Secretário de cada pasta.
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
ESTADO DO PARANÁ, 25 de agosto de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL Nº 14/2017
DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DE ESTUDANTES ESTAGIÁRIOS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – ESTADO DO PARANÁ, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, com sede à 
Avenida Carlos Spanhol, 164, Centro, na cidade de São Jorge do patrocínio, Estado 
do Paraná, TORNA PÚBLICA a CONVOCAÇÃO DE ESTUDANTES DE REGRESSO 
AOS ESTÁGIOS NO ANO DE 2017 no Município de São Jorge do Patrocínio, Estado 
do Paraná, conforme abaixo nominados, para comparecerem no prazo de até 03 
(três) dias úteis na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, com sede 
à Avenida Carlos Spanhol, nº 200, Centro, neste município, para assumirem a vaga 
de estagiário:
I CURSO: PEDAGOGIA:
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO	 NOME DO ALUNO	
LOCAL DE TRABALHO
1	 LUANA PERIN CAMPOS 	 CMEI – PADRE ERNESTO PEREIRA 
TOTAL DE CONVOCADOS:.........................................................01  ESTUDANTE
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
ESTADO DO PARANÁ, 25 de AGOSTO de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PREFEITURA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Pregão Nº 80/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório 
nº 159/2017, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
§ 1º. Fica   homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada 
pela Portaria nº 019/2017 de 04 de Janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação 
nº 80/2017, que tem por objeto: SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO, SOM 
INTERNO E EXTERNO E SOM VOLANTE PARA DIVULGAÇÃO DE EVENTOS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR..
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, 
tudo conforme o constante no  Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que 
fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
SUSANA BARBOZA 067.474.399-70 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, 
da decisão estabelecida neste Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 25/08/2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 049, DE 25 DE AGOSTO DE 2017.
SÚMULA:- DISPÕE SOBRE PAUTA DE VALORES PARA CÁLCULO DO IMPOSTO 
SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR, PARA O EXERCÍCIO 
FISCAL DE 2017 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito TAKETOSHI SAKURADA do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições legais a ele conferidas; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 11.250, de 27 de dezembro de 2005, 
que regulamenta o inciso III, do § 4º, do artigo 153 da Constituição Federal,
CONSIDERANDO o disposto no § 1º, do artigo 14, da Lei Federal nº 9.393, de 19 
de dezembro de 1996,
CONSIDERANDO ainda o teor da Instrução Normativa RFB nº 1640, de 11 de maio 
de 2016, que dispõe sobre a celebração de convênio entre a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB), em nome da União, o Distrito Federal e os municípios para 
delegação das atribuições de fiscalização, inclusive a de lançamento de créditos 
tributários, e de cobrança relativas ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 
(ITR) e altera a Instrução Normativa RFB nº 1.562, de 29 de abril de 2015,
DECRETA
Art. 1º O referencial técnico e mercadológico da Pauta de Valores de Terra Nua (VTN), 
para efeito de cálculo, lançamento e cobrança do Imposto Sobre a Propriedade 
Territorial Rural - ITR, exercício fiscal de 2017, é o estabelecido pela Secretaria de 
Estado da Agricultura e Abastecimento do Paraná - SEAB, através do Departamento 
de Economia Rural - DERAL.
Art. 2º Os valores de terra nua (VTN) aplicáveis no Município de Tuneiras do Oeste, 
apurados e divulgados pela SEAB são os seguintes:
I – Lavoura Aptidão Boa - R$-61.000,00;
II – Lavoura Aptidão Regular - R$-51.000,00;
III – Lavoura Aptidão Restrita - R$-27.000,00;
IV – Plantagem Plantada - R$-52.000,00;
V – Silvicultura ou Plantagem Natural - R$-10.000,00;
VI – Preservação da Fauna ou Flora - R$-10.000,00;
Parágrafo único Os conceitos aplicados para o enquadramento das áreas dentro 
dos preços médios de terras agrícolas com valores referentes a 2017 em reais por 
alqueire paulista, são detalhados por classe de capacidade de uso e por Município, 
de acordo com a tabela emitida pela Secretaria de Estado da Agricultura e do 
Abastecimento - SEAB.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, em 25 de agosto de 2017.
Taketoshi Sakurada
PREFEITO MUNICIPAL

câmara Municipal de umuarama
ESTADO DO PARANÁ
PAUTA DA ORDEM DO DIA
DIA 28/AGOSTO/2017
SESSÃO ORDINÁRIA
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 014/2017 - Autoriza o Poder Executivo a 
conceder isenção de imposto e taxas para construção de habitação unifamiliar em 
lotes urbanizados do Conjunto Sonho Meu. 
Do Poder Executivo Municipal.
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 055/2017 – Autoriza a desafetação de imóveis situados no 
Município de Umuarama e dá outras providências.
Do Poder Executivo Municipal.
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 056/2017 – Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial 
e dá outras providências. 
Do Poder Executivo Municipal.
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 068/2017 – Autoriza a prorrogação do prazo para escrituração 
de concessão de direito real de uso à COOPERU. 
Do Poder Executivo Municipal.
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 069/2017 – Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial 
e dá outras providências. 
Do Poder Executivo Municipal.
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 070/2017 –. Dispõe sobre a criação, implantação e 
regulamentação de Restaurantes Populares no Município de Umuarama, revoga a 
Lei Municipal n° 3.980 de 30 de setembro de 2013 e dá outras providências.
Dos Vereadores Marcelo Nelli e Ana Novais.
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 27/2017 –. Outorga Título de Cidadã 
Honorária de Umuarama a Idineis Novais dos Santos (Tia Inês).
Dos Vereadores Marcelo Nelli e Ana Novais, com 02 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 30/2017 –. Denomina vias públicas no 
Município de Umuarama, Estado do Paraná. 
Da Vereadora Maria Ornelas, com 02 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.
EDIFÍCIO Vereador Antônio Milton Siqueira, em 25 de agosto de 2017.
MARIA DE JESUS ORNELAS VALLE
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2017

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 19 de julho de 2017, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

7203 / 2017, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

F C B INCORPORAÇÕES E LOTEAMENTOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ Nº. 82.394.248/0001-49, legítimo(a) 

proprietário(a), possuidor(a) ou seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0007 Lote 0018, PARQUE SAN MARINO, RUA SEBASTIAO 

ARMANDO DA SILVA, nº. 4396, nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 2589300.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 519,27 (Quinhentos e Dezenove Reais e Vinte e Sete Centavos), nos termos dos artigos 156 e 

165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 25 de agosto de 2017.

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 69 / 2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   69 / 2017   CADASTRO: 1-2589300  ZONA: 0000    QUADRA: 0007 LOTE: 0018  

CONTRIBUINTE: F C B INCORPORAÇÕES E LOTEAMENTOS LTDA - CPF/CNPJ:  82.394.248/0001-49

ENDEREÇO: AV DUQUE DE CAXIAS, Nº 4966, CEP: 87504040 - ZONA 5 - UMUARAMA-PR 

CONTRIBUINTE: ADILSON LOPES - CPF/CNPJ:  505.331.939-15

ENDEREÇO: RUA MATE LARANJEIRA, Nº 764, CEP: 85980000 - CENTRO - GUAÍRA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2017

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 19 de julho de 2017, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

7203 / 2017, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

WALDIR ARMELINO CAMPANA, inscrito(a) no CPF Nº. 446.182.399-72, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0008 Lote 0010, PARQUE IRANI, RUA ANTONIA ZANOLO FERNANDES, nº. 0, nesta cidade, 

cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 3740600.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 519,27 (Quinhentos e Dezenove Reais e Vinte e Sete Centavos), nos termos dos artigos 156 e 

165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 25 de agosto de 2017.

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 122 / 2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   122 / 2017   CADASTRO: 1-3740600  ZONA: 0000    QUADRA: 0008 LOTE: 0010  

CONTRIBUINTE: EDSON JOSE CAMPANA - CPF/CNPJ:  280.250.919-53

ENDEREÇO: RUA SERGIPE, Nº 5559, CEP: 87501380 - ZONA 1 - UMUARAMA-PR 

CONTRIBUINTE: WALDIR ARMELINO CAMPANA - CPF/CNPJ:  446.182.399-72

ENDEREÇO: AV ROLANDIA, Nº 3590, CEP: 87502190 - ZONA 1 - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2017

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 19 de julho de 2017, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

7203 / 2017, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

GUSTAVO HENRIQUE BIACA, inscrito(a) no CPF Nº. 005.419.259-54, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0017 Lote 0002, PARQUE IRANI, RUA ANTONIO FERNANDES LOPES, nº. 0, nesta cidade, 

cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 3752700.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 519,27 (Quinhentos e Dezenove Reais e Vinte e Sete Centavos), nos termos dos artigos 156 e 

165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 25 de agosto de 2017.

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 127 / 2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   127 / 2017   CADASTRO: 1-3752700  ZONA: 0000    QUADRA: 0017 LOTE: 0002  

CONTRIBUINTE: GUSTAVO HENRIQUE BIACA - CPF/CNPJ:  005.419.259-54

ENDEREÇO: RUA DOM BONIFACIO, Nº 2148, CEP: 87505430 - PARQUE DOM BOSCO - UMUARAMA-PR 

CONTRIBUINTE: EVALDO CARNEIRO BORGES - CPF/CNPJ:  206.930.109-59

ENDEREÇO: AV SAO PAULO, Nº 5205, CEP: 87501420 - ZONA 2 - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2017

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 19 de julho de 2017, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

7203 / 2017, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

MEIRE ROSE DE SOUZA SILVA, inscrito(a) no CPF Nº. 296.452.778-41, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0002 Lote 00H2, JARDIM ACÁCIA, RUA PROJETADA A, nº. 0, nesta cidade, cadastrado como 

contribuinte Imobiliário n°. 4802720.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 519,27 (Quinhentos e Dezenove Reais e Vinte e Sete Centavos), nos termos dos artigos 156 e 

165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 25 de agosto de 2017.

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 65 / 2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   65 / 2017   CADASTRO: 1-4802720  ZONA: 0000    QUADRA: 0002 LOTE: 00H2  

CONTRIBUINTE: MEIRE ROSE DE SOUZA SILVA - CPF/CNPJ:  296.452.778-41

ENDEREÇO: AV DA ESTACAO, Nº 1801, CEP: 87500000 - ZONA 7 - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2017

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 24 de agosto de 2017, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

7165 / 2017, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

DIMAS CEZAR BRANCO, inscrito(a) no CPF Nº. 014.257.222-53, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu sucessor(a) 

do imóvel, sito Quadra 0002 Lote 0007, JARDIM SOCIAL, RUA JOSE BALAN, nº. 4540, nesta cidade, cadastrado como contribuinte 

Imobiliário n°. 934200.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 519,27 (Quinhentos e Dezenove Reais e Vinte e Sete Centavos), nos termos dos artigos 156 e 

165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 25 de agosto de 2017.

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 145 / 2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   145 / 2017   CADASTRO: 1-934200  ZONA: 0000    QUADRA: 0002 LOTE: 0007  

ENDEREÇO: RUA JOSE BALAN, Nº 4540 CEP: 87.506-000

BAIRRO: JARDIM SOCIAL COMPLEMENTO:

CONTRIBUINTE: DIMAS CEZAR BRANCO - CPF/CNPJ:  014.257.222-53

ENDEREÇO: RUA JOSE BALAN, Nº 4540, CEP: 87506000 - JARDIM SOCIAL - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2017

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 24 de agosto de 2017, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

7165 / 2017, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

JOSE CARLOS OLIVEIRA JARROS, inscrito(a) no CPF Nº. 503.646.779-53, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou 

seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0004 Lote 0003, JARDIM CANADA II, AV ATLANTICA, nº. 0, nesta cidade, cadastrado como 

contribuinte Imobiliário n°. 2669600.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 519,27 (Quinhentos e Dezenove Reais e Vinte e Sete Centavos), nos termos dos artigos 156 e 

165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 25 de agosto de 2017.

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 146 / 2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   146 / 2017   CADASTRO: 1-2669600  ZONA: 0000    QUADRA: 0004 LOTE: 0003  

CONTRIBUINTE: JOSE CARLOS OLIVEIRA JARROS - CPF/CNPJ:  503.646.779-53

ENDEREÇO: RUA RUA DEZ DE MAIO, Nº 349, CEP: 87030230 - ZONA 07 - MARINGÁ-PR APTO 602

ANTONIO CARLOS LOPES REINOSO CPF/CNPJ:  86592742968
CADASTRO: 4242130 QUADRA:  0004 LOTE:  003C

ENDEREÇO: RUA PROJETADA B,  0 CEP:  87500000

BAIRRO:  JARDIM CIMA COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /609 / 2017 

SEQUENCIA: 8

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 2° da Lei 

2.104 de 07 de maio de 1998, para que no prazo de 20 (vinte) dias, efetue a limpeza do imóvel abaixo descrito. 

Quadra: 0004, Lote: 003C,   N.º: 0  

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 129; e Lei n° 3.351 de 08 de abril de 2009.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, quinta-feira, 24 de agosto de 2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  8  / 609 / 2017 

ANTONIO CARLOS LOPES REINOSO CPF/CNPJ: 86592742968
ENDEREÇO: RUA TRES CORACOES, Nº  CEP.:   87500000 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº  2.229/2017
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 091/2017 – PMU. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 091/2017 – PMU, que trata da 
aquisição de 01 (um) trator esteira, novo, ano 2017, que será utilizado exclusivamente 
no Aterro Sanitário, deste Município, tendo sido declarada vencedora a empresa: 
VIANMAQ EQUIPAMENTOS LTDA.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 24 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 170/2017
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e considerando as disposições da Lei Municipal nº 4.173 de 30 de 
dezembro de 2016.
D E C R E T A :
Art. 1°. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do 
Municipio, aprovado pela Lei Municipal n° 4.173, de 30 de dezembro de 2016, no 
valor de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), para atender à programação constante 
do Anexo I.
Art. 2º. Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, 
igual importância, proveniente do provável excesso de arrecadação da Fonte 70019 
-PPAS IV, considerando a tendência do exercício nos termos do art. 43, § 3º da Lei 
Federal nº 4.320/64.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 22 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 170 DE 22/08/2017
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	 15. - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL		
UNIDADE: 	 15.001. - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL		
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	
NATUREZA DA DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 08.243.0013.6018 	 CREAS/CENTRO POP	 3.1.90.11.00.00	
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	 70019	  R$      
15.000,00 		
 08.243.0013.6018 	 CREAS/CENTRO POP	 3.3.90.30.00.00	
MATERIAL DE CONSUMO	 70019	  R$      10.000,00 	  
08.243.0013.6018 	 CREAS/CENTRO POP	 3.3.90.39.00.00	
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 70019	  R$      
10.000,00 		
 08.243.0013.6018 	 CREAS/CENTRO POP	
4.4.90.52.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	70019	
 R$      45.000,00 		
 08.244.0012.2187 	 Subvenções da Rede de Assistência 
Social	 3.3.50.43.00.00	SUBVENÇÕES SOCIAIS	 70019	  R$      
10.000,00 		
TOTAL GERAL	  R$      90.000,00 		
 TOTAL GERAL 	                               90.000,00 		

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 092/2017
Dando  cumprimento às  disposições  da  Lei  Federal nº. 9.452,  de  20  de  março  
de  1997,  notificamos  os  Partidos  Políticos,  os  Sindicatos  de  Trabalhadores  e  
as  Entidades  Empresariais  do Município,  do  recebimento  dos seguintes  Recursos  
Federais:    
DATA  DE RECEBIMENTO	 GRUPO  DE  RECURSOS	 VALOR
21/08/2017	 PROGRAMA FAR/FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL/ 
MINHA CASA MINHA VIDA CONTRATO DE REPASSE 0296.254-10. R$: 6.764,88
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de agosto  de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Prestação de Serviços nº. 010/2017
Contratante: Fundo de Reequipamento do Corpo de Bombeiros – Funrebom.
Contratada: CR DE CARVALHO BRITO VEÍCULOS ME
Objeto: Contração de empresa, para prestação de serviços de mecânica e afins (com 
fornecimento de peças/acessórios e mão de obra), na realização de manutenção 
preventiva e corretiva, para os veículos (leves e pesados) viaturas administrativas e 
operacionais, do Corpo de Bombeiros, deste Município.
Valor Total: R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
Vigência: 01/08/2017 a 01/08/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 008/2017 - FUNREBOM, homologado pela Portaria n° 1.925/2017, 
em 31 de julho de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 01 de agosto 
de 2017, edição nº. 11.033, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, 
alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 25 de agosto de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 035/2017 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Ofício nº 089/2017 - SAD solicita ratificação do ato por mim praticado na autorização 
concedida à SSECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, para contratação da empresa 
AIR LIQUIDE BRASIL LTDA, para a locação mensal de aparelhos concentradores de 
oxigênio, em atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde de Umuarama, 
conforme o edital de chamamento público n° 002/2017, com inexigibilidade de 
licitação, de acordo com o artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/93.
Sendo só o que se apresenta para o momento, aproveitamos a oportunidade para 
manifestar nossos protestos de consideração e apreço.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no          
procedimento nº 035/2017, anexo. Em 25 de agosto de 2017.
Assina: Cecília Cividini Monteiro da Silva – Secretária
Municipal de Saúde.
RATIFICO EM 25/08/2017
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 090/2017
Dando  cumprimento às  disposições  da  Lei  Federal nº. 9.452,  de  20  de  março  
de  1997,  notificamos  os  Partidos  Políticos,  os  Sindicatos  de  Trabalhadores  e  
as  Entidades  Empresariais  do Município,  do  recebimento  dos seguintes  Recursos  
Federais:    
DATA  DE RECEBIMENTO	 GRUPO  DE  RECURSOS	 VALOR
22/08/2017	  MDS /BLOCO DE GESTÃO DO BOLSA FAMILIA R$: 12.949,92
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de agosto  de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 091/2017
Dando  cumprimento às  disposições  da  Lei  Federal nº. 9.452,  de  20  de  março  
de  1997,  notificamos  os  Partidos  Políticos,  os  Sindicatos  de  Trabalhadores  e  
as  Entidades  Empresariais  do Município,  do  recebimento  dos seguintes  Recursos  
Federais:    
DATA  DE RECEBIMENTO	 GRUPO  DE  RECURSOS	 VALOR
21/08/2017	 PROGRAMA / MINHA CASA MINHA VIDA CONTRATO DE REPASSE 
0424625-14 SONHO MEU II	 R$:	 26.165,47
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de agosto  de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 006 ao Contrato N° 164/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: TUZI & CARINHANA LTDA – ME
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de execução do presente contrato para até o 
dia 12 de julho de      2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/07/2017.
Termo Aditivo 004 ao Contrato N° 197/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: PASCOAL OLIVIO FELIZE – ME
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais), perfazendo o valor deste termo, passando e atualizando o valor total do 
contrato até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), para até R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais).
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 17.001.12.122.0015.2.100. – 3.3.90.39.00.00 – D: 519 – F: 104
17.001.12.361.0015.2.047. – 3.3.90.39.00.00 – D: 557 – F: 103
17.001.12.361.0015.2.047. – 3.3.90.39.00.00 – D: 558 – F: 104
17.001.12.361.0015.2.047. – 3.3.90.39.00.00 – D: 559 – F: 107
17.001.12.365.0015.2.050. – 3.3.90.39.00.00 – D: 596 – F: 104
17.001.12.361.0015.2.048. – 3.3.90.39.00.00 – D: 569 – F: 1000
17.001.12.364.0015.2.170. – 3.3.90.39.00.00 – D: 583 – F: 1000
17.001.12.366.0015.2.055. – 3.3.90.39.00.00 – D: 609 – F: 104
17.001.12.367.0015.2.052. – 3.3.90.39.00.00 – D: 619 – F: 104
05.001.04.122.0002.2.012. – 3.3.90.39.00.00 – D: 58 – F: 1000
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 10/08/2017.
Umuarama, 25 de agosto de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 005 ao Contrato N° 058/2016
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: CLÍNICA SANTA CRUZ LTDA – EPP
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 
de agosto de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do contrato de até R$ 470.700,00 
(quatrocentos e setenta mil e setecentos reais), perfazendo o valor total deste termo 
em até R$ 470.700,00 (quatrocentos e setenta mil e setecentos reais), passando 
e atualizado o valor total do contrato de R$ 6.234.542,80 (seis milhões duzentos e 
trinta e quatro mil quinhentos e quarenta e dois reais e oitenta centavos) para até R$ 
6.705.242,80 (seis milhões setecentos e cinco mil duzentos e quarenta e dois reais 
e oitenta centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:110 – F:496
70.001.10.302.0025.2.195 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:112 – F:496
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:161 – F:70014
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 27/07/2017.

Termo Aditivo 002 ao Contrato N° 043/2016
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: INSTITUTO DO RIM DE UMUARAMA LTDA
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 08 
de outubro de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do contrato de R$ 3.500,00 (três mil 
e quinhentos reais), perfazendo o valor total deste termo em até R$ 7.000,00 (sete mil 
reais), passando e atualizando o valor total do contrato de R$ 56.000,00 (cinquenta e 
seis mil reais), para até R$ 63.000,00 (sessenta e três mil reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096. – ED:3.3.90.39.00.00 – D:107 – F:1
70.001.10.302.0025.2.096. – ED:3.3.90.39.00.00 – D:108 – F:303
 70.001.10.302.0025.2.096. – ED:3.3.90.39.00.00 – D:110 – F:496
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 09/08/2017.
Umuarama, 25 de agosto de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.232/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal AMANDA 
CATIELE DE OLIVEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal AMANDA 
CATIELE DE OLIVEIRA, matrícula nº 993981, portadora da cédula de identidade RG 
nº 10.726.860-0 SSP/PR e inscrita no CPF nº 075.804.869-62, ocupante do cargo 
de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, nomeada em 02.03.2015 pelo regime 
Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 
e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 
2007, referente ao período de 2 de março de 2015 a 1º de março de 2017 passando da 
referência 01 para referência 02, classe “B”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 2 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.233/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal ANA 
ADÉLIA DAMASCENO DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal ANA ADÉLIA 
DAMASCENO DA SILVA, matrícula nº 997981, portadora da cédula de identidade 
RG nº 5.944.607-0 SSP/PR e inscrita no CPF nº 836.861.269-15, ocupante do cargo 
de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, nomeada em 02.03.2015 pelo regime 
Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelece os 
artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 2 de março de 2015 a 1º de março de 
2017 passando da referência 01 para referência 02, classe “B”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 2 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.234/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal ANA MARIA 
DE OLIVEIRA
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal ANA MARIA DE 
OLIVEIRA, matrícula nº 998031, portadora da cédula de identidade RG nº 38.183.884-
5 SSP/PR e inscrita no CPF nº 009.983.379-43, ocupante do cargo de carreira de 
Auxiliar de Serviços Gerais, nomeada em 02.03.2015 pelo regime Estatutário, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III 
e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente 
ao período de 2 de março de 2015 a 1º de março de 2017 passando da referência 01 
para referência 02, classe “B”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 2 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.235/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal ANDREIA 
MOREIRA BARBOSA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal ANDREIA 
MOREIRA BARBOSA SILVA, matrícula nº 997951, portadora da cédula de identidade 
RG nº 8.226.896-0 SSP/PR e inscrita no CPF nº 031.133.999-98, ocupante do cargo 
de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, nomeada em 02.03.2015 pelo regime 
Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelece os 
artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 2 de março de 2015 a 1º de março de 
2017 passando da referência 01 para referência 02, classe “B”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 2 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.236/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal 
FRANCIELLY DE OLIVEIRA AMARAL DA COSTA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal FRANCIELLY 
DE OLIVEIRA AMARAL DA COSTA, matrícula 994041, portadora da cédula de 
identidade RG nº 9.205.817-4 SSP/PR e inscrita no CPF nº 009.679.289-23, 
ocupante do cargo de carreira de Técnico de Enfermagem, nomeada em 02.03.2015 
pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece 
os artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 2 de março de 2015 a 1º de março de 
2017 passando da referência 17 para referência 18, classe “A”, Grupo Ocupacional 
Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 2 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.237/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal GLAUCIA 
CRISTINE SALÇA PEIXOTO DE OLIVEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal GLAUCIA 
CRISTINE SALÇA PEIXOTO DE OLIVEIRA, matrícula 683142, portadora da cédula 
de identidade RG nº 6.110.587-5 SSP/PR e inscrita no CPF nº 037.251.449-90, 
ocupante do cargo de carreira de Técnico de Enfermagem, nomeada em 02.03.2015 
pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece 
os artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 2 de março de 2015 a 1º de março de 
2017 passando da referência 17 para referência 18, classe “B”, Grupo Ocupacional 
Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 2 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.238/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal GREICE 
ALVES DE MELO GONÇALVES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal GREICE ALVES 
DE MELO GONÇALVES, matrícula nº 994011, portadora da cédula de identidade RG 
nº 8.598.553-1 SSP/PR e inscrita no CPF nº 037.770.299-47, ocupante do cargo de 
carreira de Auxiliar de Enfermagem, nomeada em 02.03.2015 pelo regime Estatutário, 
lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III 
e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente 
ao período de 2 de março de 2015 a 1º de março de 2017 passando da referência 08 
para referência 09, classe “C”, Grupo Ocupacional Administrativo I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 2 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.239/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal JULIANA 
COSTA DE OLIVEIRA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal JULIANA 
COSTA DE OLIVEIRA SILVA, matrícula nº 994001, portadora da cédula de identidade 
RG nº 14.391.459-3 SSP/PR e inscrita no CPF nº 283.560.358-13, ocupante do 
cargo de carreira de Auxiliar de Enfermagem, nomeada em 02.03.2015 pelo regime 
Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 
e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 
2007, referente ao período de 2 de março de 2015 a 1º de março de 2017 passando 
da referência 08 para referência 09, classe “B”, Grupo Ocupacional Administrativo 
I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 2 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.240/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal JULIANA 
PEREIRA DE SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal JULIANA 
PEREIRA DE SOUZA, matrícula 994051, portadora da cédula de identidade RG 
nº 10.385.922-0 SSP/PR e inscrita no CPF nº 076.516.589-90, ocupante do cargo 
de carreira de Técnico de Enfermagem, nomeada em 02.03.2015 pelo regime 
Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 
e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 
2007, referente ao período de 2 de março de 2015 a 1º de março de 2017 passando 
da referência 17 para referência 18, classe “A”, Grupo Ocupacional Administrativo 
II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 2 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

                                                                                               
PORTARIA Nº 2.241/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal KAROLINE 
SCHIAVON DA CRUZ.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal KAROLINE 
SCHIAVON DA CRUZ, matrícula 994061, portadora da cédula de identidade RG 
nº 10.040.248-3 SSP/PR e inscrita no CPF nº 064.956.739-06, ocupante do cargo 
de carreira de Técnico de Enfermagem, nomeada em 02.03.2015 pelo regime 
Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 
e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 
2007, referente ao período de 2 de março de 2015 a 1º de março de 2017 passando 
da referência 17 para referência 18, classe “A”, Grupo Ocupacional Administrativo 
II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 2 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.242/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal MARIA 
REGINA LONGO ESTAVARENGO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal MARIA REGINA 
LONGO ESTAVARENGO, matrícula nº 997991, portadora da cédula de identidade 
RG nº 35.979.467-1 SSP/PR e inscrita no CPF nº 654.819.689-91, ocupante do cargo 
de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, nomeada em 02.03.2015 pelo regime 
Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelece os 
artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 2 de março de 2015 a 1º de março de 
2017 passando da referência 01 para referência 02, classe “B”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 2 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.243/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal MARIANE 
LIMA DE SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal MARIANE LIMA 
DE SOUZA, matrícula nº 994031, portadora da cédula de identidade RG nº 9.817.034-
0 SSP/PR e inscrita no CPF nº 060.831.399-88, ocupante do cargo de carreira de 
Auxiliar de Enfermagem, nomeada em 02.03.2015 pelo regime Estatutário, lotada no 
Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo 
VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao 
período de 2 de março de 2015 a 1º de março de 2017 passando da referência 08 
para referência 09, classe “B”, Grupo Ocupacional Administrativo I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 2 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.244/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal ROSELI 
COSTA ROSA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal ROSELI 
COSTA ROSA, matrícula nº 993991, portadora da cédula de identidade RG nº 
9.585.115-0 SSP/PR e inscrita no CPF nº 062.693.779-51, ocupante do cargo de 
carreira de Auxiliar de Enfermagem, nomeada em 02.03.2015 pelo regime Estatutário, 
lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III 
e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente 
ao período de 2 de março de 2015 a 1º de março de 2017 passando da referência 08 
para referência 09, classe “A”, Grupo Ocupacional Administrativo I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 2 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.245/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal SANDRA 
MARCIA DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal SANDRA 
MARCIA DOS SANTOS, matrícula nº 998041, portadora da cédula de identidade 
RG nº 6.387.703-4 SSP/PR e inscrita no CPF nº 034.706.179-61, ocupante do cargo 
de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, nomeada em 02.03.2015 pelo regime 
Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelece os 
artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 2 de março de 2015 a 1º de março de 
2017 passando da referência 01 para referência 02, classe “B”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 2 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.246/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal SHIRLEY 
ALICE DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal SHIRLEY ALICE 
DA SILVA, matrícula nº 998021, portadora da cédula de identidade RG nº 8.281.012-
9 SSP/PR e inscrita no CPF nº 007.768.919-44, ocupante do cargo de carreira de 
Auxiliar de Serviços Gerais, nomeada em 02.03.2015 pelo regime Estatutário, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III 
e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente 
ao período de 2 de março de 2015 a 1º de março de 2017 passando da referência 01 
para referência 02, classe “B”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 2 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.247/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal SIDINEIA 
MARIA DOS SANTOS QUENTAL.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal SIDINEIA 
MARIA DOS SANTOS QUENTAL, matrícula nº 997961, portadora da cédula 
de identidade RG nº 10.726.877-4 SSP/PR e inscrita no CPF nº 066.003.279-
10, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, nomeada em 
02.03.2015 pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme 
estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 
de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 2 de março de 2015 a 1º de 
março de 2017 passando da referência 01 para referência 02, classe “B”, Grupo 
Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 2 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.248/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal VANIA DA 
SILVA GALVES BONFIM.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal VANIA DA 
SILVA GALVES BONFIM, matrícula nº 998011, portadora da cédula de identidade 
RG nº 9.163.251-9 SSP/PR e inscrita no CPF nº 047.205.689-12, ocupante do cargo 
de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, nomeada em 02.03.2015 pelo regime 
Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelece os 
artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 2 de março de 2015 a 1º de março de 
2017 passando da referência 01 para referência 02, classe “C”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 2 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.249/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal EDNEIA 
FERNANDES PINHEIRO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal EDNEIA 
FERNANDES PINHEIRO, matrícula nº 998061, portadora da cédula de identidade 
RG nº 9.644.913-5 SSP/PR e inscrita no CPF nº 007.541.039-78, ocupante do cargo 
de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, nomeada em 05.03.2015 pelo regime 
Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelece os 
artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 5 de março de 2015 a 4 de março de 
2017 passando da referência 01 para referência 02, classe “B”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 5 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 003/2017
Altera o artigo 1º alínea “A”  da Portaria nº001/2017, de 18 de abril de 2017 publicado 
em 21 de abril de 2017
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece o inciso I, alínea “a”, §4º do art. 11, da Lei 
Complementar nº. 089, de 07 de dezembro de 2001;
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica Substituído o membro suplente representado pelo poder Executivo, no 
Conselho Administrativo do Fundo de Previdência do Município de Umuarama no período 
de 2017/2019, o Servidor efetivo ativo abaixo relacionado: 
I – Representantes do Poder Executivo:
Suplente:
a)	 UILIAN HENRIQUE DA SILVA DROHSON, portador da cédula de 
identidade RG nº 12.580.836-0 SSP/PR, no cargo de Assistente Administrativo, lotado na 
Secretaria Municipal de Assistência Social.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 23 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
DENISE CONSTANTE DA SILVA FREITAS
Administradora do FPMU

REPUBLICADA POR INCORREÇÃO                                                                                              
PORTARIA Nº 2.181/2017
Concede licença Saúde à servidora KELLY YAEMI HONO RIBAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora KELLY YAEMI HONO RIBAS, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 8.321.836-3-SSP-PR, inscrita no CPF nº 044.630.459-08, nomeada em 
5 de maio de 2015, para ocupar o cargo de carreira de Agente Comunitário de Saúde, 
pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, licença Saúde, a partir de 
16 de agosto de 2017 por tempo indeterminado, conforme processo n° 98/2017, sem 
prejuízo de seu vencimento, de acordo com o art. 203 da Lei Complementar n.º 018/1992. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 22 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

 REPUBLICADA POR INCORREÇÃO                                                                                              
PORTARIA Nº 2.183/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal ADRIANO LUIS 
PEREIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 
188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 
21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal ADRIANO LUIS 
PEREIRA, matrícula nº 994241, portador da cédula de identidade RG nº 12.552.291-9 
SSP/PR e inscrito no CPF nº 083.330.079-29, ocupante do cargo de carreira de Agente 
de Controle e Combate a Endemias, nomeado em 10.03.2015 pelo regime Estatutário, 
lotado no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e 
anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao 
período de 10 de março de 2015 a 9 de março de 2017 passando da referência 07 para 
referência 08, classe “D”, Grupo Ocupacional Administrativo I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a 
contar de 10 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 22 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.230/2017
Concede licença Saúde à servidora IRACILA DIAS VIRGENS CAMARGO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora IRACILA DIAS VIRGENS CAMARGO, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 4.915.663-4-SSP-PR, inscrita no CPF n. 705.146.409-44, com dois 
períodos sendo um nomeada em 13 de junho de 2006 e o outro nomeada em 22 de julho 
de 2013, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação, licença Saúde a partir de 22 de agosto de 2017 por 
tempo indeterminado, conforme processo n° 102/2017, sem prejuízo de seu vencimento, 
de acordo com o art. 203 da Lei Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 24 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.231/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal ADRIANA RUIZ 
DE OLIVEIRA JARDIM.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 
188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 
21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal ADRIANA RUIZ 
DE OLIVEIRA JARDIM, matrícula nº 997971, portadora da cédula de identidade RG nº 
8.642.039-2 SSP/PR e inscrita no CPF nº 039.915.679-89, ocupante do cargo de carreira 
de Auxiliar de Serviços Gerais, nomeada em 02.03.2015 pelo regime Estatutário, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e 
anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao 
período de 2 de março de 2015 a 1º de março de 2017 passando da referência 01 para 
referência 02, classe “B”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a 
contar de 2 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 72/2017
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES PARA UTILIZAÇÃO PELO 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
observando o contido na Lei Federal Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 
e na Lei Federal 10.520 de 17 de julho de 2002, e o ato de adjudicação 
apresentado pelo Senhor Pregoeiro e a Equipe de Apoio. 
HOMOLOGA como vencedora a proposta da empresa SULMED ARTIGOS 
HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ de nº. 03.407.436/0001-98, tendo 
seu menor preço o valor de R$ 240.900,00 (duzentos e quarenta mil e 
novecentos reais).
Tapira, 21 de Agosto de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 122/2017
ID: 1762
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – SULMED ARTIGOS HOSPITALARES LTDA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 72/2017
OBJETO – AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES PARA UTILIZAÇÃO 
PELO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE
VALOR – R$ 240.900,00 (duzentos e quarenta mil e novecentos reais).
VIGÊNCIA – 21 de Agosto de 2017 a 21 de Agosto de 2018.
Tapira, 21 de Agosto de 2017.

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Processo Administrativo: 114/2017
Convite nº. 12/2017
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PINTURA NO GINÁSIO DE ESPORTES DO MUNICÍPIO DE TAPIRA
Diante dos elementos constantes neste processo licitatório e de acordo com o 
art. 43, Inciso VI da Lei Federal nº 8.666/93, resolvo:
1. HOMOLOGAR o Convite Nº. 12/2017, referente à CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PINTURA NO GINÁSIO 
DE ESPORTES DO MUNICÍPIO DE TAPIRA.
2. ADJUDICAR a favor da empresa CARLOS ADRIANO DA SILVA 
08935397911, devidamente inscrita no CNPJ sob o Nº. 17.435.869/0001-61 
o objeto da licitação acima no valor total de R$ 59.000,00 (cinquenta e nove 
mil reais), e CLEITON GOMES SILVA 04397099979, devidamente inscrita no 
CNPJ sob o Nº. 23.348.263/0001-91 o objeto da licitação acima no valor total 
de R$ 19.500,00 (dezenove mil e quinhentos reais).
Tapira, 21 de Agosto de 2017.
Claudio Sidiney de Lima
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 123/2017
ID: 1765
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – CARLOS ADRIANO DA SILVA 08935397911
CONVITE 12/2017
OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE PINTURA NO GINÁSIO DE ESPORTES DO MUNICÍPIO DE 
TAPIRA
VALOR – R$ 59.000,00 (cinquenta e nove mil reais)
VIGÊNCIA – 21 de Agosto de 2017 a 21 de Janeiro de 2018
Tapira, 21 de Agosto de 2017

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 124/2017
ID: 1766
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – CLEITON GOMES SILVA 04397099979
CONVITE 12/2017
OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE PINTURA NO GINÁSIO DE ESPORTES DO MUNICÍPIO DE 
TAPIRA
VALOR – R$ 19.500,00 (dezenove mil e quinhentos reais)
VIGÊNCIA – 21 de Agosto de 2017 a 21 de Janeiro de 2018
Tapira, 21 de Agosto de 2017
 
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 27/2017                                          
ID Nº. 1669
REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2017
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE TEM COMO OBJETO 
A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO PARCELADO 
DE COMBUSTÍVEL PARA OS VEÍCULOS DA FROTA DO MUNICÍPIO DE 
TAPIRA. 
Pelo presente instrumento particular que celebram MUNICÍPIO DE TAPIRA, 
já qualificado no Contrato ora aditivado, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal Senhor CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, em pleno exercício de seu 
mandato e funções, e AUTO POSTO ITAMI LTDA - ME, já qualificada no 
contrato ora aditivado, neste ato representada pelo Senhor EDSON SATOSHI 
ITAMI, ajustam e acordam entre si o presente Termo Aditivo, mediante as 
clausulas e condições seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO EMBASAMENTO
O presente Termo Aditivo possui amparo legal no Artigo 65, Inciso II, alínea “d” 
da lei 8.666 de 21 de Junho de 1993.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
Subtrai do valor do contrato inicial a quantia de R$ 22.816,56 (vinte e dois 
mil oitocentos e dezesseis reais e cinquenta e seis centavos), passando o 
seu valor para R$ 627.494,31 (seiscentos e vinte e sete mil quatrocentos e 
noventa e quatro reais e trinta e um centavos).
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais clausulas do Contrato, desde que não contrariem 
o que ficou convencionado no presente Termo Aditivo.
Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram o presente 
Termo Aditivo de Contrato nos expressos termos em que foi lavrado, e 
assinam-no na presença de duas testemunhas, em 02 vias de igual teor e 
forma.
Tapira (PR), 07 de Agosto de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
Contratante
EDSON SATOSHI ITAMI
AUTO POSTO ITAMI LTDA - ME
Contratada
 
QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 26/2017                                         
 ID Nº. 1668
REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2017
QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE TEM COMO OBJETO 
A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO PARCELADO 
DE COMBUSTÍVEL PARA OS VEÍCULOS DA FROTA DO MUNICÍPIO DE 
TAPIRA. 
Pelo presente instrumento particular que celebram MUNICÍPIO DE TAPIRA, 
já qualificado no Contrato ora aditivado, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal Senhor CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, em pleno exercício de seu 
mandato e funções, e R. F. COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA - EPP, 
já qualificada no contrato ora aditivado, neste ato representada pelo Senhor 
FERNANDO VALERA ZABINI, ajustam e acordam entre si o presente Termo 
Aditivo, mediante as clausulas e condições seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO EMBASAMENTO
O presente Termo Aditivo possui amparo legal no Artigo 65, Inciso II, alínea “d” 
da lei 8.666 de 21 de Junho de 1993.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
Aditiva-se ao valor do contrato a quantia de R$ 18.696,06 (dezoito mil 
seiscentos e noventa e seis reais e seis centavos), passando o seu valor para 
R$ 317.807,58 (trezentos e dezessete mil oitocentos e sete reais e cinquenta 
e oito reais).
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais clausulas do Contrato, desde que não contrariem 
o que ficou convencionado no presente Termo Aditivo.
Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram o presente 
Termo Aditivo de Contrato nos expressos termos em que foi lavrado, e 
assinam-no na presença de duas testemunhas, em 02 vias de igual teor e 
forma.
Tapira (PR), 07 de agosto de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
Contratante
FERNANDO VALERA ZABINI
R. F. COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA
Contratada
 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 16/2017                                          
ID Nº. 1658
REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2017
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE TEM COMO OBJETO 
A AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA PARA O 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO. 
Pelo presente instrumento particular que celebram MUNICÍPIO DE TAPIRA, 
já qualificado no Contrato ora aditivado, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal Senhor CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, em pleno exercício de seu 
mandato e funções, e L. B. GONÇALVES - EPP, já qualificada no contrato 
ora aditivado, neste ato representada pelo Senhor Leonel Berson Gonçalves, 
ajustam e acordam entre si o presente Termo Aditivo, mediante as clausulas 
e condições seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO EMBASAMENTO
O presente Termo Aditivo possui amparo legal no Artigo 65, Inciso II, alínea “d” 
da lei 8.666 de 21 de Junho de 1993.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
Aditiva-se ao valor do contrato inicial a quantia de R$ 4.585,00 (quatro mil 
quinhentos e oitenta e cinco reais), passando o seu valor total para R$ 
23.285,00 (vinte e três mil duzentos e oitenta e cinco reais).
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais clausulas do Contrato, desde que não contrariem 
o que ficou convencionado no presente Termo Aditivo.
Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram o presente 
Termo Aditivo de Contrato nos expressos termos em que foi lavrado, e 
assinam-no na presença de duas testemunhas, em 02 vias de igual teor e 
forma.
Tapira (PR), 21 de Agosto de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
Contratante
L. B. GONÇALVES - EPP
Leonel Berson Gonçalves
Contratada
 
TERMO DE CANCELAMENTO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 78/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 86/2017
Objeto – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS ASFALTICOS
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do senhor pregoeiro, 
DECIDE CANCELAR a licitação na modalidade Pregão Presencial tendo 
por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS ASFALTICOS, por motivos de interesse da administração pública.
Não há prejuízo para o erário público.
Não há prejuízo a interesses pessoais de terceiros.
Não há e nem haverá prejuízo para o interesse público.
Tapira, 25 de Agosto de 2017.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 1408/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
R E S O L V E:
EXONERAR, o Senhor JOSE DA COSTA OLIVEIRA RG nº. 14.303.219-1SESP/
PR, e sob o CPF nº. 288.140.102-34, ocupante do Cargo em Comissão de Diretor 
da Divisão De Administração, nomeado pelo Decreto 1318/2017 com data do dia 
10/02/2017, EXONERAÇÃO a partir de 23 (vinte e três) de agosto de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 23 (vinte e três) 
dias do mês de agosto de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná
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PORTARIA N.º 277
De 01 de Agosto 2017
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO AO SERVIDOR MUNICIPAL MOACIR RUIZ AZZI 
NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base no art. 
9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, 
Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento do servidor, datado de 01/06/2017;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de Pós Graduação em Gestão Publica.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento ao servidor MOACIR RUIZ AZZI, inscrito no CPF-n.º-672.794.149-15, 
portador do RG-n.º-4.663.171-4-SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Motorista, GOO-Grupo 
Ocupacional Operacional, Classe D, Nível de Referência 026, nos termos da Lei Complementar mencionada, 
passando o servidor a ocupar a Classe E, permanecendo no mesmo Nível.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, ao primeiro dia do mês de Agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(01/08/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 311
De 23 de Agosto 2017
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO AO SERVIDOR MUNICIPAL ANDRÉ FERREIRA 
MAGALHÃES NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base no art. 
9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, 
Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento do servidor, datado de 18/04/2017;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de cursos relacionados à função.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento ao servidor ANDRÉ FERREIRA MAGALHÃES, inscrito no CPF-
n.º-668.931.199-68, portador do RG-n.º-4.942.258-0-SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Motorista, 
GOO-Grupo Ocupacional Operacional, Classe Da, Nível de Referência 025, nos termos da Lei Complementar 
mencionada, passando o servidor a ocupar o Nível 027, permanecendo na mesma Classe.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e três dias do mês de Agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(23/08/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 312
De 23 de Agosto 2017
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO À SERVIDORA MUNICIPAL LUCINÉIA MARIA DE 
SÁ NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base no art. 
9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, 
Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento da servidora, datado de 26/12/2016;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de conclusão de Cursos relacionado à função.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento à servidora LUCINÉIA MARIA DE SÁ, inscrita no CPF-n.º-079.653.009-23, 
portadora do RG-n.º- 10.320.423-2-SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Agente Comunitário 
de Saúde, Grupo Ocupacional Administrativo e Técnico, Classe A, Nível de Referência 001, nos termos da Lei 
Complementar mencionada, passando a servidora a ocupar a Classe B, permanecendo no mesmo Nível.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e três dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(23/08/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 313
De 23 de Agosto 2017
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO AO SERVIDOR MUNICIPAL EDINO PACHECO 
DOS SANTOS NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base no art. 
9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, 
Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento do servidor, datado de 02/06/2017;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de Pós Graduação em Gestão Publica.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento o servidor EDINO PACHECO DOS SANTOS, inscrito no CPF-
n.º-025.972.949-35, portador do RG-n.º-7.405.489-7-SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Motorista, 
GOO-Grupo Ocupacional Operacional, Classe D, Nível de Referência 030, nos termos da Lei Complementar 
mencionada, passando o servidor a ocupar a Classe E, permanecendo no mesmo Nível.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e três dias do mês de Agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(23/08/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 314
De 23 de Agosto 2017
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO AO SERVIDOR MUNICIPAL JANDELSON 
APARECIDO ALVES NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base no art. 
9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, 
Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento do servidor, datado de 02/06/2017;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de Pós Graduação em Gestão Publica.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento ao servidor JANDELSON APARECIDO ALVES, inscrito no CPF-
n.º-678.622.769-49, portador do RG-n.º-4.830.882-1-SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Motorista, 
GOO-Grupo Ocupacional Operacional, Classe A, Nível de Referência 022, nos termos da Lei Complementar 
mencionada, passando o servidor a ocupar a Classe E, permanecendo no mesmo Nível.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e três dias do mês de Agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(23/08/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 314
De 23 de Agosto 2017
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO AO SERVIDOR MUNICIPAL JANDELSON 
APARECIDO ALVES NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base no art. 
9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, 
Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento do servidor, datado de 02/06/2017;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de Pós Graduação em Gestão Publica.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento ao servidor JANDELSON APARECIDO ALVES, inscrito no CPF-
n.º-678.622.769-49, portador do RG-n.º-4.830.882-1-SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Motorista, 
GOO-Grupo Ocupacional Operacional, Classe A, Nível de Referência 022, nos termos da Lei Complementar 
mencionada, passando o servidor a ocupar a Classe E, permanecendo no mesmo Nível.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e três dias do mês de Agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(23/08/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 315
De 23 de Agosto 2017
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO À SERVIDORA MUNICIPAL CILENE HONORATO 
DA SILVA NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base no art. 
9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, 
Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento da servidora, datado de 13/06/2017;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de conclusão de Pós Graduação em Gestão Pública.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento à servidora CILENE HONORATO DA SILVA, inscrita no CPF-
n.º-570.940.559-00, portadora do RG-n.º-5.379.551-0-SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Oficial 
de Administração, Grupo Ocupacional Administrativo e Técnico Classe B, Nível de Referência 047, nos termos da Lei 
Complementar mencionada, passando a servidora a ocupar a  Classe C, permanecendo no mesmo Nível.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e três dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(23/08/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 316
De 23 de Agosto 2017
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO À SERVIDORA MUNICIPAL LUÍZA HARUMI 
SUENO SOSSAI NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base no art. 
9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, 
Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento da servidora, datado de 13/06/2017;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de conclusão de Pós Graduação em Gestão Pública.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento à servidora LUÍZA HARUMI SUENO SOSSAI, inscrita no CPF-
n.º-792.414.849-34, portadora do RG-n.º-4.366.666-5-SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Cirurgião 
Dentista, Grupo Ocupacional Profissional, Classe A, Nível de Referência 038, nos termos da Lei Complementar 
mencionada, passando a servidora a ocupar a  Classe B, permanecendo no mesmo Nível.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e três dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(23/08/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 317
De 23 de Agosto 2017
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base nos Artigos 
31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 214, de 03/07/2017,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora MÁRCIA ANDREIA ZUCARELLI CALDEIRA, portadora do CPF-
N.º-975.176.239-15 e do RG-N.º-6.208.162-7-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de Professor, com carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência A-III, passando para o Nível/referência 
C-III.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e três dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(23/08/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 318
De 23 de Agosto 2017
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO À SERVIDORA MUNICIPAL ENCARNACÃO 
APARECIDA MARTINS DA SILVA NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base no art. 
9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, 
Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento da servidora, datado de 03/04/2017;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de conclusão de Graduação em Serviço Social.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento à servidora ENCARNACÂO APARECIDA MARTINS DA SILVA, inscrita 
no CPF-n.º-756.833.939-49, portadora do RG-n.º-3.028.267-1-SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Auxiliar de Enfermagem, Grupo Ocupacional Administrativo, Classe A, Nível de Referência 017, nos termos da Lei 
Complementar mencionada, passando a servidora a ocupar a Classe C, permanecendo no mesmo Nível.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e três dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(23/08/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 319
De 23 de Agosto 2017
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO À SERVIDORA MUNICIPAL LUCIANA APARECIDA 
DA SILVA NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base no art. 
9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, 
Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento da servidora, datado de 03/04/2017;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de conclusão de Graduação em Serviço Social.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento à servidora LUCIANA APARECIDA DA SILVA, inscrita no CPF-
n.º-060.148.379-06, portadora do RG-n.º-9.780.728-0-SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de 
Enfermagem, Grupo Ocupacional Administrativo, Classe A, Nível de Referência 017, nos termos da Lei Complementar 
mencionada, passando a servidora a ocupar a Classe C, permanecendo no mesmo Nível.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e três dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(23/08/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 320
De 23 de Agosto 2017
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO À SERVIDORA MUNICIPAL ANA PAULA 
CARVALHO PRIORE NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base no art. 
9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, 
Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento da servidora, datado de 07/04/2017;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de conclusão de Cursos na área de atuação.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento à servidora ANA PAULA CARVALHO PRIORE, inscrita no CPF-n.º-062.258.179-13, 
portadora do RG-n.º-7.914.433-9-SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Enfermagem, Grupo 
Ocupacional Administrativo e Técnico, Classe A, Nível de Referência 006, nos termos da Lei Complementar mencionada, 
passando a servidora a ocupar a referência 008, permanecendo no mesmo nível e mesma Classe.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e três dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(23/08/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 321
De 23 de Agosto 2017
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO À SERVIDORA MUNICIPAL ADRIANA APARECIDA 
DE QUEIROZ NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base no art. 
9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, 
Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento da servidora, datado de 10/04/2017;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de Cursos relacionados a função.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento à servidora ADRIANA APARECIDA DE QUEIROZ, inscrita no CPF-
n.º-049.962.519-64, portadora do RG-n.º-7.685.986-8-SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Auxiliar de Serviços Gerais, Grupo Ocupacional Operacional, Classe C, Nível de Referência 007, nos termos da 
Lei Complementar mencionada, passando a servidora a ocupar a o Nível 009,  permanecendo na mesma Classe.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e três dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(23/08/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 322
De 23 de Agosto 2017
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO AO SERVIDOR MUNICIPAL VALDIR HONORATO 
DA SILVA NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base no art. 
9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, 
Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento do servidor, datado de 05/05/2017;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de Graduação de Tecnólogo em Gestão Ambiental.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento ao servidor VALDIR HONORATO DA SILVA, inscrito no CPF-
n.º-911.492.079-49, portador do RG-n.º-5.283.812-6-SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Agente 
de Endemias, Grupo Ocupacional Administrativo e Técnico, Classe A, Nível de Referência 005, nos termos da Lei 
Complementar mencionada, passando o servidor a ocupar a Classe B, permanecendo no mesmo Nível.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e três dias do mês de Agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(23/08/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 323
De 23 de Agosto 2017
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO AO SERVIDOR MUNICIPAL ALAN ALVES DA 
COSTA NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base no art. 
9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, 
Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento do servidor, datado de 05/05/2017;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de Pós-Graduação em Gestão Pública.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento ao servidor ALAN ALVES DA COSTA, inscrito no CPF-n.º- 039.227.579-
10, portador do RG-n.º- 8.516.854-1-SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Agente Administrativo, 
Grupo Ocupacional Administrativo e Técnico, Classe B, Nível de Referência 029, nos termos da Lei Complementar 
mencionada, passando o servidor a ocupar a Classe C, permanecendo no mesmo Nível.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e três dias do mês de Agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(23/08/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 324
De 23 de Agosto 2017
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO AO SERVIDOR MUNICIPAL CLAUDINEI 
BARTOLOMEU NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base no art. 
9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, 
Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento do servidor, datado de 02/06/2017;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de Pós Graduação em Gestão Publica.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento ao servidor CLAUDINEI BARTOLOMEU, inscrito no CPF-n.º- 911.499.679-
00, portador do RG-n.º- 6.089.783-2-SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Operador de Máquinas, 
GOO-Grupo Ocupacional Operacional, Classe D Nível de Referência 033, nos termos da Lei Complementar 
mencionada, passando o servidor a ocupar a Classe E, permanecendo no mesmo Nível.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e três dias do mês de Agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(23/08/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 325
De 23 de Agosto 2017
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO AO SERVIDOR MUNICIPAL ANDRÉ FERREIRA 
MAGALHÃES NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base no art. 
9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, 
Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e

CONSIDERANDO o requerimento do servidor, datado de 18/04/2017;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de conclusão de Pós Graduação em Gestão Pública.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento o servidor ANDRÉ FERREIRA MAGALHÃES, inscrito no CPF-
n.º-668.931.199-68, portador do RG-n.º-4.942.258-0-SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Motorista, 
GOO-Grupo Ocupacional Operacional, Classe D, Nível de Referência 027, nos termos da Lei Complementar 
mencionada, passando o servidor a ocupar a Classe E, permanecendo no mesmo Nível.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e três dias do mês de Agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(23/08/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 326
De 23 de Agosto 2017
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO À SERVIDORA MUNICIPAL IVANIR APARECIDA 
GARCIA DELATORE NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base no art. 
9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, 
Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento da servidora, datado de 10/04/2017;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de Cursos relacionados a função.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento à servidora IVANIR APARECIDA GARCIA DELATORE, inscrita no CPF-
n.º-965.092.289-04, portadora do RG-n.º-37491926-SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar 
de Serviços Gerais, Grupo Ocupacional Operacional, Classe E, Nível de Referência 007, nos termos da Lei 
Complementar mencionada, passando a servidora a ocupar a o Nível 009,  permanecendo na mesma Classe.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e três dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. (23/08/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 327
De 23 de Agosto 2017
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO À SERVIDORA MUNICIPAL MARIA DE FATIMA 
DOS SANTOS NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base no art. 
9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, 
Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento da servidora, datado de 02/05/2017;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de Cursos relacionados à função.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento à servidora MARIA DE FATIMA DOS SANTOS inscrita no CPF-n.º- 
063.146.059-46, portadora do RG-n.º- 10.060.794-8-SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar 
de Serviços Gerais, Grupo Ocupacional Operacional, Classe D, Nível de Referência 005, nos termos da Lei 
Complementar mencionada, passando a servidora a ocupar a o Nível 007,  permanecendo na mesma Classe.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e três dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. (23/08/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 328
De 23 de Agosto 2017
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO À SERVIDORA MUNICIPAL CLÁUDIA CATHARINA 
NUNES EBLING NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base no art. 
9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, 
Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; e
CONSIDERANDO o requerimento da servidora, datado de 01/06/2017;
CONSIDERANDO a apresentação de certificado de conclusão de Pós Graduação em Gestão Pública.
R E S O L V E
CONCEDER promoção por conhecimento à servidora CLÁUDIA CATHARINA NUNES EBLING, inscrita no CPF-
n.º-053.240.959-07, portadora do RG-n.º-8.956.556-1-SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Cirurgião 
Dentista, Grupo Ocupacional Profissional, Classe A, Nível de Referência 054, nos termos da Lei Complementar 
mencionada, passando a servidora a ocupar a  Classe B, permanecendo no mesmo Nível.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e três dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. (23/08/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
CONVITE
AUDIÊNCIA PÚBLICA
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso convida todos os munícipes para participarem da Audiência Pública para 
apresentação da proposta do Plano Plurianual, referente ao quadriênio de 2018 a 2021 e da proposta da Lei 
Orçamentária Anual referente ao exercício de 2018, a ser realizada na Câmara Municipal de Alto Paraíso, no dia 29 
de agosto de 2017 às 19:00 horas.
Contamos com a sua presença.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Alto Piquiri
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº  113/2017 
PREGÃO  PRESENCIAL Nº 54/2017
DATA DA ABERTURA: 11 de setembro de 2017
HORÁRIO:  09:00 Hrs.
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
OBJETO: Contratação de Empresa, para fornecimento  parcelado de  Gêneros Alimentícios ,  Materiais de Limpeza, 
Higiene pessoal ,Copa e Cozinha , material de proteção e segurança e componente elétrico ( Pilhas) para manutenção 
diárias  de todas as  secretarias municipais da Prefeitura  de Alto Piquiri  PR..
TIPO: Menor Preço – Global
REGIME CONTRATAÇÃO: Compras
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme a retirada - 30 dias após a emissão da Nota Fiscal
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, pelo site www.altopiquiri.pr.gov.br, 
pelo telefone (44)3656-8000 ou no Departamento de Licitações, desta Prefeitura Municipal, de Segunda à Sexta-Feira, 
no horário das 08:00 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:00 horas..
Alto Piquiri - Pr, 25 de agosto de 2017
CLAUDIA CRISTINA DO NASCIMENTO
Pregoeira Municipal

Estado do Paraná 
MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Decreto nº 853/2017 
 
Sumula: Dispõe sobre a abertura de crédito Adicional 
Suplementar, alterar os anexos do PPA e LDO vigentes e 
alterar a Programação Financeira e ou cronograma de 
desembolso mensal na importância de até R$ 81.000,00  
(oitenta e um mil reais) 

         Art. 1º - Fica aberto no  orçamento programa do Município 
de Alto Piquiri um crédito Adicional Suplementar, nas dotações abaixo discriminadas, no valor 
de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais) 

Suplementação 
03 SECRETARIA GERAL  E GESTÃO FISCAL 
03.002 Departamento de Contabilidade 
03.002.28.846.0003.3.052. CONTRIBUIÇÃO PARA FORMAÇÃO DO PASEP 

 49 - 3.3.90.47.00.00 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS  1.000,00 504 
06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
06.002 Divisão de Educação 
06.002.12.361.0007.2.013. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 200 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  25.000,00 103 
06.002.12.361.0007.2.014. MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 

 226 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 30.000,00 103 

 230 - 3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  5.000,00 103 
 239 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 20.000,00 103 

Total Suplementação:  81.000,00 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos,  
conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 
4.320/64. 

Estado do Paraná 
MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias. 

06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
06.002 Divisão de Educação 
06.002.12.361.0007.2.013. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 205 - 3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL  5.000,00 103 
 215 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  10.000,00 103 
 222 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  13.000,00 103 

07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
07.002 Fundo Municipal de Assistência Social 
07.002.08.243.0005.2.048. APOIO À REALIZAÇÃO DA CONFERÊNCIA DA CRIANÇA E DO 

ADOLE  316 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  4.000,00 000 
 317 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  4.000,00 000 
 318 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 9.000,00 000 

07.002.08.244.0005.2.047. APOIO A REALIZAÇÃO DA CONFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 347 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  4.000,00 000 
 348 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  4.000,00 000 
 349 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 4.000,00 000 

07.002.08.244.0005.2.084. APOIO A INSTANCIA DE CONTROLE 
 378 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  3.000,00 000 

09 SEC. DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA E COM. 
09.001 Gabinete do Secretário 
09.001.20.606.0011.1.051. CONVÊNIOS COM A EMATER 

 437 - 3.3.30.41.00.00 CONTRIBUIÇÕES  20.000,00 000 
10 SEC. DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV. URB. 
10.004 Seção de Serviços Rodoviários 
10.004.26.782.0010.2.010. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO TRANSPORTE MUNICIPAL 

 507 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 1.000,00 504 

  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, em 22 de agosto de 2017. 

Estado do Paraná 
MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Lei nº 384/2017 
 
Sumula: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura  
de crédito Adicional Suplementar, alterar os anexos do PPA e  
LDO vigentes e alterar a Programação Financeira e ou  
cronograma de desembolso mensal na importância de até R$  
81.000,00  (oitenta e um mil reais) 

         Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir  
no  orçamento programa do Município de Alto Piquiri um crédito Adicional Suplementar, nas  
dotações abaixo discriminadas, no valor de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais) 

Suplementação 
03 SECRETARIA GERAL  E GESTÃO FISCAL 
03.002 Departamento de Contabilidade 
03.002.28.846.0003.3.052. CONTRIBUIÇÃO PARA FORMAÇÃO DO PASEP 

 49 - 3.3.90.47.00.00 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS  1.000,00 504 
06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
06.002 Divisão de Educação 
06.002.12.361.0007.2.013. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 200 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  25.000,00 103 
06.002.12.361.0007.2.014. MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 

 226 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 30.000,00 103 

 230 - 3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  5.000,00 103 
 239 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 20.000,00 103 

Total Suplementação:  81.000,00 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º desta Lei, servirá como recursos,  
conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 
4.320/64. 

Estado do Paraná 
MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias. 

06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
06.002 Divisão de Educação 
06.002.12.361.0007.2.013. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 205 - 3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL  5.000,00 103 
 215 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  10.000,00 103 
 222 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  13.000,00 103 

07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
07.002 Fundo Municipal de Assistência Social 
07.002.08.243.0005.2.048. APOIO À REALIZAÇÃO DA CONFERÊNCIA DA CRIANÇA E DO 

ADOLE  316 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  4.000,00 000 
 317 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  4.000,00 000 
 318 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 9.000,00 000 

07.002.08.244.0005.2.047. APOIO A REALIZAÇÃO DA CONFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 347 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  4.000,00 000 
 348 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  4.000,00 000 
 349 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 4.000,00 000 

07.002.08.244.0005.2.084. APOIO A INSTANCIA DE CONTROLE 
 378 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  3.000,00 000 

09 SEC. DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA E COM. 
09.001 Gabinete do Secretário 
09.001.20.606.0011.1.051. CONVÊNIOS COM A EMATER 

 437 - 3.3.30.41.00.00 CONTRIBUIÇÕES  20.000,00 000 
10 SEC. DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV. URB. 
10.004 Seção de Serviços Rodoviários 
10.004.26.782.0010.2.010. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO TRANSPORTE MUNICIPAL 

 507 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 1.000,00 504 

  Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, em 22 de agosto de 2017. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Expirado o prazo recursal, sem que tenha havido impugnação e recursos, já adjudicado as licitantes vencedoras 
anteriormente, declaro homologado o presente Processo Licitatório nº 054/2017 - Pregão Presencial nº 039/2017, para 
que produza os devidos efeitos legais e jurídicos esperados, para as empresas seguintes:
* MIORANDO & CIA – LTDA – CNPJ: 03.969.016/0001-03
A fim de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS E 
EQUIPAMENTOS PARA REALIZAÇÃO DE RODEIO NO DISTRITO DE ERCILÂNDIA, NO MUNICÍPIO DE 
BRASILÂNDIA DO SUL.
Brasilândia do Sul-PR, 25 de Agosto de 2017.
Marcio Juliano Marcolino
Prefeito do Município

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL - PR
 RATIFICAÇÃO
GABINETE DO PREFEITO
 Processo Licitatório n.º 062/2017
Inexigibilidade de Licitação n.º002/2017
Pelo qual a Senhora SANDRA MARIA GONÇALVES DA CONCEIÇÃO, brasileira, funcionária pública municipal, 
ocupante do Cargo de Secretária Municipal de Educação, Esporte e Cultura do Município de Brasilândia do Sul, 
solicita a ratificação do ato praticado pelo mesmo, para a CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO PARA RODEIO NO 
DISTRITO DE ERCILÂNDIA, NO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL, por meio de Inexigibilidade de Licitação 
nos termos da Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, segundo o Art. 25. onde é inexigível a licitação quando 
houver inviabilidade de competição, em especial:
III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.
DESPACHO: Ratifico, com base nas razões expostas no presente processo.
Brasilândia do Sul – PR, 25 de Agosto de 2017.
Marcio Juliano Marcolino
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
RESUMO DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 042/2017
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 060/2017
O MUNICIPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR; através da presente licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
consoante da Lei Federal n.º 8.666/93, 10.520/02, Lei Complementar n.º 123/2006 e Lei Complementar n.º 147/2014, 
tem a finalidade de receber propostas para contratação exclusiva de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte, 
conforme descrição no anexo I do edital, pelo MENOR PREÇO POR LOTE, do objeto descrito no lote, deste edital que 
visa atender às dotações Orçamentárias da Municipalidade.
ENTREGA E PROTOCOLO DOS ENVELOPES:
Até às 17:00 hr do relógio afixado no referido departamento no dia 11/09/2017 na Rua 25 de Julho, 1814, 1º pavimento.
ABERTURA E JULGAMENTO DOS ENVELOPES:
Dia 13/09/2017 às 09:00 hr na Rua 25 de Julho, 1814 na Sala da Comissão Permanente de Licitação.
1 - DO OBJETO:
1-1 – A presente licitação, do tipo menor preço, por lote, tem como objeto a contratação de empresas habilitadas para 
aquisição futura e parcelada de peças, acessórios novos e genuínos, de diversas marcas, para veículos da linha diesel 
multimarcas, necessárias para manutenção dos veículos que compõe a frota Municipal de Cidade Gaúcha – PR.
Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, observadas as 
condições constantes do Edital.
Outras informações de interesse serão prestadas pelo Pregoeiro, Sr. Geovane Martins de Souza, nomeado pela 
portaria n.º 013/2017, bem como a entrega do edital no horário normal de expediente, nas dependências da Prefeitura 
Municipal de Cidade Gaúcha, sito a R. 25 de Julho, 1814, Cidade Gaúcha, Estado do Paraná. 
Cidade Gaúcha – PR; 15 de Agosto de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 23/2017
Súmula: Decreta PONTO FACULTATIVO na CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE no dia 28/08/2017, 
que sucede o Feriado em comemoração ao Aniversário do Município de Cruzeiro do Oeste em 26/08/2017.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
Considerando, o Aniversário do Município no dia 26/08/2017.
DECRETA:
Art. 1º. Fica decretado PONTO FACULTATIVO no dia 28/08/2017 (segunda-feira-feira), não havendo expediente de 
trabalho no Legislativo Municipal.
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 24 DE AGOSTO DE 2017.
MARCIO TADASHI MATSUMOTO
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná
Extrato de Aditivo de Contrato de Trabalho 
por Prazo Determinado n.º 06/2017
Contratante: Município de Douradina/PR
Contratada: Géssica Thaís do Nascimento
Validade: Prorrogado até 15/12/2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
PORTARIA N.º 275
De 01 de agosto 2017
ALTERA PORTARIA N.º21, de 06/01/2017.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e,
CONSIDERANDO a discricionariedade do Prefeito Municipal no sentindo de promover o bom e correto funcionamento 
dos órgãos e repartições públicas;
RESOLVE
ALTERAR a portaria n.º21/2017 que nomeou o Sr. JAIR GARCIA, portador do RG-n.º3.753.597-4-SSP/PR e do 
CPF-n.º575.421.129-53, residente e domiciliado nesta cidade de Douradina/PR para exercer o Cargo Comissionado 
de Chefe do Setor de Gestão de Contratos, passando o mesmo a ocupar o Cargo Comissionado de Chefe da Divisão 
de Prestação de Contas do Município de Douradina/PR, percebendo a remuneração referente simbologia CC4.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação;.
	 PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, ao primeiro dia do mês de agosto do ano de dois mil e 
dezessete. (01/08/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, com fundamento no art. 24, 
II da Lei 8.666/93, e em conformidade com o parecer jurídico acostado aos autos, exigência do art. 38, inciso VI do 
mesmo diploma legal.
DISPENSA Nº 009/2017
PROCESSO Nº 114/2017
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE EXAME DE TROCA DE FAIXA (INCLUSO AS 
FAIXAS) PARA OS ALUNOS QUE PRATICAM KARATÊ NO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 
VÍNCULOS - SCFV ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO.
CONTRATADO: PAULO SERGIO ARAUJO 00686664973
CNPJ: 19.355.578/0001-99
VALOR: R$ 1.100,00 (um mil e cem reais)
VIGÊNCIA: 31/12/2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
C O M U N I C A D O
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com o objetivo de cumprir o disposto no art. 48, parágrafo único 
da Lei Complementar nº 101/00. COMUNICA à população que no dia 29 de Agosto de 2017 às 18h00min (dezoito) 
horas, nas dependências da Câmara Municipal, será realizada Audiência Pública, referente ao Plano Plurianual de 
2.018 a 2.021, Alteração da Lei das Diretrizes Orçamentárias e da Lei Anual Orçamentária para o Exercício Financeiro 
de 2018.
ICARAÍMA PR; 23 DE AGOSTO DE 2.017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
JUSTIFICATIVA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO
O presente processo de Inexigibilidade para o Chamamento Público fundamenta-se no inciso II, art.10 do decreto 
Municipal n.º 4.021/2017 que regulamenta as parcerias entre o Município de Icaraíma e as Organizações da 
Sociedade Civil, nos termos da Lei Federal n.º 13.019/2014.
Nos Termos da Lei Municipal n.º 1.367/2017, foi autorizado o repasse, a título de subvenção, no valor de R$ 42.000,00 
(Quarenta e Dois Mil Reais), por exercício fiscal e será repassado em parcelas iguais de R$ 3.500,00 (três mil e 
quinhentos reais) a entidade Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, inscrita no CNPJ sob o nº 
80.613.367/0001-10, com sede na Rua Professora Yolanda Aparecida Santos de Carvalho, n.º 970 – Centro – 
Icaraíma - PR, CEP 87530-000. 	
A presente Subvenção objetiva ajudar a APAE do nosso Município na manutenção das atividades desenvolvidas, que 
por serem relevantes para nossa Comunidade, entendemos que precisam ser mantidas. Os custos de manutenção 
dos Serviços e funcionamento da APAE de Icaraíma vêm aumentando a cada dia que passa e por essa razão a 
Direção nos procurou pleiteando essa ajuda.	
Assim, nos termos do art.11 do Decreto Municipal n.º 4.021/2017 fica estipulado o prazo de 05 (cinco) dias para 
apresentação de impugnação à presente justificativa, nos termos da legislação.
Com fundamento no art. 25, caput da Lei 8.666/93, no inciso II, art.10 do decreto Municipal n.º 4.021/2017 que 
regulamenta as parcerias entre o Município de Icaraíma e as Organizações da Sociedade Civil, nos termos da Lei 
Federal n.º 13.019/2014, é que justificamos a presente inexigibilidade de Chamamento Público.
Icaraíma- PR, 07 de Junho de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal


